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Ninguém, suponho, admite verdadeiramente a existência 
real de outra pessoa. Pode conceder que essa pessoa 
seja viva e pense como ele; mas haverá sempre um 
elemento anônimo de diferença, uma desvantagem 
materializada. Há figuras de tempos idos, imagens 
espíritos em livros, que são para nós realidades maiores 
que aquelas indiferenças encarnadas que falam conosco 
por cima dos balcões, ou nos olham por acaso nos 
elétricos, ou nos roçam, transeuntes, no acaso morto das 
ruas. Os outros não são para nós mais que paisagem, e, 
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   À Cida 










Sempre fui avessa aos agradecimentos longos, intermináveis e nomeados; até 
ter a necessidade de fazer o meu! Percebi neste momento o quanto o 
agradecimento é um ato importante numa jornada de pesquisa.Sou agradecida 
a tantas pessoas que colaboraram das mais diversas formas, na tecedura da 
minha tese. Se “é impossível ser feliz sozinho”, doutorar- se o é muito mais! 
 
Este trabalho por mim alinhavado contém incontáveis pontos laçados por 
outros. Pontos duplos, pontos em cruz, pontos frouxos, pontos apertados e 
muitas, mas muitas bainhas arrematando tudo! Tecedura coletiva, tal e qual 
àquelas realizadas por cooperativas de costureiras e bordadeiras. 
 
E comonomeá-los (las)? Nada seria mais inconcebível; o risco de 
esquecimento, a ordem de importância em vários momentos importantes; o 
desconhecimento de alguns (sim! Muita gente me ajudou e eu sequer sei o 
nome!!!). 
 
Bem, agradecer é preciso, logo“agradecidamente” opto por falar das várias 
frentes que coadunaram com o meu caminhar neste processo de 
doutoramento, com algumas nomeações imprescindíveis. 
 
Família: Toda ela! Sem exceção e em todos os momentos. Amor 
incondicional.Dona Ruth, a matriarca,obrigada! 
 
Amigos: Com certeza, os melhores do mundo! Na vida diária, no trabalho, nas 
colocações pertinentes (e impertinentes também!). Paciência e respeito por 
demais...Eu sem vocês... Obrigada! 
 
Banca: Contribuição sem precedentes. Participação ímpar!Obrigada! 
 




Orientadoras:Com Cida, o começo, a constituição. Com Sonia, o amparo, a 
finalização.  Obrigada! 
 
E, parafraseando Fernando Pessoa, aos alunos e alunas com indícios de Altas 
Habilidades/Superdotação, quase sempre “paisagens invisíveis de rua 







































A pesquisa objetivou analisar as concepções de altas habilidades/superdotação- 
AH/SD sob a ótica dos professores de educação especial que atuam na referida área 
por meio de suas narrativas, bem como, a imbricação dessas concepções na 
identificação de estudantes com indícios dessa condição. Para o desenvolvimento do 
trabalho, buscamos pela via da revisão bibliográfica contextualizar a temáticaAltas 
Habilidades/Superdotação. A pesquisa de cunho qualitativo foi conduzida sob a 
abordagem histórico-cultural, tendo o estudo de caso como proposta. Essas opções 
ancoram-se no nosso entendimento de que as AH/SD são condições construídas pela 
via da interação de fatores biológicos com as experiências mediadas com o/no mundo. 
Destacamos a utilização do grupo focal como técnica de coleta de dados para 
realização desta investigação. Os sujeitos envolvidos foram os dez professores de 
Educação Especial  que atuavam no atendimento educacional especializado 
para AH/SD, nas salas de recursos, localizadas em municípios da Grande 
Vitória. A discussão do grupo focal foi analisada em dois momentos, quais 
sejam, as narrativas produzidas pelos professores que participaram da primeira 
reunião do grupo focal e depois incluindo os participantes da primeira e 
segunda reunião do grupo.Sendo assim, tivemos no primeiro encontro oito 
participantes e no segundo sete. A análise dos dados coletados em duas reuniões 
do grupo focal foi realizada à luz da perspectiva da Teoria da subjetividade de 
Gonzalez Rey (2005). A análise aponta a influência direta das percepções dos 
professores quanto às suas concepções de AH/SD em relação ao atendimento 
educacional especializado na área, bem como no processo de identificação que foi 
subjetivamente percebido nas discussões do grupo focal. Foi percebido que, pela não 
consistência teórica quanto à concepção das AH/SD, a identificação do aluno ou aluna 
com indícios dessa condição é confusa. A análise sugere a necessidade de um 
aprofundamento e consenso teórico acerca da área das Altas 
Habilidades/Superdotação – AH/SD –, como ponto principal para a visibilidade da 
temática. 
 
Palavras-chave: Altas Habilidades/Superdotação – AH/SD. Concepções sobre as 









The research aimed to analyze the conceptions of high abilities/giftedness  under the 
perspective of the special education teachers who work in the quoted area through 
their narratives, as well as, the imbrications of these conceptions in the  identification of 
students with evidences of such condition. For the development of the work, we 
searched via bibliographical review contextualize the theme high abilities/giftedness  . 
The research of qualitative nature was conducted under the contribution of the 
historical-cultural approach, having the case study as the proposal. These options 
anchor in our understanding that the high abilities/giftedness   are conditions built up 
via interaction of biological factors with the experiences mediated with the/in the world. 
We have highlighted the usage of the focal group as a data collection technique to 
perform this investigation. The subjects involved were the ten Special Education 
teachers who worked in the specialized educational assistance for high 
abilities/giftedness  , in the resource room, situated in municipalities of Grande 
Vitória. The discussion of the focal group was analyzed in two moments, 
namely the narratives produced by the teachers who participated of the first 
meeting of the focal group and later, with the inclusion of the participants of the 
first and second meeting of the group. Therefore, there were eight participants 
in the first meeting and seven in the second one. The analysis of the collected 
data in two meetings of the focal group was done according to the perspective of 
Gonzalez Rey‟s Subjectivity Theory (2005). The analysis points out the direct influence 
of the teachers‟ perceptions concerning their high abilities/giftedness   conceptions 
regarding the specialized educational assistance in the area, as well as in the 
identification process that was subjectively perceived in the discussions of the focal 
group. It was perceived that, for the non theoretical consistence concerning the 
conception of the high abilities/giftedness  , the identification of the student with 
evidences of this condition is confused. The analysis suggests the necessity of a 
deepening and theoretical consensus about the high abilities/giftedness  area, 
especially, among the teachers of the area, as the main point for the visibility of the 
theme. 
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Iniciamos na praia, férias de verão de 2012, com a convicção de que aquele 
seria o nosso tempo de estudos.  
 
Carregamos todos os materiais (livros, textos, computador, cadernos, etc.). 
Levamos também outros materiais “não acadêmicos”, caso déssemos conta 
dos estudos e escritas e pudéssemos desfrutar dos pretensos momentos de 
folga... Bem, o retiro para estudos foi um desastre! Pânico com a enorme 
quantidade de informações apropriadas de forma ainda desorganizada: 
sugestões da banca e da orientadora, a autocobrança, enfim, suportamos às 
turras aquela dramatização de estudos “frente ao mar”. 
 
Quando a noite chegava, o sono não vinha, tamanha ansiedade pela falta de 
produção diária. Lançamos mão dos recursos “não acadêmicos” (mesmo sem 
merecer a tal folga). Memorial de Maria Moura2. Esse foi o rito de passagem. 
Para quem já experimentou a obra (sim, ler Rachel de Queiroz é uma 
experiência!), dispensáveis os comentários. Para os que ainda não 
experimentaram, experimentem!  
 
O texto de Rachel de Queiroz colocava-nosno centro da história, como 
espectadores únicos com que, aos poucos, os acontecimentos se alinhavavam 
simultaneamente, “um-de-cada-vez”, à nossa frente. A história gira, gira e vai 
se embrenhando como uma linha na agulha, que fura o tecido a ser 
embainhado; a ponta primeira tem que encontrar a ponta final. No contexto da 
história, Maria Moura fez-se uma mulher forte, decidida, porém distanciada das 
vidas que a circundavam. 
 
                                                          
2
Narrativa marcante de Rachel de Queiroz, Memorial de Maria Moura, publicada em 1992 
(última publicação da autora). Escrito em primeira pessoa, o livro tem três núcleos principais: o 
de Maria Moura, o dos primos inimigos dela e o do Padre José Maria (Beato Romão). Os 
núcleos  formam  três histórias circulares, que se entrelaçam, forjando uma narrativa de 






No decorrer do romance vê-se acuada (sentimento novo para ela!) e lança-se, 
já no último capítulo, numa empreitada “camicase”3, pois viu que não podia 
fugir do enfrentamento destinado a ela. Sua história não termina. O final da 
personagem Rachel de Queiroz deixa por conta de nossa imaginação... 
 
Essa saga forte, complexa e multifacetada inspira nossas opções de escrita. 
De longe intenciono escrever como a “imortal”, pois seria muita pretensão. 
Entretanto, vejo-me “camicasemente” organizando este texto inspirada nela.  
 
Neste contexto de escrita, iniciamos esta “saga” acadêmica com a seguinte 
questão: Serão as Altas habilidades/Superdotação – AH/SD – invisíveis?4 
 
A opção por iniciar este texto já trazendo uma pergunta que temos escutado e, 
por vezes, nos feito há anos tem motivos bastante fortes. O que nos move e 
impulsiona não são as respostas e os posicionamentos teóricos confortáveis, 
mas sim as boas e inquietantes perguntas, que nos interrogam 
provocativamente, e as questões, advindas das respostas às perguntas, que 
nos levam a pensar, discutir e pensar novamente. 
 
Assim, refletindo, outra pergunta se descortina: Como respondê-la?  
 
Começaremos com uma história. 
 
No ano de 1998, como professora de Educação Especial, na Rede Municipal 
de Ensino de Vitória,atendíamos em sala de recursos5 para alunos com 
                                                          
3
 O termo kamicaze é de origem japonesa e quer dizer “vento divino”. Essa denominação foi 
utilizada pelos japoneses na Segunda Grande Guerra Mundial para nomear seus “pilotos 
suicidas” que se lançavam contra seus alvos não se importando com a própria vida. Segundo a 
filosofia oriental, o importante é derrotar o inimigo e alcançar o objetivo, ganhar a guerra, assim 
a morte era vista como sinal de honra. No presente texto optamos pela grafia aportuguesada 
“camicase”. 
4
 Paráfrase do título do livro Eram os Deuses Astronautas?, do suíço Erich Von Daniken (1968), 
esta pergunta-título nos remete à mesma inquietação do autor, então leigo em assuntos 
extraterrestres: o sentimento de que existe muita coisa a ser explicada; no caso dele, entre “o 
céu e a terra”, e no nosso, na constituição do construto superdotação. 
5
 Sala de recursos é um ambiente pedagógico, localizado em escolas do ensino regular, dotado 
de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento 
educacional especializado por professor especializado com vistas a atender alunos 
matriculados na rede regular pública de ensino e que apresentam deficiência, transtornos 





Deficiência Mental6. Certo dia, recebemos um aluno de oito anos, agitado, 
agressivo, resistente às regras e muito, mas muito inteligente. Começamos a 
observar o motivo do seu encaminhamento para tentar entender a sua 
classificação como aluno com Deficiência Mental. A cada atendimento e, 
consequentemente, a cada encontro com aluno, a refutação da classificação da 
Equipe de Educação Especial ficava mais evidente.  
 
Um dia ele chegou muito chateado e mais agressivo do que o de costume. 
Indagamos sobre o que havia acontecido e ele disse que seus irmãos menores 
tinham mexido em suas “coisas”: uma caixa de papelão que ficava debaixo da 
única cama do barraco em que ele, sua mãe e os irmãos moravam. Os 
materiais maculados foram: suas revistas sobre computadores, seu dicionário e 
o código civil, que ele consultava constantemente. Decididamente, procuramos 
a chefe da Divisão de Educação Especial e dissemos que aquele aluno podia 
ser tudo, menos deficiente mental, e, ainda, suspeitávamos que ele fosse 
superdotado, mesmo sem saber de fato o que era superdotação. 
 
Um fato que chamou a atenção foi o tom alto e agressivo utilizado por ele para 
relatar o ocorrido. Perguntamos por que ele estava falando assim conosco e 
ele respondeu: “Se eu não falar assim, ninguém me entende, ninguém me 
ouve!”. 
 
Muito tempo se passou e essa cena permanece intacta na memória, 
principalmente a mensagem que “lemos” na fala do aluno: “não basta dizer a 
alguém quem sou; preciso me convencer e convencer aos outros quem eu sou 
– nem que seja no grito...”. 
 
Durante muitos anos permaneceu a discussão se este aluno era ou não 
superdotado; professores de todas as escolas por onde ele passou 
classificavam-no como autista, doido, arrogante, sujo, menos talentoso ou 
                                                                                                                                                                          
Educação Especial na Educação Básica e Profissional para a Rede Estadual de Ensino 
(ESPÍRITO SANTO, 2010, p. 16-17). 
6
 Terminologia utilizada na época (e ainda hoje) nos documentos legais, porém não mais 






superdotado. Iniciantes na área, não ousávamos afirmar nada! Apenas 
dizíamos que ele não era nem autista, nem doido... Superdotado? Dúvidas... 
 
O modelo de sala de recursos não atendia seus interesses. Ele foi sumindo dos 
atendimentos. 
 
E o tempo passou...  
 
Como diz o poeta, “meu conceito de jardim determina o que é praga ao redor 
de mim”7. 
 
Meu aluno, flor de um jardim?  
 
Hoje ele é um homem de 28 anos, escreveu um livro, iniciou e abandonou duas 
faculdades, uma pública e outra privada, onde cursava os cursos de História e 
Filosofia, respectivamente, e iniciou outra, agora no curso de Letras.   
 
Já não é mais flor e tampouco praga. 
 
A experiência contada acima nos remeteu à primeira sensação de invisibilidade 
dos indícios de AH/SD em relação aos alunos e alunas das escolas públicas. 
Quando falamos da invisibilidade dos indícios e não dos alunos, reafirmamos 
que nossa discussão é acerca da condição (AH/SD), e não do sujeito que 
legalmente é público-alvo da Educação Especial, juntamente com os 
deficientes e os com transtornos globais do desenvolvimento – TGD. 
 
A nossa opção pelo termo “indício” em vez de “indicadores” baseia-se 
primeiramente pela definição dos termos. Indício é a “provável existência de 
sinal; vestígio” (HOUAISS, 2001, p.246-247). Já indicação significa o 
“assinalamento, designação, orientação, instrução”.  
Logo, apesar de comumente o segundo termo ser mais utilizado no campo 
teórico, optamos pela terminologia “indícios de altas habilidades/superdotação 
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e talento”, pois esta expressa mais claramente o nosso entendimento quanto à 
constituição do sujeito, aqui percebido como resultante da interação dos fatores 
biológicos com os processos sociais e culturais.  
 
Continuando, em 1998, também lotada na Sedu, tivemos a oportunidade de 
participar de um curso de formação na área de Altas 
Habilidades/Superdotação”, oferecido pela Associação Brasileira ABAHSD em 
parceria com asecretaria. O curso tinha por finalidade formar professores para 
o atendimento educacional especializado na área específica das AH/SD. A 
partir delevislumbramos uma outra forma de encarar a Educação Especial, 
sobretudo as AH/SD. 
 
O modo como os conteúdos do curso foram trabalhados nos fez, 
frequentemente, pensar erepensarnossa formação e atuação. Um professor ou 
professora que não entende seu próprio modo de aprender, que não é capaz 
de identificar seus próprios valores e potenciais, como pode percebê-los em 
seus alunos? 
 
Obviamente que um curso de120 horas não capacita nenhum profissional da 
educação para uma mudança radical na sua forma de pensar a prática 
cotidiana, entretanto, vemos a possibilidade de abertura de espaços, 
interrogações e uma grande necessidade “provocativa” de autoavaliação. Esse 
foi o movimento que nos enredou.  
 
Em 2000, ingressamos no concurso de remoção da Rede Estadual de 
Educação do Estado, com entrada formalizada, na Educação Especial, na área 
de AH/SD. 
 
Atualmente continuamos a trabalhar com as AH/SD nas mesmas frentes: o 
Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação – NAAH/S-ES –, 
ligado à Secretaria de Estado da Educação – SEDU/ES – e o Atendimento 
Educacional Especializado em sala de recursos, na área de AH/SD, ligado à 






Na primeira frente de trabalho, nossa atuação se dá como professora 
formadora e uma das responsáveis pelos desdobramentos das políticas 
públicas para o campo das AH/SD no Sistema Estadual de Ensino do 
Espírito Santo.  
 
Na segunda frente de trabalho, atuamos como professora de educação 
especial voltada para o atendimento educacional especializado– AEE – de 
alunos com AH/SD. Tal atendimento, que passou por uma reformulação, vem 
se dando com o desenvolvimento de projetos e acompanhamento desses 
alunos nas escolas de ensino fundamental visando à potencialização dos seus 
talentos. 
 
Para o presente estudo, o lócus da pesquisa foi a instância estadual. A escolha 
se deu pela necessidade de aprofundar questões que emergiram no estudo de 
mestrado8, que desvelou várias concepções sobre AH/SD. A dificuldade na 
resposta da simples pergunta “Quem é o aluno superdotado?”, em várias 
situações e instâncias, por vezes, nos deixaram na dúvida; a questão era: 
respondemos o queachamos que é ou o que dizem que é? Sempre 
optávamospor mesclar os dois, prolixa e confusamente. 
 
Outro ponto a ser considerado na elaboração do presente estudo foi o 
processo de identificação sob o ponto de vista do professor de educação 
especial, aqui,o especializado na área de AH/SD.  
 
Historicamente, os alunos com altas habilidades/superdotação não 
encontraram obstáculos no acesso à escola comum – ingresso e 
matrícula. No entanto, muitos deles passavam despercebidos na 
escola comum. Parte do motivo que os levou a tal invisibilidade diz 
respeito à utilização de testes para aferição do quociente intelectual, 
orientados por uma concepção restrita de inteligência e altas 
habilidades/superdotação, e que não contemplavam as diferentes 
aptidões e formas de expressão da criatividade destes alunos. A 
elaboração destes instrumentos, a partir de uma concepção centrada 
no desempenho acadêmico, lingüístico e lógico-matemático, 
desconsiderava o processo de avaliação das habilidades diversas, a 
exemplo daquelas relacionadas às soluções de problemas do 
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Dissertação apresentada em 05 de outubro de 2007, no Programa de Pós-Graduação em 
Educação (PPGE), da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), intitulada A construção 
de práticas de atendimento ao aluno com altas habilidades/superdotação no Espírito Santo: 





cotidiano. A interpretação destes resultados dos testes apontava para 
uma capacidade cognitiva superior ou inferior do sujeito, definindo o 
tipo de intervenção a ser realizada fora da escola ou da sala de aula 




Em conversas com professores, durante palestras ou reuniões, em que se 
discutia sobre os alunos encaminhados ou recebidos nos atendimentos 
educacionais especializados, temos evocado alguns ícones da genialidade9, 
conhecidos no mundo contemporâneo, como Beethoven, Darwin e Einstein. A 
primeira pergunta que fazemos: nas escolas, nos fazeres pedagógicos 
cotidianos, encontramos alunos como eles? A resposta, quase que unânime, é 
um sonoro não!  
 
Figura 1 
Fonte: Google Imagens. 
 
A conversa continua fazendo referência à vida e aos feitos de cada um, 
sobretudo no período da infância. Falamos da não precocidade de Beethoven e 
da agressividade de seu pai na função de obrigá-lo a ser perfeito ao tocar piano 
(DE MASI, 2003). Abordamos a infância confusa de Charles Darwin, órfão de 
mãe muito cedo, criado pelas irmãs mais velhas e perseguido pelo pai, que 
assim falou com ele uma vez: “você não sabe cuidar de nada, vive atirando em 
cães e capturando ratos. Você será uma desgraça para si e sua 
                                                          
9
Discussão mais detalhada sobre o conceito adotado por nós sobre genialidade ocorrerá no 





família”(DARWIN, p. 81). Darwin também era considerado uma criança comum 
pelos seus professores.  
 
Quanto ao “Sir Albert Einstein”, todos sabem quase tudo, menos que ele não 
era tão mau aluno o quanto se propaga, ele apenas tinha interesses diferentes 
dos exigidos pela escola. Suas médias não eram tão ruins em alemão, 
literatura ou geografia. Ele apenas não se ocupava delas, demonstrando assim 
o seu total desinteresse pela educação formal. Queria mesmo era “viajar no 
tempo, na velocidade da luz” (grifo nosso) (SCHWART, 1992). 
 
Depois dessa breve exposição, retornamos à questão: E se procurarmos em 
nossas escolas um Beethoven, um Darwin ou um Einstein, considerando que 
eles fossem estudantes e tivessem 08, 09, 10 anos de idade? As respostas são 
totalmente diferentes, uma vez que estamos nos referindo a sujeitos reais, com 
os quais nos deparamos cotidianamente, como nos diz Nachimanovit (2001), 
sujeitos encarnados.  
 
Percebemos, nesse processo, que os professores começam a pensar naquilo 
que vem sendo constituído/constituindo. Sim, agora os estudantes podem ser 
vistos, processualmente, em construção.  
 
A nossa tese, tomando por base nosso conhecimento, reflexões e experiências 
na Educação Especial sobre as AH/SD, é que o conceito que se tem a respeito 
das Altas Habilidades/Superdotação como condição do sujeito será 
determinante para sua visibilidade ou não. Nesse sentido, tornar algo visível ou 
não depende do modo como o conceituamos ou concebemos, e tal movimento 
é forjado em processo. 
 
Imbricado à temática de estudo, um ponto a ser ressaltado é que a nossa visão 
de sujeito com indícios de AH/SD origina-se das leituras e releituras históricas 
que eram/são feitas, sobretudo em relação à inteligência aferida pelos testes 





insere10. Em decorrência desse pensamento, acentuamos que nosso estudo 
busca a discussão da invisibilidade ou não desse sujeito pela via da 
subjetividade das narrativas dos professores especializados, não se atendo, no 
momento, às questões metodológicas específicas de atendimento educacional 
especializado na área de AH/SD (embora a questão do atendimento tangencie 
a discussão recorrentemente). 
 
Para o desenvolvimento desta investigação, foi necessário um aporte teórico e 
uma organização metodológica que dessem suporte à complexidade e à 
dinâmica deste processo investigativo. Logo, optamos pela abordagem 
histórico-cultural e pela pesquisa de natureza qualitativa também numa 
perspectiva histórico- cultural. Destacamos também a utilização do grupo focal 
como técnica de coleta de dados para realização desta investigação. 
 
Ao propormos a realização de uma pesquisa qualitativa, sob o viés da 
abordagem histórico-cultural de Vigotski11, sentimos necessidade de um 
suporte coadunado com a nossa perspectiva para análise dos dados coletados. 
Daí surge a emergência da Teoria da Subjetividade de Gonzalez Rey (2005). 
Tal opção, que será aprofundada ao longo deste estudo, ancora-se na visão do 
autor, que percebe a pesquisa como “um processo de comunicação, um 
processo dialógico” (REY, 2005, p. 13). 
 
Desse modo, com este estudo, pretendemos, em âmbito geral: 
 
 Analisar as concepções de altas habilidades/superdotação dos 
professores de educação especial, à luz de suas narrativas, bem como a 





                                                          
10
 O construto inteligência será discutido no subitem 1.1 do primeiro capítulo deste estudo. 
11
Por opção, a grafia do nome Vigotski será esta em meu texto. Quando referenciado, será 






 Analisar as concepções contemporâneas de AH/SD no cenário mundial e 
nacional. 
 
 Contextualizar sob a perspectiva da legislação e de documentosas 
definições de AH/SD e o contexto nos quais eles estiveram presentes na 
educação brasileira. 
 
 Problematizar a origem das concepções teóricas sobre as AH/SD que 
estruturam as concepções dos professores especializados da Grande 
Vitória em relação aos alunos com indícios de AH/SD. 
 
 Clarificar teoricamente a concepção acerca das AH/SD adotada neste 
estudo. 
 
Iniciamos o primeiro capítulo discutindo o estado de conhecimento das AH/SD, 
especificamente, as bases históricas que sustentam as discussões sobre a 
inteligência. Complementando, serão trazidas as teorias contemporâneas sobre 
inteligência - Gardner e Sternberg- para o adensamento da discussão. 
 
No que tange às AH/SD, discutiremos as teorias de Gagnè e Renzulli, como as 
mais utilizadas acerca da temática no Brasil.As questões relativas à legislação 
encerram esta primeira parte. 
 
No segundo capítulo, a abordagem histórico-cultural de Vigotski como 
referencial teórico será trazida para dialogar com a temática AH/SD. 
Aindaneste tópico, traremos a análise da Zona de Desenvolvimento Proximal– 
ZDP – como via do desenvolvimento de potenciais e talentos humanos. 
 
O capítulo terceiro versará sobre a produção científica dadécada de 2000. No 
quarto capítulo será abordado o estado do Espírito Santo como um dos 
pioneiros do Brasil em atendimento de AH/SD e tambémlócus de nossa 






As trajetórias e os métodos são as temáticas do quarto capítulo, onde constam 
as opções metodológicas, trazendo a narrativa como foco de investigação e as 
técnicas de coletas de dados. 
 
O quinto capítulo versará sobre as análises dos dados sob a concepção dos 
professores sobre AH/SD e a implicação destas em suas práticas pedagógicas. 
 
As considerações finais deste estudo são trazidas sob forma de novos 







1 ALTAS HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO: O QUE É VISÍVEL 
NO ESTADO DO CONHECIMENTO  
 
1.1 INTELIGÊNCIA: O CONTEXTO HISTÓRICO 
 
As discussões sobre inteligência, Altas Habilidades/Superdotação, incluindo 
concepções, identificação e modelos de atendimento educacionais, vêm sendo, 
ao longo do tempo, debatidas a partir de várias vertentes teóricas.  
 
Verifica-se uma grande preocupação em relação a essas discussões tanto 
sobrea complexidade do assunto quanto a necessidade de ir além das 
concepções ainda calcadas em mensuração de inteligência ou meramente em 
questões acadêmicas (STOLTZ; PISKE, 2012). 
 
Constata-se, pela via da história, que o interesse pelos mais capazes e mais 
habilidosos é antigo. Interessante observarmos o pensamento de Platão 
(séc.IX a.C.,1999) em A República, cuja tônica se dá em torno de diálogos 
entre Sócrates e seus discípulos. 
 
Assim, num diálogo entre ele e seu discípulo Glauco, o assunto abordado diz 
dos aspectos relacionados à seleção dos cidadãos para a cidade ideal de 
Platão. Sócrates desenvolve seu pensamento baseado na ideia de que a alma 
dos homens possui dois elementos: a coragem e a sabedoria. Deus, ainda de 
acordo com o filósofo, deu aos homens duas artes: a música e a ginástica. O 
filósofo ressalta que a dádiva não foi dada nem para a alma, nem para o corpo, 
mas, sim, para os dois elementos já citados, ou seja, a coragem e a sabedoria. 
Da associação do que é inato com o que é dom divino, nasce a perfeição em 
um dos campos, música ou ginástica. 
 
Dessa forma, Sócrates convence Glauco de que, para a formação de líderes 
para a cidade idealizada, seria necessário ao cidadão deter a capacidade de 
regular essa associação. Sócrates então passa a formular o que ele chamou de 






Primeiramente, os chefes, os soldados e os cidadãos seriam convencidos de 
que “na cidade sois todos irmãos” (PLATÃO, p. 111), entretanto, o Deus que os 
forjou misturou ouro na composição daqueles que podiam deter o comando, 
logo, estes seriam mais preciosos. Naqueles que podiam auxiliar, Deus 
misturou prata. Ferro e bronze foram as misturas daqueles que deveriam 
dedicar-se ao trabalho na lavoura e artesanato. 
 
Nessa concepção, a educação seria, inicialmente, a mesma para todos. Por 
meio dela, os cidadãos seriam identificados como tendo alma de bronze, de 
prata e de ouro, formando assim três classes na sociedade. Aos com alma de 
ferro e bronze seria destinado o lugar social da sustentação econômica – 
artesãos e lavradores –; aos com alma de prata – os auxiliares (guerreiros) –, 
caberiam a defesa e o poder; já aos com alma de ouro, os que devem deter o 
comando da cidade – guardiões e administradores –, seriam confiados o saber 
e a filosofia, por meio de uma longa e diferenciada formação.  
 
Sócrates aponta que a habilidade dos artesãos era flagrante, e que eles 
falavam de seus saberes como se não necessitassem de outros saberes; 
sabiam de seu saber e não para além dele. Assim, em análise a essas 
reflexões, infere-se que, dependendo da habilidade e da competência, o 
cidadão teria um lugar específico na cidade ideal, não podendo, pois, almejar 
um que não lhe foi destinado “por Deus”, justificando, assim, as diferentes 
almas (ouro, prata, ferro e bronze) e, obviamente, suas colocações na 
sociedade.  
 
A confusão entre essas três classes acarreta para a cidade o máximo 
da deteriorização e, com toda razão, pode-se considerar esta 
desordem o maior dos malefícios (PLATÃO, 1999, p. 133). 
 
Percebemos que, desde Platão, o interesse político em relação às capacidades 
dos outros era justificado em nome do “benefício” que estas trariam para a 
sociedade. Em sua fábula, ele organiza a sociedade a partir do que julga 
importante e pertinente para a perfeição. E, ao destacar as pessoas por sua 
suposta “composição perfeita”, ele discrimina quem é mais de quem é menos. 





prepondera o tempo todo. Quem nasceu para ser bronze, nunca chegará a ser 
prata, tampouco ouro. 
 
Continuando, num salto histórico, a discussão científica sobre o construto 
inteligência ganha força no séc.XIX com os estudos de Francis Galton e, numa 
sequência temporal, os de Alfred Binet e Lewis Terman, que serão 
aprofundados a seguir. Como suporte às ideias, buscamos as obras de 




Francis Galton (1822- 1911) 
 
De origem britânica, Galton fundamenta seus pensamentos na crença de que 
todo e qualquer fenômeno pode e deve ser medido, garantindo assim, segundo 
ele, o critério básico das ciências (GOUVÊA; GERKEN, 2010). Para tanto, tenta 
provar sua teoria por meio da sua maior obra, O gênio hereditário (GALTON, 
1867, 2000). 
 
Schwartz (1992) ressalta a clara presença de concepções constituídas ao 
longo da história sobre inteligência nas concepções atuais, ressaltando as de 
inteligências hereditárias: 
 
A doutrina da inteligência hereditária foi parte da ideologia de um 
grupo social formado no final do período do capitalismo de livre 
iniciativa. Os membros desse grupo foram obrigados a abandonar 
carreiras de acúmulo de capital para trabalhar como empregados 
para o Estado ou corporações. Protegeram seu status social 
afirmando que tinham aptidões e inteligências especiais. Os homens 
desse novo setor social, por suas posições de educadores, jornalistas 
e servidores públicos, estavam bem colocados para impor o que 
pensavam da inteligência para a sociedade como um todo (p. 190). 
 
Galton associou a ideia da teoria da evolução biológica ao conceito da 
evolução da sociedade humana (LAWLER, 1981). Embora não tenha 





apaixonado por números, acreditava que todo e qualquer fenômeno seria um 
objeto mensurável. 
 
Nesse movimento, Galton dialogou com as ideias de Darwin (seu primo) no 
estudo da inteligência e da hereditariedade, sempre sustentando sua teoria na 
estatística. Seu pressuposto era que “a quantidade de homens eminentes e 
ilustres de um país determinaria o progresso ou destaque da nação” 
(GOUVÊA; GERKEN, 2010, p. 99-100). 
 
Em sua obra,Galton (1867, 2000) deduziu que o progresso da sociedade 
estava intimamente ligado à quantidade de “homens proeminentes ou célebres” 
do país. Para ele, “homens proeminentes ou célebres” são os possuidoresde 
“genialidade”, ou seja, dotados de uma inteligência destacada, segundo sua 
definição. De acordo com seus estudos, foi percebido que a quantidade de 
pessoas nessa condição estava caindo vertiginosamente nos países mais 
desenvolvidos, mais especificamente na Inglaterra. 
 
Galton superou a perspectiva estritamente fisiológica presente nos estudos até 
então desenvolvidos sobre inteligência, atribuindo a ela o sentido de função ou 
habilidade a ser pensada não apenas pela via da craniometria12, mas também 
pelo estudo das análises comparativas das fisionomias e biografias dos 
indivíduos estudados. “[...] O que importava a Galton era não a medição de 
uma aptidão definida, mas sim o que um indivíduo tinha a mais do que outro” 
(LAWLER, 1981, p. 64). 
 
Em sua teoria, recorreu à estatística, uma vez que esta era sua área de maior 
interesse e estudo. Utilizou-se da Curva de Gauss e da Lei do Erro de 
Quetelet13 para comprovar sua premissa. Diante de dados coletados por ele, 
relativos à biografia de 977 homens eminentes, em destaque nos dicionários e 
enciclopédias da época, ele destacou 415 “célebres ou ilustres”, como ele os 
chamou. Assim, anuncia que, para cada 10 homens em destaque, poderiam 
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Gould (1991) afirma que a craniometria foi a primeira teoria biológica baseada em dados 
quantitativos em favor da hierarquização racial. 
13
De acordo com Galton (2000), Quetelet, astrônomo oficial da realeza da Bélgica, era a maior 
autoridade em estatísticas. Galton recomendava seu trabalho “Cartas sobre Probabilidades”, 





ser encontrados de 3 a 4 pais eminentes, 4 a 5 irmãos e 5 ou 6 filhos também 
eminentes. Sua teoria do gênio hereditário é baseada nesta pesquisa 
(GOUVÊA; GERKEN, 2010).  
 
Logo, Galton postula a necessidade de interferência na sociedade para que 
haja a seleção dos indivíduos, com vistas à produção de uma super-raça por 
meio do controle dos casamentos de gerações em gerações, separando assim 
as raças menores das mais privilegiadas, firmando assim a ideia da“ciência” da 
eugenia. 
 
Eu me sinto convencido de que nenhum homem pode alcançar uma 
alta reputação sem ser dotado de capacidades muito altas e tenho 
razão em acreditar que poucos que possuem essas habilidades muito 
elevadas possam falhar em alcançar eminência (GALTON, 2000, p. 
49). 
 
Ressaltamos que as ideias postuladas por Galton trazem parâmetros do 
inatismo defendido por Platão em A República e que reverberam ainda hoje 
nas questões relativas às AH/SD e à inteligência. 
 
Depois de Galton, trazemos Binet, o teórico que estudou com maior 




Em uma linha do tempo acerca das concepções sobre inteligência, este item 
refere-se a Alfred Binet, psicólogo francês que, com sua equipe de 
colaboradores, entre os quais Theodore Simon, desenvolveu a primeira escala 
(teste) com o objetivo de medir o desenvolvimento infantil. 
 
Seu pensamento garante uma percepção diferenciada à temática inteligência 
em relação ao pensamento de Galton. Percebe-se, assim, uma divergência 
entre os dois. Na medida em que Binet rejeita o foco nas funções sensório-
motoras, considera também a evolução da inteligência, ponto este não 






[...] Binet argumentava que a inteligência, embora definida 
vagamente, devia ser considerada como abrangendo aquelas 
aptidões desenvolvidas, complexas, que as pessoas associavam 
normalmente com inteligência. Além disso, a inteligência era uma 
coisa que evoluía com o tempo (LAWLER, 1981, p. 66). 
 
A intenção inicial da escala era a identificação de crianças com dificuldades na 
escola (MORRIS; MAÍSTO, 2004). No entanto, o seu referencial descritivo deu 
margem para a avaliação de crianças que apresentavam um desenvolvimento 
normal em termos cronológicos ou desempenho além do esperado para a sua 
idade. De acordo com os autores da escala, os baixos rendimentos apontavam 
uma intervenção mais intencional para a aprendizagem desses alunos, não 
creditando a eles a responsabilidade pelo fracasso. 
 
O grande êxito de Binet foi entender que os testes distinguiam as pessoas uma 
das outras, pois, independente do que fosse a “inteligência”, ela seria variável 
de um sujeito para o outro. Entretanto, este balizamento de atributos pessoais 
não era tão fácil de ser obtido. 
 
[...] separar as pessoas da maneira que o “senso comum exigia” 
significava testar a inteligência à base de itens que o “senso comum” 
afirmava estarem relacionados com a inteligência. Além disso, 
significava utilizar itens que mudavam com o tempo, porque os tipos 
de itens que discriminavam os “espertos” dos “estúpidos” de cinco 
anos têm de ser diferentes dos que discriminam ou medem a posição 
relativa dos de dez anos (LAWLER, 1981, p. 66-67). 
 
Desse modo, Binet toma como parâmetro de medição para o seu teste o 
resultado médio de acordo com a idade cronológica da criança. Ainda de 
acordo com Lawler, Binet concluiu que a educação era uma questão de 
“adaptação”, logo, para que ela fosse “adaptada” às necessidades trazidas 
pelas crianças, era preciso um profundo conhecimento dos processos mentais 
infantis. Sendo assim, o psicólogo e seu grupo de assistentes empenharam-se 
de maneira “científica” no desvelamento das capacidades físicas e mentais de 
crianças medianas em várias faixas etárias. De posse dessas informações, 
foram elaboradas tabelas comparativas entre a idade mental e a idade 





dessas tabelas, advinham a elaboração de tabelas de médias (LAWLER,1981, 
p. 67). 
 
O estudo desenvolvido por Binet e Simon, que culminou na criação da Escala 
Binet-Simon, foi, posteriormente, estudado por Lewis Terman, um famoso 
professor da Universidade de Stanford, que, ao adaptá-lo, cria o “quociente de 




Psicólogo americano, ficou eternizado por ter criado a ideia do “Quociente de 
Inteligência” (QI), a partir dos estudos de Alfred Binet e Theodore Simon.  
 
Terman, em sua apropriação acadêmica da escala de Binet e Simon, adaptou-
a para a realidade americana, dando ao estudo uma leitura própria.  
 
Ao contrário de Binet, que via em seus testes o reflexo do sucesso escolar das 
crianças a ele submetidas, Terman, ao estabelecer e analisar suas pontuações 
para a quantificação da inteligência, disse que, em relação às famílias hispano-
índias e mexicanas do Sudoeste e também entre negros, a pontuação no teste 
comumente se localizava entre 70-80 pontos14 (LAWLER, 1981).  
 
Partindo desses pressupostos, Lewis Terman e seus colaboradores 
trabalharam numa pesquisa considerada pioneira na área. Seu trabalho 
constituiu-se num estudo longitudinal, durante 35 anos (1925 a 1959), com um 
grupo de 1500 crianças em idade pré-escolar (nascidas entre 1903 e 1917) até 
a maturidade. Como sujeitos de sua pesquisa, foram consideradas as crianças 
que apresentavam QI superior a 140, na época, chamados “os gênios de 
Terman” (WINNER, 1998).   
 
                                                          
14
Referimo-nos aqui à curva do sino/curva de Gauss, que, em adaptação desenvolvida por 
Terman, estabelece as seguintes médias: abaixo de 70 pontos – inteligência inferior; entre 70 e 
80 pontos – limítrofes; de 80 a 110 – inteligência normal; 110 a 130 – inteligência superior; de 





Terman formatou os testes de Binet (desenvolvido para crianças francesas), ou 
seja, selecionou questões de modo a tornar o instrumento representativo da 
população infantil americana (LAWLER, 1981). Sua intenção era comprovar 
que crianças com QI alto eram superiores não somente nas áreas acadêmicas, 
mas também em outros aspectos do desenvolvimento; pretendia também 
provar que o QI alto na infância seria indicador de superioridade na fase adulta. 
 
Com seu novo teste, Terman demonstrou a sua percepção eugenista quanto à 
inteligência. Seu teste elaborado somente com parâmetros americanos, 
sobretudo quanto à raça branca (americanos de outras origens raciais não 
foram incluídos no seu estudo), revelaria ao mundo o padrão de inteligência 
natural americano que serviria para balizar a inteligência dos outros povos 
“inferiores ou não americanos”. 
 
Assim, enquanto Galton inicia com o princípio da inteligência inata e 
defendendo a eugenia, Binet, por sua vez, percebe a possibilidade do 
desenvolvimento da inteligência. Terman, ao se apropriar das ideias de Binet, 
quantifica seu teste, escalonando assim a inteligência para mais ou para 
menos, a partir do estabelecimento de uma média. 
 
Após a contextualização sobre inteligência a partir do séc. XIX até o início do 
séc. XX, podemos perceber que este construto, ao longo da história, foi, 
inicialmente, entendido como uma característica inata, um dom de poucos, um 
presente de Deus, criando assim um abismo entre os naturalmente bons e 
inteligentes dos outros “nem tanto assim”. 
 
Atualmente, no séc. XXI, nas escolas brasileiras, assistimos ainda a um modo 
de avaliar que se baseia em quem é bom ou ruim sob a égide de tais 
concepções acerca da inteligência inata. Sabe-se quem não aprende, quem 
não vai aprender e quem nunca deveria ter estado no lugar de aprendiz. Vive-
se permanentemente cultuando a “cultura do déficit”, da deficiência.   
 
A inteligência, vista como um construto inato, imutável, mensurável e “divisor 





1966;LAWLER, 1981; GOUVÊA; GERKEN, 2010), passa a ter outras 
conotações a partir de pesquisas atuais que consideraram o ambiente e a 
cultura como fatores preponderantes para o seu entendimento e 
desenvolvimento (GARDNER, 1994, 1995) (STERNBERG,2000).  
 
Mediante este quadro nos colocamos a seguinte questão: Por que não 
pensarmos sob a ótica da cultura do potencial, do talento?Para o adensamento 
teórico na elaboração dessa resposta, trazemos as duas teorias 
contemporâneas acerca da inteligência. 
 
1.2 A TEORIA DAS INTELIGÊNCIAS MÚLTIPLAS DE GARDNER 
 
A teoria de Gardner, que em 2013 completa trinta anos, revolucionou o modo 
de pensar a inteligência na década de 80 do século passado e continua ainda 
causando amplas discussões, o que pode se dar mais pela compreensão 
errônea de suas ideias do que pela contribuição no campo científico. 
Inicialmente, Howard Gardner, ao explanar sobre sua teoria, se faz claro ao 
dizer que 
 
[...] devemos nos afastar totalmente dos testes e das correlações 
entre os testes, e, ao invés disso, observar as fontes de informações 
mais naturalistas a respeito de como as pessoas, no mundo todo, 
desenvolvem capacidades importantes para seu modo de vida (1995, 
p. 13). 
 
A proposição de suas ideias parte de uma visão pluralista e alternativa de 
escola que, no seu modo de pensar, seria um espaço “centrado no indivíduo” 
que consideraria a inteligência de maneira multifacetada. 
 
Para o autor inteligência é “a capacidade para resolver problemas ou elaborar 
produtos que sejam valorizados em um ou mais ambientes culturais ou 
comunitários” (p. 14). Sua teoria inova por considerar a inteligência como um 
construto multifacetado e multidimensional. Na sua construção, Gardner e seus 
colaboradores atentaram para o fato de que os testes de QI somente 





capacidades estas muito valorizadas pelas escolas ocidentais de um modo 
geral. 
 
A maioria dos testes de QI mede apenas as capacidades lógicas e linguísticas 
da pessoa, capacidades que normalmente são as únicas exigidas e avaliadas 
pelas escolas e, sem dúvida, mais valorizadas em nossa sociedade. Gardner, 
em seu estudo, pretendeu considerar também as outras capacidades, as outras 
“inteligências” menos lembradas, para analisá-las em sua teoria. Partindo 
dessa perspectiva, o autor apresenta a teoria das Inteligências Múltiplas (IM).  
 
Inicialmente, a teoria apresentava sete tipos de inteligências, a saber: 
linguística, lógico-matemática, espacial, corporal cinestésica, musical, 
interpessoal e intrapessoal. A inteligência naturalista foi incluída mais tarde, em 
1995 (CAMPBELL; CAMPBELL; DICKINSON, 2000, p. 205). Desse modo, a 
lista inicial foi expandida para oito tipos de inteligência, que são descritas no 
quadro abaixo: 
 
LINGUÍSTICA Relativa à leitura, escrita e a capacidade de expressão tanto na 
língua materna quanto em línguas estrangeiras. 
LÓGICO- 
MATEMÁTICA 
Diz da habilidadecom números na resolução de problemas com 
lógica e reconhecimento de padrões. 




Corresponde à coordenação e habilidade motora relacionadas à 
expressão pessoal bem como a facilidade de aprendizagem pela via 
das atividades físicas. 
MUSICAL Engloba o interesse, a compreensão, a execução e a condução por 
meio da música, do ritmo e da dança.  
INTERPESSOAL Fala da capacidade de entendimento do outro, dacomunicação e do 
trabalho colaborativo. 
INTRAPESSOAL Corresponde a capacidade de entendimento e controle quanto à 
resolução dos próprios problemas, emoções e sentimentos. 
NATURALISTA Esta inteligência compreende o entendimento acerca da natureza 
associado a uma grande capacidade de observação para fins de 
classificação de animais e plantas. 






Ao destacar as características na seleção das inteligências que seriam 
consideradas no seu estudo, lançou mão de várias fontes, ou seja, pesquisas 
sobre o desenvolvimento humano, estudo sobre talentos, pesquisas voltadas 
para o espectro autista (idiotsavant, pessoas com autismo clássico e síndrome 
de Asperger), estudantes com dificuldades de aprendizagem, estudos sobre a 
cognição, bem como a psicometria. Preocupou-se tambémem analisar estudos 
de treinamento psicológico e principalmente análise da perda das capacidades 
cognitivas nas condições de lesão cerebral. 
 
Para o balizamento de sua teoria, considerou somente o que ele chamou de 
inteligências genuínas, ou seja, “aquelas que são universais na espécie 
humana” (GARDNER, 1995, p. 21). Foi considerada também a origem biológica 
de cada capacidade de resolver problemas. 
 
Segundo o teórico, considerando as bases neuronais, cada uma das 
inteligências identificadas é ativada a partir de informações internas ou 
externamente pronunciadas; “[...] um dos núcleos da inteligência musical é a 
sensibilidade para determinar relações, ao passo que um dos núcleos da 
inteligência lingüística é a sensibilidade aos aspectos fonológicos” (GARDNER, 
p. 22). 
 
Gardner justifica sua metodologia como um heterodoxo, por não lançar mão de 
nenhum teste padronizado, centrando-se apenas no que chamou de “papéis 
significativos numa sociedade e não em competências abstratas” (1995, p. 52). 
 
O autor complementa suas ideias ressaltando que, com base no seu conceito 
de inteligência, o talento pode ser visto sob outro prisma, ou seja, “um indivíduo 
é talentoso quando se é promissor em qualquer domínio em que as 
inteligências figuram” (1995, p. 53, grifo nosso). 
 
Finalizando, o autor faz uma “viagem especulativa ao ano de 2013” (1995, 
p.212), que diz dos trinta anos da publicação da teoria das inteligências 
múltiplas, no livro Estruturas da Mente, responsável pela disseminação mundial 






Gardner preconiza neste epílogo, de forma bastante interessante, os possíveis 
desdobramentos desse estudo em trinta anos. 
 
O teórico aponta avanço de pesquisas dasneurociências quanto ao 
desenvolvimento do sistema nervoso central, que será visto, segundo ele, 
como via de solidificação dos estudos responsáveis pelas atividades 
intelectuais. “[...] Sem dúvida, os neurocientistas terão estabelecido um 
conhecimento muito mais sólido sobre a organização e o desenvolvimento do 
sistema nervoso central” (p. 212). 
 
Ele anuncia que os pesquisadores serãocapazes de avaliar se existe 
dependência ou não entre as atividades neuronais, o quão diferente ou não, 
em termos também neuronais, são os indivíduosque demonstramalto 
desempenho em alguma atividade intelectual dos que não demonstram estas 
características. 
 
O autor também aponta os estudos genéticos como possível caminho para a 
revelação de potencialidades, dando como exemplo a inteligência musical ou 
espacial, e destaca as pesquisassobre gêmeos idênticos ou fraternos, criados 
juntos ou separados, na pesquisa da hereditariedade. 
 
A ciência cognitiva é tratada com reservas. Gardner diz ser difícil fazer 
qualquer previsão na área. No momento da escrita do epílogo ele disse:“[...] 
nós não sabemos em que extensão várias formas de inteligência artificial 
provarão ser simulações exatas da inteligência humana” (p. 212). 
 
O texto aborda também noção de escolas, fala da formação de professores e 
dos vários contextos que dão suporte à existência humana (país, comunidade, 
família etc.), tudo à luz da teoria das IM. Interessante destacar o seu término. O 
autor conclui dizendo que 
 
[...] neste “avanço” até 2013, mencionei várias possíveis 





IM. Talvez isso seja atribuir a uma teoria com bases psicológicas uma 
importância que ela não merece. Acontece que eu acredito que a 
ciência social não pode aspirar às mesmas “verdades permanentes” 
que atraem as ciências físicas e biológicas. A ciência social ou 
comportamental é algo muito mais experimental, que pode trazer 
insights e entendimentos importantes, mas que talvez não culmine 
num edifício de conhecimento permanente. Não obstante, a 
sociedade humana está mais rica porque os cientistas sociais nos 
ajudaram a compreender inúmeros fenômenos, variando do complexo 
de Édipo à crise de identidade, da cultura da miséria à sociedade 
abastada. Até o momento, o conceito de QI foi a contribuição mais 
bem-sucedida da psicologia às conversações de nossa sociedade. 
Se, em 2013, houver uma aceitação maior da noção de que a 
inteligência merece ser pluralizada, eu ficarei realmente satisfeito 
(p.214). 
 
Por ser este um dos objetivos deste estudo, ou seja, perceber a inteligência de 
forma pluralizada, de certa forma estamos colaborando com a “satisfação” do 
teórico e percebemos que pensar à luz da cultura do talento é possível. 
 
No Brasil, as premissas de Gardner são usadas recorrentemente no 
balizamento de estudos sobre as AH/SD. Como exemplo, citamos Vieira 
(2005), Brasil (2007), Pérez (2008) e Camargo, Freitas e Silveira (2013).   
 
1.3 A TEORIA TRIÁRQUICA DE STERNBERG 
 
Professor da Universidade de Yale, o teórico apresenta a sua ideia mostrando 
que a inteligência envolve três tipos de habilidades: criativas, analíticas e 
práticas, sendo que “[...] o mais importante é entender que a inteligência não é 
algo com o qual você nasce: você a desenvolve” (STERNBERG, 2000, p. 9). 
 
O autor atenta para uma questão muito comum nas escolas: a identificação dos 
alunos mais inteligentes pela sua capacidade de aprender bem e rápido as 
lições, sendo capazes de reproduzir mnemonicamente tudo que aprenderam, 
podendo, inclusive, decorar um livro ou uma enciclopédia inteira, no entanto, 
esta questão é refutada por ele ao afirmar que “[...] Enciclopédias ambulantes 






Segundo Sternberg (2000), a inteligência é composta por três aspectos: i- 
metacomponentes, que dizem respeito aos processos executivos; ii- 
componentes de desempenho, que são os processos de comandos inferiores 
utilizados como suporte para os metacomponentes; e iii- componentes da 
aquisição de conhecimento, usados na resolução de problemas.  
 
O autor define o conjunto integrado dessas capacidades, compreendendo-as 
como necessárias para o indivíduo ter sucesso na vida, independente de como 
o sucesso é definido no meio social e cultural desse sujeito. 
 
Sternberg (2013) ressalta que o educador contemporâneo deve ter ciência de 
que modelos são sempre uma possível reflexão da realidade e não a realidade 
em si. Para o autor, ao lidarmos com crianças com AH/SD, lidamos com um 
caso que deve sempre ser analisado e estudado sob o prisma desse sujeito, e 
não de convicções ideológicas marcadas como verdades únicas. 
 
A teoria de Sternberg aborda um ponto preocupante da nossa educação: a 
concepção de sucesso que,historicamente, sempre foi associado às boas notas 
e ao comportamento compatível com o esperado pelos professores. O autor 
pontua que a inteligência acadêmica não deve ser vista de forma negativa, mas 
também não pode ser considerada como a única forma de se obter o sucesso. 
 
Sternberg também enfatiza que a questão do sucesso tem uma íntima ligação 
com o meio sociocultural, uma vez que “[...] ele não ocorre do abstrato; ele 
ocorre relacionado a um conjunto de padrões ou expectativas, quer da própria 
pessoa quer dos outros” (STERNBERG; GRIGORENKO, 2003, p. 17).  
 
Outro ponto importante do pensamento de Sternbergé o que ele chama de 
“adaptar-se a, modificar e selecionar ambientes”. Segundo o autor, as pessoas 
mudam seu pensamento e atitudes para um ajustamento melhor ao ambiente, 
citando como exemplo as adaptações a que os alunos precisam se submeter 






As concepções sobre inteligência apresentadas até aqui são datadas e, 
historicamente, importantes para a evolução dessa ideia até o presente 
momento. Vale ressaltar que as discussões atuais sobre a área são pontuais 
em perceber que as AH/SD emergem “da interação entre potencial inato 
(incluindo fatores cognitivos e não intelectivos), e a experiência, estilos de 
aprendizagem e os interesses únicos dos estudantes” (VIRGOLIM, 2012, p. 
103).  
 
Sendo assim, esses dois conceitos(AH/SD e inteligência) devem ancorar-se em 
concepções multifatoriais que os percebam para além das questões inatistas e 
mensuráveis. Entendemos como primeiro ponto a ser elencado na discussão 
da possibilidade de “invisibilidade”é a procura por construtos prontos ou a 
afirmação que a pessoa nasceu ou não assim, superdotada e inteligente acima 
da média. 
 
Diante disso, mediante o caráter processual do desenvolvimento do potencial 
humano, não seria “invisível” tudo que procuramos nos sujeitos antes/durante a 
sua constituição? Eis um segundo ponto na nossa discussão acerca das 
possibilidades de invisibilidade das AH/SD.No intuito de descortinar essa ideia 
no atual cenário educacional mundial e brasileiro, continuaremos a discussão. 
 
Borland (2006) aponta que até o século XIX ainda não havia sido “inventada” a 
criança superdotada. Esse construto emerge a partir do século XX, tendo em 
vista confluências de fatores socioculturais e sociopolíticos. 
 
Para este autor, a invenção (não a descoberta) desse sujeito se deu mediante 
a necessidade social de “ranquear” e estabelecer critérios de colocação social 
quanto às concepções acerca da inteligência como um componente inato, 
numa alusão bastante “platônica”, como vimos anteriormente no Capítulo 1.  
 
Borland é defensor da “não concepção” sobre superdotação. Criticado por 
alguns teóricos, entre eles Jarvin e Grigorenko (2001), Renzulli (2006) e 
Sternberg (2006), seu posicionamento inquieta e incomoda não por negar a 





provisão dos atendimentos oferecidos na educação para superdotados dos 
Estados Unidos da América – EUA. 
 
O autor discute a questão dos “dons geográficos” das AH/SD, pois, 
dependendo dos interesses das instâncias responsáveis pelas diretrizes 
educacionais de uma determinada região, algumas características e potenciais 
serão mais bem aceitos. Desse modo, um aluno que frequenta um determinado 
atendimento em uma região pode nem ser notado em outra, por suas 
características. 
 
Na discussão acerca do processo de construção social da superdotação, este 
autor se apoia em Hall (1997) ao utilizar o termo “significante flutuante”, 
referindo-se à ideia de raça como tal, transpondo o pensamento de Hall para, 
de forma análoga, analisar o que chamamos de “identificação de 
superdotados”.  
 
Stuart Hall, reconhecido como o “pai” dos Estudos Culturais e defensor 
contumaz da ideia de raça como uma construção discursiva, defende que raça 
tem um significado deslizante, flutuante. Para ele, “raça se assemelha mais a 
uma linguagem do que a nossa forma de constituição biológica” (1997,s.p.).  
 
E é nesse contexto que o conceito de significanteflutuante é inserido para 
explicar esse processo, ou seja, para Borland, o termo “superdotação” também 
adquire aspectos flutuantes quanto a sua definição e, consequentemente, a 
sua identificação nos sujeitos. As palavras de Borland nos remetem para outro 
ponto possível para a “invisibilidade” da superdotação.  
 
[...] nós tratamos a superdotação como uma coisa, uma realidade, 
algo que as pessoas, especialmente crianças, ou tem ou não tem, 
algo com vida própria, independente da nossa concepção ou o nome 
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 “[…] we treat giftedness as a thing, a reality, something people, especially children, either 
have or do not have, something with an existence of its own, independent of our conceiving or 





Para um avanço no contexto da temática, Hall (2006) distingue três tipos de 
concepções de identidade: i- a do sujeito do Iluminismo; ii- a do sujeito 
sociológico; e iii- a do sujeito pós-moderno.  
 
Para o sujeito do iluminismo, Hall define essa concepção masculina como 
baseada no indivíduo centrado, racional, cuja consciência emergia no seu 
nascimento e com ele permanecia. 
 
Já a concepção do sujeito sociológico vem imbuída da complexidade moderna. 
A consciência, antes imutável, agora toma corpo nas inter-relações com os 
outros. “[...] O interior e o exterior são preenchidos pela identidade – mundo 
pessoal e mundo público” (HALL, 2006, p. 11). 
 
A fragmentação marca a identidade do sujeito pós-moderno. “A identidade não 
é fixa, essencial ou permanente” (p. 12).Nesta concepção, ela torna-se móvel, 
continuamente formada nas inter-relações, “[...] definida historicamente, e não 
biologicamente. O sujeito assume identidades diferentes em diferentes 
momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um „eu‟ coerente” 
(p. 13).  
 
Hall (2006), ao discorrer sobre os três tipos de identidade, enfatiza que suas 
concepções são, de certo modo, simplificações. Entretanto, atribui a elas a 
condição de ponto de partida para a discussão das identidades.  
 
[...] A identidade é realmente algo formado, ao longo do tempo, 
através de processos inconscientes, e não algo inato, existente na 
consciência no momento do nascimento. Existe sempre algo 
“imaginário” ou fantasiado sobre sua unidade. Ela permanece sempre 
incompleta, está sempre “em processo”, sempre “sendo formada” (p. 
38). 
 
O caráter atribuído por Hall às concepções das identidades nos leva a algumas 
outras considerações necessárias. Gagnè e Guenther (2011) apontam que, por 
definição, em nível comportamental, ao usarmos o termo “inato”, estamos 
falando de padrões que se encontram amarrados e impermeáveis à 





sobre a capacidade e outros traços complexos não denotam determinismo de 
um ou mais genes, mas propensões probabilísticas de combinações de 
genes”(p. 24).  
 
Ao analisarmos as premissas de Hall, tendo em vista o adensamento de 
Güenther e Gagnè, entendemos que, tanto no campo biológico quanto no 
campo sociológico, as afirmações sobre a identidade (ou identidades) não 
devem concorrer em campos díspares de conhecimento, mas sim numa 
relação de completude e entrelaçamento teórico.  
 
[...] A identidade surge não tanto da plenitude da identidade que já 
está dentro de nós como indivíduos, mas de uma falta de inteireza 
que é preenchida a partir de nosso exterior, pelas formas através das 
quais nós imaginamos ser vistos por outros (HALL, 2006, p. 39).  
 
Entendemos a “falta de inteireza” na identidade citada por Hall como condição 
do humano, condição para a constituição de sujeitos que, trazida para a 
discussão sobre as AH/SD, encorpam o que buscamos responder. 
 
Borland (2006) nos inquieta quando afirma que o pensamento acerca das 
crianças superdotadas não reflete a realidade natural dos fatos, mas sim o 
modo como socialmente estas crianças foram categorizadas. “[...] A questão 
básica não é se a superdotação existe ou não, mas se os resultados da 
aplicação deste construto, especialmente no campo da educação, são 
benéficos, inócuos ou prejudiciais” (p. 08). 
 
O que é visível no estado do conhecimento das AH/SD? Parecem-nos os 
contornos impostos para a sua evidenciação. Podemos pensar: O que torna um 
rei? É somente o seu trono? Analogamente, o que torna um superdotado? É o 
tipo de atividade ou atendimento que lhe é disponibilizado? Em ambos os 
casos necessário se faz compreender a constituição histórica desse 















Compreender as AH/SD como “construto” implica conceber sua ligação com as 
várias concepções de outro “construto”, a inteligência, tendo por norte16 a 
perspectiva do desenvolvimento humano. Diante disso, qual seria a relação 
entre AH/SD e inteligência? Muito mais do que imaginamos. 
 
De acordo com Simonetti (2007) e Freitas & Perez (2012), a discussão sobre 
AH/SD passa necessariamente pela associação desta com alguma concepção 
de inteligência. As autoras também pontuam a importância da ancoragem 
numa concepção de caráter multidimensional. Entretanto, cabe ressaltar que, 
de acordo com a concepção de inteligência adotada, a concepção de AH/SD 
seguirá a mesma direção.  
 
Em seu caráter dinâmico, o mundo assiste, no século XX, a uma reviravolta 
conceitual quanto à concepção de inteligência e também das AH/SD.  
 
Muito se tem discutido sobre as conceituações e terminologias na área das 
Altas Habilidades/Superdotação – AH/SD; há quem advogue por outros 
sinônimos como dotação (SIMONETTI, 2007; GAGNÈ, 2012; GUENTER, 
2012), talento (SIMONETTI, 2007; GAGNÈ, 2012), boa dotação (ANTIPOFF, 
s/d) e altas habilidades (BRASIL, 1995). O fato é que essa discussão está 
longe de se esgotar, sendo pertinente a sua manutenção para que se 
compreenda e se repense as construções elaboradas a partir das mesmas.  
 
Faz-se necessária a exposição de algumas tendências quanto ao entendimento 
acerca de AH/SD. Ressaltamos que adentrar nessa área exige conhecimentos 
sobre as concepções teóricas historicamente construídas sobre o assunto. 
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Usamos a palavra norte neste estudo para indicar direção, dentro de uma concepção 
puramente geográfica, ou seja, que diz do campo magnético da terra que faz com que a 
bússola aponte sempre para essa direção, ou seja, o norte magnético. Não assumimos aqui 






Quando se fala em altas habilidades/superdotação diversas são as 
abordagens sobre o tema. Enquanto a neurobiologia valoriza os 
mecanismos cerebrais, a psicopedagogia social busca fatores 
psicológicos, educacionais e sociológicos que possam determiná-las 
e a genética ressalta o papel dos genes. As dificuldades na escolha 
de um conceito de superdotação não residem apenas nasdiferentes 
concepções sobre o conceito em si mesmo, mas no que pode ser 
incluído no seu âmbito (SIMONETTI, 2007, p. 1). 
 
Subsidiando toda a discussão sobre terminologias, conceitos e concepções, 
Sternberg e Davidson (2006) apresentam em seu livro Concepções de 
Superdotação17 dezessete teorias cujas premissas vêm balizando as 
discussões atuais sobre as AH/SD, mundialmente falando. Segundo os 
autores, nos últimos cem anos, inúmeras teorias e modelos sobre AH/SD vêm 
sendo desenvolvidas e discutidas na área. Logo, será possível o desvelamento 
de todas elas? Talvez este não seja o ponto agora em questão, mas sim 
destacar as concepções que recorrentemente embasam as discussões 
contemporâneas.  
 
Destacaremos no nosso estudo duas abordagens que consideramos 
importantes, tendo em vista suas contribuições e expressividade nas 
discussões na área de AH/SD no Brasil. São elas: O Modelo Diferenciado de 
Sobredotação e Talento (GAGNÉ, 2006) e o Modelo dos Três anéis 
(RENZULLI, 1986). 
 
2.1 O MODELO DIFERENCIADO DE SUPERDOTAÇÃO E TALENTO – MDST 
 
François Gagnè (2006), em seu Modelo Diferenciado de Superdotação e 
Talento – MDST –, propõe um contraponto entre duas terminologias que 
comumente são usadas como sinônimos: talento e superdotação.Para o autor, 
a superdotação refere-se à posse e ao uso de habilidades naturais em pelo 
menos um domínio de capacidade que destaca a pessoa situando-a, pelo 
menos, entre os 10 por cento de seus pares de mesma faixa etária (p. 99). 
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Quanto ao talento, o autor diz que tal condição designa o domínio demonstrado 
pelas habilidades ou competências sistematicamente desenvolvidas. Assim 
como a superdotação, a prevalência de ser em pelo menos um campo da 
atividade humana e também em pelo menos 10 por cento de seus pares etários 
(p. 99). 
 
O MDST apresenta cinco componentes: dotação, talento, processos de 
desenvolvimento, catalisadores intrapessoais e catalisadores ambientais.  
 
Figura 2 
Fonte: Google Imagens. Acesso em: 23/04/2014 
 
O modelo também propõe quatro domínios de aptidão: intelectual, criativo, 
socioafetivo e sensório-motor. Gagné assevera que essas habilidades naturais 
têm o seu nível de expressão controlado, de forma parcial, pela herança 
genética. 
 
Algumas peculiaridades deste modelo são apresentadas, tais como: usar a 
estimativa de prevalência da dotação e talento em 10% (uso do sistema 
métrico) e incluir no seu conceito a capacidade física como domínio amplo 
(GAGNÉ; GUENTHER, 2012, p. 40-41). 
 
2.2 A TEORIA DOS TRÊS ANÉIS DE RENZULLI 
 
No final da década de 60 e início da década de 70 do século passado, Joseph 





Concepção da Superdotação dos Três Anéis e o Modelo Triádico de 
Enriquecimento.O teórico aponta três aspectos inter-relacionados: o 
comprometimento ou envolvimento com a tarefa (motivação), a criatividade e a 
capacidade acima da média.  
 
Figura 3 
Fonte: Google Imagens.Acesso em: 10/02/2014. 
 
É importante ressaltar que o autor não traz um “conceito” fechado sobre as 
AH/SD, e sim uma concepção oriunda de suas pesquisas e estudos, 
desenvolvidos a partir de pesquisas com pessoas denominadas por ele e sua 
equipe de acadêmicas e criativas/produtivas. 
 
A malha que sustenta a figura representa os fatores ambientais, familiares, 
emocionais, relacionais com os quais o sujeito interage (RENZULLI, 2006).  
 
O autor enfatiza o caráter dinâmico de sua concepção ao afirmar que os 
comportamentos “[...] são manifestações do desempenho humano que podem 
ser desenvolvidas em certas pessoas, em determinados momentos e sob 
determinadas circunstâncias” (2006, p. 273). 
 
Renzulli aponta que cada aspecto isolado inclui uma série de características da 
pessoa que indicam o talento e que é na intersecção entre os três círculos que 
encontramos o comportamento superdotado.   
 
Dessa maneira, faz-se necessário esclarecer os três aspectos apresentados 






Capacidade acima da média – Refere-se aos comportamentos observados, 
relatados ou demonstrados que confirmam a expressão de traços 
consistentemente superiores, em relação a uma média em qualquer campo do 
saber ou do fazer. Esses traços seriam frequentes e persistentes no sujeito.  
 
Envolvimento com a tarefa – Expresso em comportamentos que demonstram 
um alto interesse e motivação pessoal nas atividades realizadas em áreas 
diferentes ou naquela de seu maior potencial.   
 
Criatividade – Diz dos comportamentos manifestados por meio da 
demonstração de traços criativos, no fazer ou no pensar. A criatividade, na 
concepção de Renzulli, tem a ver mais com processos do que com produtos. 
 
Sendo assim, o autor identifica dois modelos que comumente são apontados 
nos referenciais acerca de AH/SD: O acadêmico ou escolar e o produtivo-
criativo. 
 
A característica do modelo de superdotação acadêmica encontra-se na 
facilidade de sua mensuração por testes padronizados, sendo sua utilização a 
mais conveniente na seleção de alunos para programas especiais. 
 
As competências que os jovens apresentam nos testes de 
capacidade cognitiva são exatamente os tipos de capacidades mais 
valorizados nas situações de aprendizagem escolar tradicional, que 
focalizam as habilidades analíticas em lugar das habilidades criativas 
ou práticas(p. 82). 
 
Já o modelo de superdotação produtivo-criativa parte da descrição da atividade 
e envolvimento humano, incentivando o desenvolvimento de ideias. 
 
Produtos, expressões artísticas originais e áreas do conhecimento 
que são propositalmente concebidas para ter um impacto sobre uma 
ou mais platéias-alvo [...]. As situações de aprendizagem concebidas 
para promover a superdotação produtivo-criativa enfatizam o uso e a 
aplicação do conhecimento e dos processos de pensamento de uma 
forma integrada, indutiva e orientada para um problema (RENZULLI, 






O autor buscou por meio de suas pesquisas entender as duas principais 
finalidades para o oferecimento de atendimento especializado para os alunos e 
alunas com indícios de AH/SD nos EUA.São elas: O oferecimento de 
oportunidade de autorrealização e crescimento cognitivo, bem como a 
formação de “reserva social” de pessoas que ajudarão a solucionar problemas 
da sociedade (2006, p. 81). 
 
Para Renzulli, o propósito do oferecimento de atendimento especializado nos 
EUA seguia a regra do “por que” no lugar de “quem e como”, ou seja, ao se 
colocar como ideia principal do atendimento a identificação, subtendia-se que 
seriam oferecidas oportunidades de desenvolvimento em todas estas áreas 
identificadas nos alunos. Logo, a própria identificação já delimitaria as áreas 
que seriam atendidas, ou seja, os “potenciais e/ou talentos” deveriam adaptar-
se às oportunidades oferecidas e não o contrário, que seria a oferta de 
oportunidades para o desenvolvimento deste ou daquele potencial evidenciado 
ou em vias de se evidenciar. 
 
Encontramos aqui um possível terceiro ponto na questão da invisibilidadedas 
AH/SD. Tomando o posicionamento de Renzulli como exemplo para o contexto 
brasileiro, especificamente no Espírito Santo, aqui também percebemos o 
mesmo movimento quanto ao oferecimento de atendimento aos alunos, apesar 
de a matriz do pensamento quanto ao trabalho com alunos da rede estadual, 
expressada em documento ainda não publicado formalmente pelo NAAH/S-ES, 
apontar a necessidade de profundo conhecimento do aluno para, na sequência,  
traçar o seu plano de atendimento. 
 
Em suma, do que foi teorizado até aqui, infere-se que: i- ao falarmos sobre as 
AH/SD, necessariamente abordamos alguma teoria acerca da inteligência; ii- 
quando contextualizamos questões da inteligência e das AH/SD, abordamos 
um campo extenso e complexo de ideias; e iii- não existe um modelo ou 
definição fechada para a área das AH/SD; o que temos são perspectivas que 
se complementam ou interagem, de acordo com nossas opções teóricas 






3 CONCEITOS E PERSPECTIVAS QUE PERMEIAM AS AH/SD 
NO BRASIL 
 
Por definição legal, “alunos com altas habilidades/superdotação demonstram 
potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou 
combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. 
Também apresentam elevada criatividade, grande envolvimento na 
aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse” (BRASIL, 
2008). 
 
A definição acima, apesar de abrangente, indica direcionamentos quanto ao 
entendimento do construto AH/SD no contexto da educação brasileira. O texto 
fala de potencial elevado. Por definição, potencial significa aquilo “que só existe 
como possibilidade [...], capacidade de realização, de execução” 
(HOUAISS,p.351).Logo, se a definição legal anuncia que “os alunos com altas 
habilidades/superdotação” são aqueles que demonstram “potenciais elevados”, 
entendemos que a condição desse aluno é a de um sujeito com grande 
possibilidade e capacidade de desenvolver-se em uma ou várias das áreas 
descritas no texto legal.  
 
Importa ressaltar aqui neste ponto da discussão que todas as orientações 
legais quanto ao processo educacional dos “alunos com altas 
habilidades/superdotação” no Brasil são advindas e/ou orientadas sob esta 
definição, ou seja, partindo do princípio das possibilidades, de capacidade de 
desenvolvimento e não de condições prontas. 
 
A definição aqui apresentada data de 2008. Em documentos mais recentes, 
como a lei 12.796/2013, o MEC opta pela terminologia “Altas Habilidades ou 
Superdotação”, sugerindo significados diferentes para cada um dos termos, 
denotando a ideia de uma condição pronta, acabada e referendada. Por 





fenômeno, como opção teórica, utilizaremos a terminologia “Altas 
Habilidades/Superdotação”18.  
 
Historicamente, constituiu-se a ideia de que a pessoa com AH/SD era um ser 
divino escolhido por Deus e com capacidades inatas que se despontavam em 
todas as áreas (ALENCAR, 2001; PEREZ, 2006; VIGOLIM, 2005, dentre 
outros) ou percebidas, na maioria das vezes, somente como resultante de 
mensurações via teste psicométricos, padronizados para a aferição do 
quociente de inteligência – QI – (GUENTER, 2006; ALENCAR, 2001; PEREZ, 
2006).  
 
A identificação desses sujeitos, tendo em vista todo o contexto histórico até os 
dias de hoje, encontra-se muitas vezes viciada nessas perspectivas 
tradicionais. 
 
Ainda dentro do espectro das AH/SD, consideramos importante ressaltar outras 
condições para o balizamento da nossa discussão. São elas: precocidade, 
prodigiosidade e genialidade. 
 
De acordo com Melo e Almeida (2008), a precocidade deve ser entendida 
somente em relação ao tempo, ou seja, a criança nesta condição tem seu 
desenvolvimento antecipado em algum aspecto de vida ou área do 
conhecimento. Para os autores, a precocidade não está diretamente ligada às 
AH/SD. Não existe precocidade cognitiva sem altas habilidades numa 
determinada idade, e também a alta capacidade intelectual de uma criança 
traduz um nível de desenvolvimento superior ao esperado para sua idade. 
 
[...] A questão que fica em aberto é se essa precocidade, que numa 
faixa etária significa alta capacidade, mais tarde não se atenua e 
desaparece. Nessa altura a criança chegou a ser precoce, mas não 
se desenvolveu como uma criança sobredotada (MELO; ALMEIDA, 
2008, p. 203).  
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A definição de prodigiosidade defendida pelo Conselho Brasileiro para 
Superdotação – ConBraSD – sugere uma condição extrema, rara e única, 
distante do percurso natural do ser humano,especificamente da criança 
prodígio. Nesta vertente, Wolfgang Amadeus Mozart seria um exemplo, uma 
vez que começou a tocar piano aos três anos de idade; aos quatro anos, sem 
orientação formal, já aprendia peças com rapidez; e aos sete, já compunha 
regularmente e se apresentava nos principais salões da Europa. 
 
A genialidade é descrita por Vigotski19 como grau superior de talento que se 
manifesta em elevada criatividade, tendo extraordinário significado histórico 
para a vida da sociedade. Ela pode surgir nas mais diversas áreas da 
criatividade humana – ciência, arte, tecnologia, política; distingue-se do talento, 
principalmente pelo nível e características de sua obra; os gênios constituem-
se “pioneiros” de uma nova época histórica em seu campo (DELOU; BUENO, 
2001, p. 98).  
 
Neste estudo, após o exposto, compreendemos as AH/SD como um construto 
que encerra a ideia de constituição, desenvolvimento e manifestação do 
comportamento diferenciado de alguns sujeitos em comparação com os seus 
pares, que evoluem de acordo com o processo dinâmico da sua maturação 
biológica, inseridos nos processos históricos e culturais produzidos, sendo eles 
definitivos na constituição do sujeito que pode vir a ser superdotado.  
 
3.1 LEGISLAÇÃO: O CONTEXTO LEGAL BRASILEIRO 
 
Como marco referencial mundial pela busca, identificação e encaminhamento 
aos programas especiais para o superdotado, a história aponta o ano de 1957, 
logo após a conquista do espaço pela Rússia com o lançamento do Satélite 
Sputnik. Temendo perder a supremacia na corrida espacial, os Estados Unidos 
da América promoveram uma intensa busca entre os seus alunos com alto 
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rendimento intelectual e acadêmico, visando à formação de escolas especiais 
para a “promoção e aproveitamento” da inteligência a serviço da nação.    
 
No Brasil, de acordo com Delou (2012), o primeiro atendimento aos alunos 
superdotados na Brasil data de 1929, por conta da Reforma do Ensino 
Primário, Profissional e Normal do Rio de Janeiro, que previa o atendimento 
especializado. Entretanto, a autora salienta que essa iniciativa não garantiu 
direitos legais aos alunos, uma vez que não foi acompanhada pelas políticas 
públicas estaduais e nem federais. 
 
Com a professora Helena Antipoff, os estudos e os primeiros atendimentos aos 
alunos superdotados foram sistematizados em 1945. Segundo Novaes (1979), 
Antipoff reuniu grupos pequenos de alunos “bem dotados” das escolas da zona 
sul do Rio de Janeiro na Sociedade Pestalozzi do Brasil, onde desenvolveu 
“estudos sobre literatura, teatro e música” (p. 80). Ficou assim estabelecida a 
gênese dos atendimentos especializados aos alunos com AH/SD no Brasil.  
 
A história “viva” do marco legal das AH/SD foi contada pela primeira vez no II 
Encontro do Conselho Brasileiro para Superdotação– ConBraSD –, 
realizado nos dias 08, 09 e 10 de novembro de 2006, em Pirenópolis-GO.  
 
O evento, cujo tema foi “Investimento nos Talentos – Responsabilidades de 
Todos”, contou com várias atividades, entre elas, palestras, exposições de 
painéis e mesas-redondas. Numa dessas mesas, ocorreu um encontro ímpar, 
tanto em nível histórico quanto teórico, que contou com a presença das 
professoras e psicólogas ZenitaGuenther, Maria Helena de Novaes (in 
memoriam) e Sara Couto César. A temática da presente mesa, mediada pela 
Profª Cristina Delou, era “A história da Superdotação no Brasil” e as três 
professoras, consideradas ícones dessa área, explanaram com maestria sobre 
os primórdios desse trabalho no nosso país20. A seguir, traremos sucintamente 
descritos alguns pontos principais dessas falas. 
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Primeiramente, a professora ZenitaGuenther trouxe a sua história imbricada 
com a de Helena Antipoff, ou “Dona Helena”, tratamento escolhido por ela para 
designar essa psicóloga russa que, no final dos anos 20 do século passado, foi 
convidada pelo governo de Minas Gerais para fundar, em Belo Horizonte, a 
Escola de Aperfeiçoamento Pedagógico daquele estado.  
 
De acordo com a Professora Zenita, tudo que temos no Brasil em relação à 
Educação especial, sobretudo a educação de bem-dotados21, começou com 
“Dona Helena”. 
 
Segundo a professora, “Dona Helena” escreveu pouco; achava perda de tempo 
a escrita do que ela chamava de manuais, preferindo comunicar-se por cartas 
ou bilhetes diretos com seus familiares, empregados e alunos (que foram 
inúmeros).  
 
A Professora Zenita, ao relatar a sua vivência com “Dona Helena”, que, 
segundo Carlos Drummond de Andrade, era a russa mais brasileira que existiu, 
nos dá algumas preciosas pistas da vida dessa psicóloga, contemporânea de 
Vigotski e ex-aluna de Edouard Claparède. 
 
Dona Sara, em alto e bom som, disse que, naquele momento, seria explicitada 
a verdadeira história legal da superdotação no Brasil. Aponta a década de 70 
do século passado como marco das políticas nacionais quanto à educação dos 
superdotados. Importa lembrar que esse tempo foi o auge da ditadura militar no 
nosso país. 
 
Por fim, a professora Maria Helena iniciou sua fala mencionando a longa 
“esteira histórica” existente nessa área. A professora frisou sua importância 
naquela mesa como porta-voz do campo da articulação e mediação do tema no 
                                                                                                                                                                          




 Terminologia utilizada por Helena Antipoff para designar o que legalmente chamamos no 





Brasil e apontou o valor de diversas articulações e parcerias necessário para o 
trabalho com as altas habilidades/superdotação, que ela definiu como 
“complexo e muito complicado”.  
 
Professora Maria Helena, ex-aluna de Piaget, cita o mestre quando nos chama 
a atenção para “a realidade que é feita do cruzamento das necessidades com 
as possibilidades”. A professora instigou os ouvintes contra a inércia e 
convocou todos para pensarem em situações factíveis do/no atendimento dos 
alunos talentosos.  
 
Em relação às terminologias, vemos também alterações ao longo da história. 
Dotação, talento, boa dotação, Altas Habilidades, sobredotação são termos 
utilizados, via de regra, como sinônimos. Nos documentos legais brasileiros, 
observa-se essa questão desde a primeira vez em que o termo “superdotado” 
foi utilizado, na Lei 5.692/71, até recentemente, especificamente no Decreto 
7.611/11, onde aparece a terminologia “Altas Habilidades ou Superdotação”. 
Nesse período de 40 anos, foram utilizados, nos textos legais, vários termos, 
às vezes, de forma concomitante num mesmo documento (CRUZ, 2007). 
 
Quanto à legislação específica da área, importa discutir os seguintes textos, 
como exemplo, o disposto na lei 5.692/71, a primeira lei brasileira a conter 
textualmente a terminologia “superdotados”.  
 
Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se 
encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de 
matrícula e os superdotados deverão receber tratamento especial, de 
acôrdo [sic] com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de 
Educação (BRASIL, Art. 9º).  
 
Importante ressaltar que o primeiro registro formal na legislação sobre o 
atendimento às AH/SD (não da terminologia) data da lei 4.024 de 1961, que em 
seus artigos 8º e 9º refere-se à educação dos excepcionais, expressão que, de 
acordo com Delou (2006, p. 11), foi “cunhada por Helena Antipoff para referir-







A Conferência de Jontien (Tailândia, 1990) e a Declaração de Salamanca 
(Espanha, 1994), em seus documentos específicos, impulsionam e dão novos 
contornos à área de AH/SD que evidenciam algumas continuidades e 
controvérsias.  
 
Em 1995, as Diretrizes Gerais para o Atendimento Educacional aos Alunos 
Portadores de Altas Habilidades/Superdotação e Talentos são apresentadas 
em dois volumes, com definições de AH/SD trazidas de formas diferenciadas.  
 
[...] Comportamentos observados e/ou relatados que confirmam a 
expressão de “traços consistentemente superiores” em relação a uma 
média (por exemplo: idade, produção ou série escolar) em qualquer 
campo do saber ou do fazer. Deve-se entender por “traços” as formas 
consistentes, ou seja, aquelas que permanecem com freqüência e 
duração no repertório dos comportamentos da pessoa, de forma a 
poderem ser registradas em épocas diferentes e situações 
semelhantes (BRASIL, 1995a, p. 13). 
[...] Notável desempenho e elevada potencialidade em qualquer dos 
seguintes aspectos isolados ou combinados: capacidade intelectual 
geral, aptidão acadêmica específica, pensamento criativo ou 
produtivo, capacidade de liderança, talento especial para artes e 
capacidade psicomotora (BRASIL, 1995b, p. 17). 
 
Com a LDB 9.394/96, a educação especial ganha um destaque com a adição 
de um capítulo dedicado integralmente à modalidade. As AH/SD são 
contempladas no parágrafoII deste texto: 
 
II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o 
nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de 
suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados (grifo nosso).  
 
Em 2001, o parecer CNE/CEB nº 17 caracteriza com Necessidades 
Educacionais Especiais – NEE – os alunos com AH/SD, bem como os 
apresenta como sendo aqueles que têm: 
 
[...] grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar 
rapidamente os conceitos, os procedimentos e as atitudes e que, por 
terem condições de aprofundar e enriquecer esses conturbados 





de recursos ou em outros espaços definidos pelos sistemas de 
ensino, inclusive para concluir, em menor tempo, a série ou etapa 
escolar (BRASIL, 2001, p. 44-45). 
 
Em 2008, a Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva refere-se aos alunos com AH/SD como aqueles que “[...] 
demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas 
ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. 
Também apresentam elevada criatividade, grande envolvimento na 
aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse”.  
 
A Resolução Nº 04/2009 institui as diretrizes operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado – AEE – como parte integrante do processo 
educacional e sua oferta ao público-alvo da Educação Especial: alunos com 
deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento e AH/SD.  
 
Nesse sentido, com a obrigatoriedade da oferta do serviço pelos sistemas de 
ensino, em horário contrário à matrícula, tendo em vista a especificidade do 
público-alvo e a perspectiva de atendimento, faz-se necessária uma 
estruturação de serviços que contemple todas essas prerrogativas. No que 
tange às AH/SD, conforme o disposto na referida resolução, em seu art. 7º, 
estes alunos terão suas atividades de enriquecimento curricular 
desenvolvidas no âmbito de escolas públicas de ensino regular, em interface 
com os núcleos de atividades, com as instituições de ensino superior e 
institutos, voltados ao desenvolvimento e promoção da pesquisa, das artes e 
dos esportes. 
 
O registro legal mais recente que temos é a Lei 12.796/13, que altera a LDB 
9.394/96 quanto às diretrizes sobre a formação dos profissionais e outras 
providências. Vale ressaltar que, neste texto legal,no artigo XX, parágrafo III, a 
terminologia oficial “Altas Habilidades/Superdotação” também foi substituída 
por “Altas Habilidades ou superdotação”.  
 
Desta vez, o MEC foi questionado pelo ConBraSD sobre a alteração da 





de junho de 2013 (ANEXO II). O documento aponta, dentre outros, o seguinte 
ponto:  
 
 falta de uma definição clara sobre estes alunos na legislação brasileira. 
A definição que consta da Resolução Nº 4 e do Parecer Nº 13, vigentes, 
assim como a da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva retoma trechos de diferentes construtos teóricos 
fundindo-os em um enunciado confuso que pode levar a mais dúvidas. 
Durante a construção do texto da Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, os representantes deste 
Conselho apresentaram uma proposta escrita e fundamentada de 
definição e também um histórico da área para ser incluído junto ao 
histórico da área da deficiência que consta do texto final, mas não foi 
alterado o texto original. Recentemente constatamos a inclusão de uma 
nova variante no termo altas habilidades/superdotação. Em alguns 
documentos como o Decreto Nº 6.571, de 17 de setembro de 2008, a 
barra foi substituída pela conjunção alternativa “ou”, erro que se 
repete no Decreto 7.611 de 2011 e na Lei 12. 796/13, sendo que na 
Nota Técnica 55/13 alterna-se o uso da barra e da conjunção 
alternativa “ou” (grifo nosso). 
 
Como resposta a esse questionamento, o MEC assim se pronunciou na Nota 
Técnica nº 122/2013/MEC/SECADI/DPEE – Assunto: Resposta ao ofício 
CONBRASD nº 16/13 (Anexo III). 
 
 Quanto à identificação e Atendimento Educacional Especializado-AEE 
aos estudantes com altas habilidades/superdotação, estas orientações 
são feitas pelo Decreto Nº 7.611/2011 e pela Resolução CNE/CEB nº 
04/2009, que institui as Diretrizes Operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado na Educação Básica, na modalidade da 
Educação Especial. A consolidação da oferta do AEE ocorre com a 
expansão do Programa Implantação de Salas de Recursos 
Multifuncionais, que prevê a implantação de 42.000 salas de recursos 





Resolução CNE/CEB n° 04/2009, que institui as diretrizes do AEE, prevê 
que a elaboração e a execução do plano de AEE são de competência 
dos professores que atuam no atendimento educacional especializado, 
em articulação com os demais professores do ensino regular, com a 
participação das famílias e em interface com os demais serviços 
setoriais da saúde, da assistência social, dentre outros, destacando-se 
as parcerias com os Núcleos de Atividades de Altas 
Habilidades/Superdotação – NAAH/S. A terminologia adotada e 
recomendada pelo Ministério da Educação – MEC está expressa na 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva – MEC/2008, fruto de elaboração coletiva, 
inclusive com a participação de especialistas da área das altas 
habilidades/superdotação (grifo nosso). 
 
Seja por desconhecimento “ou” falta de aprofundamento por parte da instância 
maior da educação brasileira, o MEC, quanto à especificidade da área de 
AH/SD, percebemos aqui o quedenominamos de “fragilidade do campo 
teórico”.  
 
A falta de clareza sobre alguns pontos cruciais como a suposta diferença entre 
AH e SD, o não direcionamento e esclarecimento quanto à oferta de 
atendimento educacional especializado para este público, bem como a 
pequena oferta de formação de professores, emperram o caminhar desse 
serviço, direito inalienável dos alunos com indícios de AH/SD do nosso país e, 
especificamente, do nosso estado. 
 
Quando o MEC afirma que a terminologia correta é a que consta no texto da 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
ou seja, Altas Habilidades/Superdotação, percebe-se um certo descuido que à 
primeira vista pode parecer sutil, entretanto, diz muito quando se refere a um 
campo de estudo.  
 
Nota-se que, do início ao fim da nota técnica em resposta ao ConBraSD, a 





conforme já dito pelo conselho, no Decreto Nº 7.611/2011, citado na referida 
nota como um dos balizadoresda identificação e atendimento educacional 
especializado dos alunos com Altas Habilidades/Superdotação, a terminologia 
adotada é “altas habilidades ou superdotação”. 
 
A nota não traz em seu teor nenhuma menção relativa à diferença entre os dois 
termos“altas habilidades” e “superdotação” e nem comenta a possível 
similaridade entre os dois. 
 
Movimentos em prol da interlocução sobre a área por parte de organismos não 
governamentais, como oConBraSD, têm sido provocados, mas o que notamos 
é uma falta de norteamentoquanto ao aprofundamento e consequente 
posicionamento factível para o desenvolvimento de políticas públicas 
educacionais na área, em âmbito nacional. 
 
De acordo com o exposto, cabem algumas considerações, quais sejam: os 
princípios filosóficos que embasam a educação inclusiva são os mesmos que 
fundamentam a proposta de atendimento educacional especializado para os 
alunos com altas habilidades/superdotação. Cabe, então, à educação especial 
como modalidade que perpassa todas as etapas, níveis de ensino e outras 
modalidades da educação (Educação de Jovens e Adultos-EJA, Educação 
Indígena, ensino profissional, etc.), a organização desse atendimento para este 
público específico. Vale ressaltar que para esta organização será necessário 
mais do que orientações legais. A área precisa de sustentação quanto ao que 
se propõem, sobretudo no entendimento de “quem é esse sujeito?”. 
 
Diante desses sentidos na/para o entendimento dos conceitos e perspectivas 
que permeiam as AH/SD no Brasil, trazemos a abordagem histórico-cultural 
como um aporte teórico que contribuirá para o fortalecimento dos pressupostos 







4 O DIÁLOGO DA ABORDAGEM HISTÓRICO-CULTURAL DE 




A análise sobre a temática AH/SD a partir do viés Histórico Cultural surge da 
nossa premência de entender o processo da constituição de sujeitos22 
potencialmente capazes, paralelamente à trama socialmente constituída sobre 
a invisibilidade dessa condição. 
 
Pensamos que a predisposição genética para um potencial elevado, seja ela 
em qualquer área, não é um bloco fechado, impassível de mudanças; pelo 
contrário, com a interação no meio cultural e social, ela resultará do “uso 
racional de dispositivos culturais e da capacidade de potencializar o uso dos 
recursos naturais” (STOLTZ; PISKE, 2012, p. 255-256). 
 
Ressaltamos também que, sob a ótica da perspectiva vigotskiana, o 
desempenho humano é sempre mediado socialmente, “a atividade psicológica 
não está enraizada em determinados fatores herdados” (RATNER, 1995, p. 
156), ou seja, entendemos sob a ótica histórico-cultural que nenhum sujeito 
nasce com AH/SD (grifo nosso), ele se constitui e se desenvolve a partir da 
combinação de aspectos biológicos e ambientais oferecidos e mediados social 
e culturalmente. 
 
Por suas concepções que postulam o constante movimento do sujeito, 
sobretudo por suas interações e pelos seus atos criativos, Vigotski (1991, 1996, 
2004) constitui-se no referencial para o nosso estudo.  
 
A perspectiva histórico-cultural instaurada por Vigotski concebe o processo de 
constituição do sujeito como uma conjunção de fatores biológicos e sociais, 
sendo a atividade criadora necessariamente mediada e constituída em 
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contextos históricos e culturais. Eis aqui um ponto crucial para dispararmos 
algumas questões sobre as AH/SD à luz dessa abordagem. 
 
Visto como um psicólogo crítico (MOLL, 1996), Vigotski iniciou sua carreira 
fazendo fortes críticas ao que ele chamou de crise da psicologia, propondo 
então uma síntese entre os dois modelos vigentes na época (Rússia pós-
revolução), a saber: a psicologia como ciência natural e como ciência mental. A 
visão da psicologia experimental (dentro da abordagem natural), que não 
considerava as funções psicológicas superiores do ser humano, e da psicologia 
mentalista (abordagem mental) eram reducionistas, pois não descreviam os 
processos complexos e não consideravam o homem como ser biológico e 
social (VUIGOTSKIJ,1987). 
 
Logo, Vigotski propôs uma síntese entre essas duas correntes, visando à 
emergência de uma abordagem alternativa que privilegiasse o desenvolvimento 
histórico-cultural das pessoas, pois acreditava severamente na determinação 
social da atividade mental.  
 
Para Vigotski, a educação é um mecanismo cultural de desenvolvimento que 
altera o curso normal dos processos naturais. A ação pedagógica que se dá em 
ambientes formais como a escola ou em outras situações, em que as ações 
acontecem de maneira deliberada, será sempre promotora de reelaboração da 
constituição do sujeito cultural por meio de processos artificiais, ou seja, por 
meio de modelos culturalmente repassados, mediados intencionalmente. E é 
desse ponto que discutimos as AH/SD neste estudo. 
 
É a capacidade criadora do ser humano que transforma a realidade presente, 
por meio de projeções no futuro, conforme nos aponta Vigotski (1987). A 
imaginação ou fantasia é a atividade cerebral utilizada para tal percurso. Ele 
salienta que a imaginação que comumente é associada a algo irreal, que não 
se ajusta à realidade, na Psicologia tem uma conotação diferente: são 
atividades manifestadas em todos os campos da vida cultural, que possibilitam 






O autor esclarece que tudo que está ao nosso redor foi criado pelo ser 
humano, sendo o mundo cultural produto da imaginação e criação estritamente 
humana. Citando Ribeau23, ele diz que “[...] todos os objetos da vida diária, sem 
excluir os mais simples e habituais, vêm a ser algo assim como fantasia 
cristalizada”24(VIGOTSKI, 1987,p. 10), reforçando tal tese. 
 
Por isso, Vigotski (1987) chama a atenção para a ideia errônea de que a 
criação é privilégio dos chamados gênios, autores de grandes obras de arte e 
de grandes cientistas. Ele nos diz que “estamos de acordo em reconhecer, e 
conhecemos com facilidade a criação na obra de um Tolstói, de um Edison, de 
um Darwin, mas nos recusamos a admitir que essa criação não exista na vida 
do homem dopovo.        
 
Desse modo, segundo o autor, a criação não reside somente onde se 
estabelecem marcos históricos, mas também onde o ser humano imagina, 
modifica e cria algo novo. 
 
Vigotski pontua a importância da criação coletiva, que agrega todas as criações 
individuais, compondo tudo que é criado pelo gênero humano  
 
À luz da abordagem histórico-cultural, todo processo educacional deve originar-
se da própria vivência e das características socioculturais do aluno, 
oportunizando assim a sua autoeducação. Todo movimento que menospreze a 
capacidade do aluno e der lugar a uma suposta supremacia do professor deve 
ser totalmente desconsiderado dos processos educativos, a partir desse 
aporte.  
 
O autor destaca questões particulares advindas do que ele chamou de 
desdobramento da “educação social”, que seriam as diferenças individuais 
próprias de cada sujeito. Vigotski (2004) esclarece que, apesar das identidades 
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 Teórico empirista, criador da psicologia experimental e contemporâneo de Vigotski. 
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 “[...] todos los objetos de la vida diaria, sin excluir los más simples y habituales, viene a ser 






familiares, tanto no comportamento quanto no corpo humano, cada sujeito se 
destaca pela sua singularidade. 
 
A educação nunca começa no vazio, não se forjam reações 
inteiramente novas nem se concretiza o primeiro impulso. Ao 
contrário, sempre se parte de formas de comportamento já dadas e 
acabadas e fala-se da sua mudança, procura-se a sua substituição, 
mas não o absolutamente novo. Nesse sentido, toda educação é a 
reeducação do já realizado. Por isso a primeira exigência da 
educação é o conhecimento absolutamente preciso das formas 
hereditárias de comportamento, em cuja base será erigido o campo 
pessoal da experiência. E é aqui que o conhecimento das diferenças 
individuais se manifesta com força especial (p. 428). 
 
Para iniciarmos o contorno do diálogo anunciado no início desta parte do 
estudo, pontuamos novamente que entendemos as AH/SD como um fenômeno 
humano que encerra a ideia de constituição, de acordo com a predisposição de 
alguns componentes biológicos dos sujeitos, numa interação com os processos 
históricos e culturais produzidos, sendo eles primordiais para a sua constituição 
(do sujeito). Logo, não o concebemos em estado permanente, imutável; ao 
contrário, ele encontra-se em constante construção, reconstrução e 
constituição. Sendo assim, estabelecemos uma primeira aproximação desses 
dois campos: a perspectiva histórico-cultural e as AH/SD. 
 
Sob o foco desta imbricação lançamos mão de uma das premissas básicas de 
Vigotski, a zona de desenvolvimento proximal que, segundo o autor, é um 
“conceito poderoso nas pesquisas do desenvolvimento, conceito este que pode 
aumentar de forma acentuada a eficiência e a utilidade da aplicação de 
métodos diagnósticos do desenvolvimento mental a problemas educacionais” 
(VYGOTSKY, 1994, p. 114). 
 
Trataremos, pois, sobre o conceito de zona de desenvolvimento proximal – 








4.1 ZONA DE DESENVOLVIMENTO PROXIMAL – ZDP – E 
POTENCIALIDADE: A CONSTITUIÇÃO DO SUJEITO NA CONDIÇÃO DE 
AH/SD 
 
Apesar de o senso comum sinalizar a suposta autonomia intelectual, 
acadêmica e “autopotencializadora” do sujeito com indícios de AH/SD, vários 
estudos apontam a fragilidade teórica dessa ideia (RENZULLI; GENTRY; REIS, 
2003; WINNER, 1998; GUENTHER, 2012). Vigostski (2004, p. 430) corrobora e 
exemplificaque: 
 
Mais uma vez isso se manifesta da forma mais grosseira e simples 
em algumas formas especiais de talento, digamos para a pintura, a 
música ou a dança, situação em que só o ensino especial prematuro, 
iniciado desde a mais tenra infância, pode assegurar um 
desenvolvimento normal das potencialidades já adjacentes na 
criança. 
 
Vigotski (2004) esclarece que a educação de anormais (inválidos e talentosos) 
sempre foi vista como apêndice da pedagogia, um campo onde as normas 
educacionais gerais não eram para todos. Vigotski assevera que essa 
concepção está totalmente equivocada, pois baseia-se “na incompreensão 
natural de fenômenos ainda não estudados” (p. 439). Assim como as leis da 
física, afirma o teórico, somente quando são aplicáveis na educação geral, as 
leis gerais da pedagogia podem ser consideradas leis científicas. Entretanto, o 
teórico considera as questões singulares dos sujeitos, enfatizando a 
necessidade da observância às peculiaridades individuais. O teórico diz que 
    
[...] se tomamos outro exemplo, como o das crianças superdotadas, 
aqui também esbarramos na necessidade de mudança de alguns 
procedimentos e regras gerais da educação [...] tanto o gênio quanto 
o idiota são, na fase infantil, o mesmo objeto preciso de educação 
como qualquer criança dessa faixa etária (VIGOTSKI, 2004, p. 430).  
 
Tendo por base essa ideia é que discutiremos a ZDP no processo de 
desenvolvimento das potencialidades e talentos dos alunos. Para Pino (1991),  
 
[...] na perspectiva da corrente histórico-cultural, o conhecimento é 
uma produção social que emerge da atividade humana (trabalho 
social, nos termos de Marx e Engels), a qual, em contraposição à 
atividade própria ao mundo animal, caracteriza-se por ser social 






Seguindo essa linha de pensamento, de acordo com o autor, o conhecimento 
humano compreende uma relação triádica, ou seja: o sujeito que conhece a 
coisa a ser conhecida e o elemento mediador que oportuniza o conhecimento. 
Segundo o autor, a crença nas qualidades pré-determinadas para o 
reconhecimento de características do objeto de conhecimento não são 
suficientes na ausência da ação mediadora “sem a qual não existe nem sujeito 
nem objeto de conhecimento” (p. 22). 
 
O autor assevera que a não constatação da ação mediadora explica, de certa 
forma, a crença somente na ação dualista – mente e corpo – no decorrer da 
história da filosofia do conhecimento. 
 
Vigotski percebe o imbricamento do sujeito com o mundo que o circunda, 
desde o momento em que ele nasce. De acordo com o teórico, o sujeito é 
partícipe de tudo que fora histórica e culturalmente estabelecido pelos sujeitos 
que o antecederam e, assim, “partilha e incorpora modos de agir, sentir e 
pensar próprios desta cultura” (SOUZA; ROSSO, 2011, p. 58). Para Vygotsky e 
Luria (1996),  
 
O comportamento do homem moderno, cultural, não é só produto da 
evolução biológica, ou resultado do desenvolvimento infantil, mas 
também produto do desenvolvimento histórico. No processo do 
desenvolvimento histórico da humanidade, ocorreram mudança e 
desenvolvimento não só nas relações externas entre pessoas e no 
relacionamento do homem com a natureza; o próprio homem, sua 
natureza mesma, mudou e se desenvolveu (1996, p. 95).  
 
Para contribuir, desenvolvemos a figura abaixo. Importa esclarecer que a 
planificação da ideia tem tão somente a intenção de direcionar visualmente a 
discussão. Seria contraditório, a partir de uma visão vigotskiana, criar e 
aprisionar esquemas de periodização infantil. Entretanto, a planificação de uma 
ideia que busca exprimir o movimento nos diz da importância da utilização de 







Fonte: CRUZ, 2013. 
 
No contexto da educação brasileira, podemos, após a Educação Infantil, 
observar certa ruptura no desenvolvimento do processo educativo. A linha, 
inicialmente contínua e depois tracejada no topo da figura 2, sintetiza essa 
ideia. 
 
Continuando, a espinha dorsal – Educação Básica – que compreende a 
matrícula obrigatória de 04 aos 17 anos, a partir de 201625, em todos os 
estados e municípios da federação, demonstra, ao nosso ver, três momentos 
de fragmentação: i- o período entre o fim da Educação Infantil e o início do 
Ensino Fundamental; ii- o fim da primeira etapa do Ensino Fundamental e o 
início da segunda; iii – e, por último, a entrada no Ensino Médio. Nesse 
contexto, temos circundando e permeando este processo espaços sócio-
interlocutores como escola, sociedade, cultura, mundo, relações, modalidades 
de ensino, vidas, formação de professores, crenças pedagógicas, visão de 
homem e de mundo etc. 
 
Voltando à Educação Básica, encontramos sujeitos em diversas fases de 
desenvolvimento, com peculiaridades, subjetividades e idiossincrasias, 
realidades e modos de ser, ainda distantes dos nossos processos de trabalho 
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pedagógico como um todo e, aqui em específico, relacionados à área das 
AH/SD. 
 
Não raro vemos casos de precocidade e prodigiosidade sendo tratados sob um 
prisma metafísico, religioso, que está para além do explicável, do normal. 
Esses processos já explicitados anteriormente neste estudo, apesar de não 
serem recorrentes, são pertinentes ao desenvolvimento humano e se 
apresentam comumente na fase da Educação Infantil, cujo período é basal 
para a constituição de todos os sujeitos.  
 
Para Vigotski (1996, p. 253), 
 
sem dúvida, a verdadeira tarefa consiste em investigar o que se 
esconde por traz desses indícios, aquilo que condiciona, quer dizer, o 
próprio processo de desenvolvimento infantil com suas leis internas. 
Em relação ao problema de periodização do desenvolvimento infantil 
isso significa que devemos renunciar a toda intenção de classificar as 
idades por sintomas e passar, como já disseram em seu tempo outras 
ciências, a uma periodização baseada na essência interna do 
processo estudado.  
 
De acordo com Vigotski (1996), a organização da fase infantil proposta por 
alguns teóricos divide-se em três grupos: i- inclui os que dividem a infância sem 
periodização do curso natural do desenvolvimento da criança (ex. teoria 
biogenética); ii- inclui os teóricos que propõem algum tipo de indício do 
desenvolvimento infantil como critério de observação (ex. as fases da 
dentição); e, por fim, iii- a inclusão dos que tendem deslocar, como princípio 
puramente sintomático e descritivo, as peculiaridades próprias e essenciais do 
desenvolvimento da criança (ex. concepção evolucionista do desenvolvimento).  
 
Para o autor, os três grupos apresentam questões passíveis de críticas. De 
acordo com o autor, no primeiro grupo, “todas as intenções [...] são por igual 
inconsistente” (VYGOTSKI, 1996, p. 251), pois partem da ideia de periodização 
da infância, seguindo as etapas estabelecidas pelos processos educacionais e, 






No segundo grupo, Vigotski aponta o uso de indícios do desenvolvimento 
infantil. O autor destaca que a erupção e a troca dentária estão bastante 
relacionadas com a constituição do organismo em crescimento. O autor ainda 
salienta que, apesar da dentição ser indiscutivelmente um indício da idade, 
 
[...] os esquemas desse grupo são, em primeiro lugar, subjetivos, 
mesmo que proponham como critério para a periodização da idade 
um indício objetivo. Estes indícios são analisados subjetivamente em 
relação aos processos que chamam mais atenção. A idade é uma 
categoria objetiva, não convencional, não pronunciada 
voluntariamente e nem fictícia. Por isso, os sinais de separação da 
idade não podem ser colocados em qualquer ponto da vida da 
criança, senão tão somente naqueles onde objetivamente uma etapa 
termina e a outra começa (1996, p. 252). 
 
Vigotski (1996) também sinaliza como problema desse grupo o uso de apenas 
um parâmetro para delimitar todas as idades com apenas um indício. 
 
No terceiro grupo, o autor critica a tendência do princípio puramente 
sintomático e descritivo para a divisão das peculiaridades próprias do 
desenvolvimento infantil. Como tentativa de explicação, Vigotski reconhece as 
boas ideias do terceiro grupo, entretanto, chama a atenção para o que ele 
denomina de  
 
[...] tentativas indefinidas na resolução de tarefas, que jamais chegam 
ao fim e revelam sua inconsistência no problema da periodização. O 
obstáculo fatal encontrado nesse caminho é de ordem metodológica 
devida a sua concepção antidialética e dualista do desenvolvimento 
infantil que os impede de considerá-lo como um processo único de 
autodesenvolvimento (1996, p. 253).  
 
Na sua perspectiva de classificação do desenvolvimento infantil, Vigotski 
propõe uma nova formação de análise. Segundo o teórico, 
 
em nosso esquema, a sucessão das etapas de idade se determina 
pela alternância de períodos estáveis e críticos. A duração das idades 
estáveis é determinada com mais certeza pelos limites, mais ou 






Vigotski (1994) assevera que um dos maiores problemas relacionados ao 
ensino é a falta de conexão entre o entendimento em relação ao aprendizado e 
o desenvolvimento humano. Segundo o autor,  
 
a falta de clareza teórica não significa que o assunto esteja 
completamente à margem dos esforços correntes de pesquisa em 
aprendizado; nenhum dos estudos pode evitar essa questão central. 
No entanto, a relação entre aprendizado e o desenvolvimento 
permanece, do ponto de vista metodológico, obscura, uma vez que 
pesquisas concretas sobre o problema dessa relação fundamental 
incorporaram postulados, premissas e soluções exóticas, 
teoricamente vagos, não avaliados criticamente e, algumas vezes, 
internamente contraditórios: disso resultou, obviamente, uma série de 
erros (p. 103). 
 
Diante do exposto, vemos como primordial a utilização desse conceito, ou seja, 
a concepção de ZDP, nos trabalhos pedagógicos com alunos com indícios de 
AH/SD. Entendemos que a premissa desse pensamento afasta de vez a ideia 
comum de que o aluno com indícios de AH/SD não precisa de ajuda ou de 
mediação. 
 
Esse conceito poderá prover professores com instrumentais que facilitarão o 
trabalho para o desenvolvimento interno dos alunos e alunas? Como diz 
Vigotski (1994), 
 
a zona de desenvolvimento proximal permite-nos delinear o futuro 
imediato da criança e seu estado dinâmico de desenvolvimento, 
propiciando o acesso não somente ao que já foi atingido através do 
desenvolvimento, como também àquilo que está em processo de 
maturação (p. 113). 
 
Vemos aqui uma possibilidade de discussão em relação à proporcionada pelo 
conceito de ZDP em relação à visibilidade das AH/SD.Trazemos o que Vigotski 
chamou de “um conceito novo e de excepcional importância”(p.110). 
 
 
Ao nos permitir perceber o “delineamento do futuro”,o conceito em tela situa, de 
forma clara, a importância da mediação sistemática no desenvolvimento dos 
indícios de AH/SD no contexto escolar. Borland (2006) nos chama a atenção 






[...] existem pessoas ecrianças talentosas, cujas habilidades em 
várias atividades claramente merecem esse rótulo. Um violinista de 
10 anos de idade que realiza Concerto para Violino de Beethoven 
com uma grande orquestra é, indiscutivelmente, uma criança 
talentosa, assim como uma criança que demonstra realização 
prodigiosa no xadrez ou basquete ou qualquer outro domínio. No 
entanto, estas não são as pessoas a quem o rótulo de “criança 
superdotada” é normalmente aplicado. Este termo é geralmente 
usado para designar um grande número de alunos em uma escola, 
onde foram escolhidos para preencher a quota anual de um 
“programa para talentosos”. É nesse contexto, no contexto da política 
e prática educacional, que eu acredito que o conceito de 
superdotação sobreviveu, por ter alguma utilidade. 
 
 
Winner (1998) também aponta que os alunos prodigiosos, os Savant e os de QI 
elevado, geralmente não frequentam as escolas comuns, sendo logo 
encaminhados para as escolas especiais para superdotados nos EUA. 
Segundo a autora, os alunos sob a tutela da educação pública são os 
talentosos26. No Brasil será diferente? Acreditamos que não. 
 
Visibilidade ou invisibilidade? Deveremos considerar o prisma a ser observado.  
 
A primeira parte deste estudo buscou situar o leitor quanto à nossa trajetória e 
à consequente imbricação com a temática sobre Altas 
Habilidades/Superdotação. O construto inteligência foi necessariamente 
discutido para o melhor entendimento sobre o campo de estudo em questão. 
Trouxemos e analisamos, dentro do quadro teórico, questões sobre o estado 
do conhecimento da área, buscando na história o seu lugar. Importa ressaltar 
que, na análise dos textos legais, realçamos as concepções embutidas nas 
ideias, bem como a gama de terminologias utilizadas historicamente na 
educação brasileira. Ao tratar das concepções contemporâneas, trouxemos o 
olhar de novos teóricos à luz do que vem sendo tratado nas pesquisas sobre o 
campo na última década. 
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5 ESTUDOS SOBRE AS AH/SD: COM A PALAVRA AS 
PESQUISAS PRODUZIDAS NA ÚLTIMA DÉCADA 
 
Alencar e Delou (2001), sobre a trajetória das políticas públicas para alunos 
superdotados no Brasil, apontam que a educação desses alunos pode ser 
caracterizada pelo contraste entre a continuidade e a descontinuidade de 
iniciativas governamentais e não governamentais registradas desde 1924, 
quando foram realizadas as primeiras validações de testes de inteligência em 
Recife e no, até então capital federal, Rio de Janeiro. De lá para cá, algumas 
coisas mudaram, sobretudo no que tange às produções científicas. 
 
Em recente estudo, Miranda, Guenther, Almeida e Freitas (2012) buscaram 
analisar e descrever as publicações relativas à temática das AH/SD no Brasil e 
em Portugal, num recorte entre os anos 2000 e 2012. De acordo com as 
autoras, o estudo visou, além de analisar e descrever as ideias produzidas nos 
países supracitados, sistematizar e comparar as informações acerca das 
produções científicas e, por fim, estreitar o “intercâmbio acadêmico” sobre 
AH/SD. 
 
O estudo considerou na amostra de trabalhos portugueses 157 produtos, quais 
sejam: artigos, dissertações e teses de doutorado, tanto em formato digital 
quanto físico. Para efeito, nesta pesquisa, foram considerados somente os 
documentos integrais, disponíveis para acesso irrestrito.  
 
A amostra brasileira foi composta de 199 publicações (artigos científicos, 
dissertações e teses e outras publicações que visassem à orientação 
formalizada em caráter oficial às escolas e sistemas de ensino). No estudo 
foram desconsiderados materiais de cunho não científico. A pesquisa apontou 
pontos bastante interessantes em relação às produções brasileiras e 






 A maioria da produção científica em Portugal foi realizada principalmente 
em revistas científicas (71,9%), sendo que a maioria das produções foi 
publicada em uma revista específica da área. 
 No Brasil, assim como em Portugal, a maioria das produções foi 
registrada em revistas científicas, seguido de produções também em 
revistas, mas, neste caso, de caráter informativo. 
 Quanto às produções acadêmicas (dissertações de mestrado e teses de 
doutorado), o Brasil apresenta maior número em relação a Portugal. 
 A publicação de livros, analisada somente no Brasil, corresponde à 
totalidade das publicações. 
 
Outra questão também foi bastante interessante: a que tange às temáticas 
desenvolvidas nas pesquisas acadêmicas. São elas: “Conceito, definição, 
fundamentos” e “Sinalização, identificação e avaliação”; ambas apresentam 
os menores percentuais na predileção de temas de pesquisa e, ao nosso ver, 
são pontos cruciais para o entendimento e discussão do campo de estudos 
sobre as AH/SD.A seguir, o quadro abaixo para análise: 






Quanto aos dois quesitos destacados, podemos perceber o pequeno 
percentual em relação aos outros estudados e pesquisados aqui no Brasil. 
Inferimos que o não aprofundamento em questões basilares da temática 
contribui para a fragilidade teórica da área. 
 
Em relação às produções sobre as AH/SD no Brasil e no estado do Espírito 
Santo, percebemos certa difusão e incipiência do campo.  
 
O fato mais notório é que existem apenas 7 teses de Doutorado e 50 
dissertações de Mestrado com foco explícito na área, defendidas no 
período, em todo o País, o que representa menos de 4% das 166 
teses e menos de 7% das 786 dissertações já defendidas sobre 
Educação Especial. [...] As teses e dissertações foram produzidas em 
12 estados, sendo a liderança dos estados de Rio de Janeiro (14), 
Rio Grande do Sul (12) e Distrito Federal (8), seguidos por São Paulo 
(4); Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Paraná (3 cada), Amazonas, 
Ceará, Espírito Santo e Goiás (2 cada), e Paraíba (1) (PÈREZ; 
FREITAS, 2010). 
 
Os dados apontados pelas autoras indicam uma escassez de produção teórica 
que se reflete na própria reflexão sobre a área, fazendo com que a visão sobre 
as altas habilidades/superdotação, no Brasil e, especificamente, no Espírito 
Santo, seja embaçada, embora a qualidade dos estudos seja inquestionável do 
ponto de vista científico.  
 
Consideramos no momento que, para além da quantidade de estudos 
produzidos, importa saber sobre o que eles tratam. O estudo foi atualizado 
pelas autoras considerando a década compreendida entre 2000 até 2010, com 
a produção de 12 teses de doutoramento. Trazemos para análise o quadro 
(ANEXO II) que foi organizado a partir da leitura dos resumos contidos no 
Banco de tese da Capes e nas publicações do site do ConBraSD dos referidos 
trabalhos. 
 
Nesse paralelo, observamos que, das 12 teses elencadas, duas não foram 
encontradas para análise (ambas da Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
– UERJ) e duas não foram defendidas no Brasil (Universityof Connecticut – 





na análise por tratarem de pesquisas realizadas com sujeitos brasileiros. Sendo 
assim, foram analisados 10 resumos ao todo. 
 
Consideramos como parâmetros de análise os seguintes tópicos: 
 
1 Título do trabalho/temática. 
2 Área de conhecimento do estudo/palavras-chave. 
3 Referencial/base teórica. 
4 Conceito de AH/SD utilizado. 
 
Após análise do quadro, percebemos a marca dos direcionamentos teóricos 
nos últimos estudos na área aqui no Brasil. Embora nove dentre os dez 
resumos analisados tragam em seu título as terminologias AH/SD, 
superdotação ou talento como sinônimos, cinco são da área da Psicologia, 
quatro da Educação e um da Sociologia, o que mostra o caráter diferenciado 
das intencionalidades dos trabalhos. 
 
Quanto às temáticas estudadas, utilizamos as categorias elencadas por Freitas 
e Guenther (2012) no quadro apresentado no início deste tópico, quais sejam: 
1Conceito, definição, fundamentos e características; 2 Percepção e crenças 
dos pais, professores, alunos e sociedade; 3Sinalização, identificação e 
avaliação; 4 Medidas Educativas, programas de intervenção; e 5 Estado da 
arte, enquadramento legal/medidas legislativas. 
 
De acordo com nossa análise, 10% dos trabalhos dizem respeito ao ponto 1, 
30% ao ponto 2, também 30% ao ponto 3, 20% ao ponto 4 e 10% ao ponto 5. 
 
Desse modo, inferimos que, em termos percentuais, a análise dos autores se 
confirma quanto às categorias 1 e 3 do trabalho entre as produções de Portugal 
e Brasil, ou seja, Conceito, definição, fundamentos e características e 
Sinalização, identificação e avaliação. 
 
Das 10 teses, apenas 5 apresentaram palavras-chave em seus resumos. 





e/ou sites de buscas fica por demais dificultada, numa época onde a maioria 
das informações é digitalizada. Interessante ressaltar que os trabalhos que 
apresentaram as palavras-chave o fizeram de maneira objetiva e de fácil 
acesso e entendimento. 
 
Embora a Teoria dos Três Anéis de Renzulli seja uma das mais referenciadas 
nos programas educacionais voltados para a área das AH/SD no Brasil (MEC, 
2007), em apenas 02 trabalhos sua teoria foi utilizada como referencial teórico. 
Importante ressaltar que, como revisão bibliográfica, sua utilização foi mais 
recorrente. 
 
Quanto à questão do conceito de AH/SD, a leitura que fazemos é que, embora 
a área seja marcada pela diversidade de terminologias e conceituações, em se 
tratando de produções científicas, o respaldo é, na grande maioria das vezes, o 
legal, o que já existe. Não vimos nas pesquisas consultadas uma discussão 














6 ESTADO: ASPECTOS HISTÓRICOS E POLÍTICOS DO 
ESPÍRITO SANTO 
 
O Espírito Santo tem uma grande, diversificada e “talentosa” vocação estética, 
cultural e turística. Localizado na região Sudeste, é fronteiriço com oceano 
Atlântico a leste, com a Bahia ao norte, com Minas Gerais a  oeste e no roeste 
e com o estado do Rio de Janeiro ao sul. Sua área total é de 46.077,519 km².  
 
Em 2010, o Estado possuía segundo dados do IBGE, 3.512 672 habitantes, 
sendo o décimo quarto estado mais populoso do Brasil, representando 1,8% da 
população do país. As onze regiões administrativas do estado são: 
Metropolitana (Grande Vitória), Polo Linhares, Litoral Sul, Polo Afonso Cláudio 
(Sudoeste Serrana), Litoral Norte, Extremo Norte, Polo Colatina, Noroeste 1, 





A Região Metropolitana da Grande Vitória– RMGV –, criada pela lei 
complementar estadual doEspírito Santonº 58, de21 de fevereirode1995, 






A sede dessa região é Vitória, que possui o maior Produto Interno Bruto (PIB), 
o maior PIB per capita e o maior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 
além de ser o mais densamente povoado, mesmo ocupando a menor área. 
Outros municípios importantes vizinhos de Vitória são o município de Serra, 
detentor da maior área e dos segundos maiores índices em população, PIB 
bruto e per capita; o município deVila Velha é o mais populoso, com pior 
distribuição de renda e com os segundos maiores índices de densidade 
populacional e IDH; e o município de Cariacica, terceiro colocado em área, 
população e densidade demográfica. 
 
O nosso estudo foi centrado nesses quatro municípios, que chamamos de 
Grande Vitória – GV27–, pelas razões expostas acima e também pela facilidade 
de interação e acesso aos professores e às Superintendências Regionais de 
Educação – SRE. 
 
Durante todo o período de atendimento do Projeto de Atendimento ao Aluno 
Talentoso – PAAT – e mesmo após a sua incorporação ao NAAH/S, que 
somam no momento 18 anos, o atendimento a esse alunado no estado pode 
ser ainda considerado como incipiente.  
 
Para assinalar a presente discussão, traremos dados referentes somente ao 
período do desenvolvimento e coleta de dados desta pesquisa, conforme 
tabela e gráfico abaixo: 
 
Ano 2011 2012 2013 
    
Municípios atendidos 12 12 12 
Matrículas Educação Básica 238.146 234.728 230.474 
Alunos 611 460 668 
Professores 21 22 23 
Escolas existentes 544 542 503 
Escolas atendidas 58 51 44 
Tabela I 
                                                          
27
Além dos municípios de Vitória, Serra, Vila Velha e Cariacica, também integram a Região 









Em um estado com 78 municípios, sendo a educação organizada pedagógica e 
administrativamente por 11 superintendências28, 11 municípios29 possuem 
atendimento para os estudantes com indícios de AH/SD, sendo que a maioria 
dos atendimentos se dá em apenas um município, ficando restrita a sua 
abrangência e não contemplando a demanda dos alunos matriculados. 
 
Mediante o quadro acima exposto, várias questões foram suscitadas, 
sobretudo quanto à possível invisibilidade da área no cenário educacional 
capixaba.  
 
Estudos apontam, como dados da OMS, que de 3% a 5% da população 
mundial é composta por pessoas superdotadas (ALENCAR, 2001; DELOU, 
2001; PEREZ; FREITAS, 2012; MAIA-PINTO, 2012; e outros). Para a presente 
pesquisa, procuramos a fonte desse dado e não conseguimos encontrá-la. 
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 Carapina, Afonso Cláudio, Cachoeiro, Vila Velha, Cariacica, Guaçuí, São Mateus, Colatina, 
Barra de São Francisco, Nova Venécia, Linhares. 
29
 Vitória, Serra, Venda Nova, Domingos Martins, Cachoeiro de Itapemirim, Vila Velha, 





Enviamos uma solicitação, via e-mail, para a sede da OMS para os assuntos 
da América Latina em 2011 e 2013 e não obtivemos resposta. 
 
Em procura nos sites de buscas da internet, usando as palavras-chave 
“percentual de superdotação”, “superdotação na OMS” e “dados da OMS para  
superdotação”, novamente não encontramos nenhuma resposta. Em todos os 
trabalhos científicos consultados que citam o dado também não encontramos 
referências diretas da referida fonte.  
 
Documentos legais do MEC também não apontam a fonte dessa informação, 
embora a utilizem para balizar dados censitários. Enfim, se trabalharmos com a 
perspectiva desse percentual que, supomos, tem origem nas pesquisas de 
Galton, baseadas nas ideias de Quetelet30,percebemos que o Espírito Santo 
está longe desse quantitativo. 
 
Considerando os números relativos à média dos anos de 2011,2012 e 2013, 
em relação ao percentual de 3% a 5%, não ultrapassaríamos a ínfima parcela 
de 0,014%. Quanto à abrangência geográfica, dos 78 municípios, os 
atendimentos são realizados em apenas 11, perfazendo o total de 9,3% de 
municípios atendidos no estado. Invisibilidade? O que deve ser visível, o aluno 
ou aluna com indícios de AH/SD ou o número de oferta de atendimento 
educacional especializado? Para adentrarmos nessa questão, discutiremos a 




A história do atendimento das AH/SD no nosso estado tem seu começo 
documentado: 
[...]Uma equipe de profissionais da Secretaria Estadual de Educação 
(SEDU) e outras pessoas interessadas em questões da inteligência, 
                                                          
30
Conforme dito anteriormente, Quetelet era o astrônomo oficial da realeza da Bélgica, cujas 
ideias influenciaram, sobremaneira, os estudos de Galton. Quetelet utilizou-se da lei 
matemática da “frequência do erro”, usada para cálculos astronômicos e geodésicos com “o fim 
de calcular as proporções do corpo humano, com o argumento de que as diferenças, digamos, 
em estatura, entre homens da mesma raça pode, teoricamente, serem tratadas como se 
fossem erros feito pela natureza em sua tentativa de moldar os homens individuais da mesma 





talento e superdotação, sentiu a necessidade de um maior 
conhecimento do assunto.Iniciou-se assim um grupo de estudos para 
aprofundamento destas questões (SILVA, 2003, p. 8). 
 
Assim é descrito o início dos trabalhos que culminariam na implantação do 
PAAT. Importa ressaltar que a iniciativa da equipe de profissionais da SEDU, 
envolvida com a promoção e o estudo sobre AH/SD, desdobrou-se na 
promulgação da Lei Estadual n.º 4.554 em 26 de julho de 1991(ANEXOV), que 
trata especificamente do “estudante talentoso ou superdotado do tipo 
intelectual, acadêmico, criativo, social, psicomotor, de talento especial para 
artes plásticas, musicais, dramáticas, literárias ou técnicas [...]”. 
 
Registros orais proferidos por profissionais que trabalhavam na SEDU naquela 
época apontaram que um grande número de familiares e educadores solicitava 
à SEDU orientações sobre como lidar com seus filhos ou alunos com indícios 
de AH/SD. A ideia de organizar um grupo para tais discussões tomou corpo. 
Nasceu assim a Associação Brasileira para Altas Habilidades – ABSD – Seção 
ES, em 19 de novembro de 1991, que, a partir de 2002, passou a ser 
denominada Associação Brasileira para Altas Habilidades/Superdotados– 
ABAHSD/ES. 
 
Sócios da ABAHSD/ES, um grupo de professores e técnicos da SEDU 
promoveram de início uma jornada intitulada “Questões de Inteligência e 
Superdotação”, cujo objetivo era sensibilizar a comunidade acadêmica e outros 
interessados acerca da temática. 
 
Os participantes dessa jornada assumiram o compromisso de aprofundar os 
estudos no assunto e iniciaram um grupo que se manteve ativo, por vários 
anos, nas dependências da ABAHSD/ES, situada no município de Vitória. 
 
O primeiro projeto desenvolvido pela ABAHSD/ES, derivado dos estudos feitos, 
foi o de Potencialidade, Inteligência e Criatividade – PIC –, cujos objetivos 
baseavam-se na promoção de seminários e encontros visando à orientação 
dos pais e profissionais das escolas, prestação de assistência à família na 





da SEDU. A partir desse ensaio surge o PAAT, que toma corpo com o objetivo 
geral de: 
 
Proporcionar ao aluno com altas habilidades/superdotado “condições 
necessárias ao desenvolvimento de suas habilidades, levando em 
consideração as características sócio-econômicas e o contexto sócio-
cultural da sociedade em que vive, favorecendo sua auto-realização, 
aumentando a possibilidade de se tornar fator de desenvolvimento e 
dinamização da sociedade de modo geral e plena satisfação de modo 
específico” (SEDU, 1991). 
 
Durante o período de 1991 até 1994, foram realizadas várias etapas 
preparatórias para, enfim, no dia 27 de junho de 1995, em uma escola estadual 
localizada no município de Serra/ES, o PAAT iniciar seu atendimento. 
 
Os alunos encaminhados para o atendimento foram indicados pelos 
professores e a equipe técnica da escola. Para que esses profissionais 
tivessem condições de observar e indicar esses alunos, foram realizados, no 
ano de 1994, trabalhos de sensibilização e preparação desses profissionais por 
meio de seminários, palestras, oficinas e grupos de estudos. 
 
No início do ano de 1995, os professores, de quarta a oitava série que 
participaram da preparação receberam um instrumento de observação 
contendo uma lista de indicadores baseada na literatura especializada que 
apontavam sinais de superdotação (ANEXO VI). 
 
No final do período letivo (1995), foi realizada uma avaliação geral das 
atividades desenvolvidas, com a participação dos alunos, dos professores e 
dos técnicos envolvidos no projeto. 
 
Segundo os relatos (não registrados formalmente), os alunos consideraram o 
projeto de suma importância para sua vida escolar e pessoal, pois as 
atividades desenvolvidas contribuíram para uma melhor organização e 
estruturação do seu pensamento. Apesar da satisfação com a proposta de 
trabalho desenvolvida, a maioria dos alunos, pertencentes às famílias de baixa 





prosseguimento aos estudos no período noturno, o que dificultou a 
continuidade do trabalho com o grupo em questão. 
 
Os professores e técnicos consideraram primordial a continuidade do projeto, 
com a condição do atendimento acontecer numa unidade escolar mais bem 
localizada, com espaço físico específico para tal trabalho e a ampliação do 
atendimento para um número maior de alunos. 
 
Em 1996, o PAAT passou a funcionar em outro estabelecimento de ensino da 
rede estadual, no município de Vitória, sob a forma de sala de recursos com 
uma proposta de enriquecimento. O grupo responsável pelo andamento do 
projeto era composto por dois professores, uma psicóloga (contratada como 
professora, uma vez que no quadro funcional da SEDU não existe a função do 
psicólogo escolar) e uma técnica pedagógica da Equipe de Educação Especial 
da SEDU. 
 
Em 2002, foi realizado o primeiro processo de avaliação do PAAT. Tal 
procedimento foi empreendido por meio de um trabalho monográfico 
apresentado no ano de 2003, intitulado “Projeto PAAT: identificação e 
avaliação dos alunos”, apresentado como requisito mínimo para a conclusão do 
curso de especialização latosensu em Educação Especial para Bem Dotados 
pela Universidade de Lavras-MG (SILVA, 2003). 
 
Com esse estudo, foi possível constatar, sob o prisma dos entrevistados, o 
grande diferencial do projeto na vida acadêmica, emocional e social dos alunos 
participantes. Ao mesmo tempo, o estudo evidenciou alguns pontos que no 
nosso entender deveriam ser reconsiderados no que tange ao atendimento 
ocorrido por quase dez anos.São eles: o considerável número de desistência 
de alunos no projeto e a insatisfação das professoras quanto à organização do 
atendimento em questão. 
 
Arrematando essa história, lembramos que nossa ida para o PAAT, em 2000, 
foi concomitantemente com a proposta feita por nós à SEME sobre o início de 





nas escolas do município de Vitória. O Programa de Desenvolvimento da 
Criatividade – PDC – foi instituído em 2001 em uma escola como projeto-piloto 
da rede municipal. Iniciou-se assim o trabalho de atendimento aos alunos com 
indícios de AH/SD em Vitória. 
 
Vale ressaltar que a organização metodológica que embasava os atendimentos 
da rede municipal e da rede estadual era (e ainda o é) totalmente díspar. 
Enquanto na rede municipal a prática começava o seu contorno, trabalhando 
pela via da criatividade, buscando desenvolvê-la por meio de atividades 
grupais, na rede estadual, o atendimento era realizado com base em check-list, 
entrevista com pais e escola de origem do aluno ou aluna e testes psicológicos 
(WISC e posteriormente WISC III)31, com atendimentos em grupos, divididos 
por faixa etária (não por interesse). 
 
Apesar da disparidade entre os dois tipos de atendimento, havia dois pontos 
em comum entre eles: a crença no potencial humano e dúvidas quanto a quem, 
de fato, era o aluno com AH/SD. 
 
Em 2005, os Núcleos de Atividades para Altas Habilidades/Superdotação – 
NAAH/S – são implantados em todos os estados da federação. 
 
Aqui no Espírito Santo, onde o atendimento já acontecia no PAAT, passou a 
ser de competência do NAAH/S-ES, encampado oficialmente pela SEDU 
pela Port. Nº 050-R, de 02 de maio de 2007, que teve como objetivo inicial 
atender aos alunos, professores e apoiar às famílias dos alunos com AH/SD. 
O estado do Espírito Santo passou a ser o responsável direto pela gestão do 
NAAH/S (de 2005 a 2006, o núcleo era subordinado ao MEC/SEESP em 
parceria com a UNESCO). 
 
                                                          
31
 A Escala de Inteligência Wechler- WISC, desenvolvida por David Wechler na década de 30 do século 
passada,foi  o teste individual mais utilizado para adultos na época. Enquanto a Escala Stanford-Binet 
enfatizava as habilidades verbais, a Wisc  aferia a capacidade de soluções de problemas diários. Wechler 
também criou um teste para ser usado em idade escolar, cuja versão adaptada em 1991- WISC III- foi 





Inicialmente, o NAAH/S atendia alunos de todas as redes de ensino 
encaminhados pelos professores, por meio da Guia de Observação                                                                                                                                                                                                                                                                 
(GUENTHER, 2001) (ANEXO I), a qual ressaltava as possíveis áreas de 
domínio dos alunos, a fim de serem encaminhados para as tutorias, oficinas, 
projetos etc. O atendimento era realizado para alunos que frequentavam as 
séries iniciais e finais do ensino fundamental e o ensino médio. 
 
A proposta de Atendimento Educacional Especializado – AEE para os 
alunos com AH/SD tem fundamento nos princípios filosóficos que 
embasam a educação inclusiva, oportunizando a construção do 
processo de aprendizagem e ampliando o atendimento, com vistas ao 
desenvolvimento das potencialidades desses sujeitos (FREITAS, 
2011, p. 02). 
 
E foi nessa perspectiva que o NAAH/S deu continuidade ao trabalho 
desenvolvido pelo PAAT no estado, fomentando o atendimento educacional 
especializado para esse alunado e visando ao desenvolvimento do seu 
potencial por meio das formações para professores, pais e comunidade em 
geral, promovendo assim perspectivas em relação à inclusão escolar. 
 
Diante do exposto, em consonância com o desejo de mudança em relação 
ao atendimento desenvolvido no PAAT, e também com o fato de o estado do 
Espírito Santo ser um dos pioneiros no atendimento aos alunos com AH/SD 
no Brasil, o qual ainda não possuía uma política sistematizada para este fim, 
é que a possibilidade de implantação do NAAH/S-ES se configurou como um 
caminho a ser trilhado para uma nova perspectiva pedagógica nesta área. 
 
As ideias aqui demonstradas sobre essa nova experiência exprimem todo o 
trabalho de um grupo de profissionais, desenvolvido inicialmente pelo PAAT, 
que, a partir dessa junção, passou a atender alunos somente da rede 
estadual de ensino, “ampliando” assim os atendimentos para os alunos do 
ensino médio.  
 
Atualmente, o NAAH/S continua orientando e apoiando os professores, as 
escolas e as famílias de toda a rede estadual de ensino e desenvolve dois 





rede estadual de ensino dos municípios de Serra, Vitória, Cariacica e Vila 
Velha.  
 
Destacamos que a abrangência estadual pretendida pela SEDU por meio do 
NAAH/S deve ser mais bem observada e discutida. As políticas sobre a 
educação especial em geral estavam em pauta na secretaria e, somente em 
2011, tiveram a sua consolidação por meio da publicação das “Diretrizes da 
Educação Especial na Educação Básica e Profissional para a Rede Estadual 
de Ensino do Espírito Santo”. Este documento foi elaborado por um grupo de 
trabalho formado em 2008 e continha profissionais ligados à SEDU, 
estudantes de pós-graduação da UFES, bem como consultores da UFES e 
da UFRGS. O seu principal objetivo foi 
 
orientar a implementação de uma política de educação especial no 
Sistema estadual de ensino do espírito Santo, visando à organização 
de escolas que valorizem as diferenças como fator de enriquecimento 
do processo educacional, a fim de favorecer a transposição de 
barreiras para a aprendizagem e propiciar a participação dos alunos 
com igualdade de oportunidades (SEDU, p.6). 
 
Em relação específica à área das AH/SD, o documento aponta a mesma 
definição do público-alvo descrita nas “Diretrizes Nacionais da Educação 
Especial para a Educação Básica”. Quanto ao atendimento educacional 
especializado, existe uma não diferenciação em relação às outras áreas da 
educação especial, quais sejam, deficiências e transtornos globais do 
desenvolvimento – TGD –, pois a sala de recursos é a modalidade primeira 
para o desenvolvimento deste trabalho. O documento também aponta os 
Centros de Atendimento Educacional Especializado – CAEE – como 
possibilidade de lócus de atuação e desenvolvimento do atendimento 
educacional especializado. 
 
Importa ressaltar que o documento anuncia o Centro de Apoio Pedagógico 
como uma instância que agregaria o Centro de Apoio Pedagógico para a 
Deficiência Visual – CAP –, o Centro de Apoio à Surdez – CAS – e o 
NAAH/S. Entretanto, este centro até a presente data não foi 
institucionalizado. No documento não fica claro onde os alunos com 





Intelectual – DI – seriam “apoiados”, levando-nos a crer que tais demandas 
já estariam contempladas nos CAEE. Entretanto, com as mudanças atuais 
em relações ao repasse de verbas para os referidos centros (APAE, 
Sociedade Pestalozzi do Brasil,AMAES etc.), a situação passou a se 
configurar confusamente para todas as áreas da Educação Especial. 
 
Jesus (2012) ao apresentar o resultado de duas pesquisas realizadas numa 
parceria  entre a SEDU e a UFES, no período de 2010 a 2012, no âmbito do 
estado do Espírito Santo, intituladas “Políticas de Educação Especial no 
Espírito Santo: questões atravessadoras na relação instituição especial e 
escola comum” e “Políticas de Educação Especial no Espírito Santo: 
implicações para a formação continuada de gestores públicos de Educação 
Especial”, respectivamente, nos fornece um panorama bem atual sobre essa 
“fragilidade”. 
 
Como a primeira pesquisa foi direcionada às relações das instituições 
especializadas e as escolas comuns, e, sobretudo, tendo como público-alvo 
sujeitos considerados “por tipo de deficiência” (COZER; PATTUZZO,2012, 
p.47), nos ateremos à análise da segunda, que contemplou a formação de 
gestores da Educação Especial por meio de várias ações, inclusive com um 
“Curso de Formação dos Gestores de Educação Especial", onde foi 
contemplado, na sua estrutura curricular, a temática “Os sujeitos da 
Educação Especial, incluindo as AH/SD (NOGUEIRA; JESUS; 
EFFGEN,2012,p.168-169). 
 
Importa ressaltar que os conteúdos do curso foram elencados pelos próprios 
gestores, juntamente com o grupo de pesquisa responsável pela ação e 
condução da formação. Para a finalização do corpo teórico do curso, o grupo 
contou com a colaboração de 25 professores, que resultou na elaboração de 
em seis blocos temáticos. De acordo com Nogueira et al. (2012), 
 
a participação coletiva para definir os conteúdos/temáticas de uma 
formação voltada para os próprios participantes os coloca no lugar de 
“gestores públicos de Educação Especial” responsáveis por suas 





conhecimento capazes de ressignificar, nos seus espaços locais de 
atuação, propostas de construções coletivas de formação, 
desenvolvendo assim, também, práticas de/como “formadores” (p. 
166-167). 
 
Desse modo podemos inferir que, de acordo com a estrutura curricular do 
curso (NOGUEIRA, JESUS, EFFGEN, 2013, p.168- 169) a solicitação maior 
dos gestores se deu quanto ao entendimento legal e político da Educação 
Especial. 
 
Atentamos para três temáticas que, para nós, foram de suma importância na 
composição da formação: “Práticas Pedagógicas e o Trabalho Colaborativo”, 
“Avaliação dos processos de Ensino e Aprendizagem” e as “Especificidades 
dos Sujeitos da Educação Especial: Implicações político pedagógicas para o 
diagnóstico”. 
 
Vemos que as temáticas acima constituem o “nó górdio” da Educação 
Especial, entretanto, de acordo com a carga horária do curso, que foi de 80 
horas, pouco mais de 30% dela contemplou tais questões. Esclarecemos 
que o referido curso não tinha a finalidade de formar professores, entretanto, 
entender o público ou clientela com que, indiretamente, eles irão trabalhar é 
de suma importância para o desenvolvimento e direcionamento de ações 
pertinentes à temática.  
 
Pensando nos gestores da Educação Especial do nosso estado e nas suas 
demandas quanto à aquisição de novos conhecimentos por meio de 
formação, percebemos que questões basilares para os seus fazeres, como o 
entendimento legal e político do tema em tela, ainda precisam de maior 
aprofundamento, enquanto as questões que concernem especificamente ao 
trabalho com o público-alvo da Educação Especial parecem distanciadas 
das suas necessidades formativas. Questão por demais frágil. 
 
Voltando ao início deste tópico, onde apresentamos os números relativos aos 
atendimentos realizados nos anos de 2011,2012 e 2013, e que, 





municípios do estado, perfazendo o total de 9,3% de municípios atendidos no 
estado, inferimos que a Invisibilidade das AH/SDpode estar, aqui, 
diametralmente ligada à pouca oferta e abrangência de atendimento 
especializado.Entretanto, quem são os alunos a serem atendidos?Buscaremos 






























7 TRAJETÓRIAS E MÉTODOS 
 
 
7.1 TIPO DE ESTUDO E OPÇÕES METODOLÓGICAS 
 
 
Desde criança ouço minha mãe contar uma história que sempre achei 
engraçada e muito interessante. Sua veracidade nunca foi questionada por 
ninguém da família. Era assim: segundo ela, nas terras do meu bisavô 
Jerônimo, que ninguém da família sabe precisar os limites territoriais dentro 
deste nosso Brasil, corria a fama de um “benzedor” que ajudava nos partos 
difíceis. Toda mulher que o tivesse por perto na hora de parir e, principalmente, 
segurasse o patuá por ele feito, tinha a graça de um parto feliz. Nunca se 
soube de nenhuma criança que não nascesse saudável diante de sua presença 
e sob as graças contidas na oração forte do artefato que ele oferecia a toda 
parturiente. 
 
Por este motivo, o tal “benzedor” era muito requisitado e, às vezes, deixava 
muitas mulheres apreensivas pela sua ausência. Durante muito tempo esse 
senhor foi sempre muito esperado e bem tratado aonde chegasse ou estivesse. 
 
Eis então que, passados alguns anos, nunca mais se teve notícias dele. E 
agora? Como dariam à luz tranquilas aquelas mulheres? As parturientes 
começaram a se preocupar, até que uma teve a grande ideia: descosturar o 
patuá para então reproduzir a oração milagrosa contida nele! E assim o 
fizeram. Qual a surpresa quanto ao conteúdo da reza! Dizia assim: “Que me 
importa se a mulher „pári‟ ou se deixa de parir, tendo milho pro meu cavalo e 
lugar „prá mim dormir...‟”. 
 
Metaforicamente, sentimo-nos como o tal benzedor. Mantidas as proporções 
éticas do caminhar metodológico da pesquisa, o que me importa é que ele dê 
sustentação necessária para que consigamos chegar ao nosso objetivo, que é 
o de analisar concepções de altas habilidades/superdotação e a imbricação 





o olhar dos professores de educação especial, procurando entender a sua 
visibilidade ou possível invisibilidade. 
 
Sabendo das possíveis idas e vindas e das incertezas neste processo de 
escrita, partimos de alguns pressupostos para este empreendimento. 
Primeiramente trazemos a complexidade do nosso objeto de estudo. Por 
complexa entendemos “a união entre a unidade e a multiplicidade” (MORIN, 
2001, p. 38). A ideia da complexidade demonstra “[...] a nossa confusão, nossa 
incapacidade para definir de maneira simples, para nomear de maneira clara, 
para dar ordem em nossas ideias” (MORIN, 1996, p. 21). Percebemos essa 
definição mais que pertinente para a discussão da nossa temática: as AH/SD.  
 
Dessa forma, faz-se necessário, para que nossos pensamentos ou ideias não 
sejam reduzidos ou entendidos de maneira simplista, considerarmos o nosso 
objeto como “complexo”, pois assim assumimos que a sua investigação deverá 
levar em conta, em sua sistematização, uma “preocupação metodológica” 
(GHEDIN; FRANCO, 2006, p. 7) segura o suficiente para dar suporte ao objeto 
em questão, entretanto maleável, em igual intensidade, para o favorecimento 
do seu entendimento em processo. 
 
Como metodologia, realizamos uma investigação qualitativa. Segundo André 
(1985), a abordagem qualitativa de pesquisa tem sua origem no século XIX, 
com a indagação dos cientistas sociais se a eficácia do modelo positivista, 
usado nas ciências naturais e físicas, poderia ser conferida nos estudos dos 
fenômenos humanos e sociais (p.16). 
 
A popularização da abordagem foi evidenciada na década de 80 do século XX, 
com o surgimento de muitas publicações partindo deste fundamento teórico, 
entretanto 
o próprio conceito de pesquisa qualitativa não tem sido suficientemente 
discutido, o que tem resultado em críticas ou defesas, às vezes pouco 
fundamentadas, de posições, sem que se explicite de que tipo de 








Logo, neste estudo, a opção de pesquisa qualitativa por nós adotada toma o 
contorno da subjetividade de Gonzalez Rey (2005, 2005, 2013). Justificamos 
essa opção pelo atributo processual, comunicativo e dialógico neste tipo de 
pesquisa, que consideramos basal na compreensão do presente estudo. 
 
Rey (2005) também aponta as dificuldades quanto à definição desse tipo de 
pesquisa. Para ele, sob este rótulo (o de pesquisa qualitativa), muitas 
tendências diferenciadas são desenvolvidas, seja nas ciências naturais,seja 
nas sociais. Desse modo, o autor finca sua “análise do qualitativo” em bases 
epistemológicas que buscam aproximar a questão qualitativa ao campo da 
psicologia. 
 
Denominada por Epistemologia Qualitativa, a proposta do autor demarca a 
importância do “caráter construtivo interpretativo do conhecimento” (p.5). Para 
ele importa a compreensão do conhecimento como produção, e não como uma 
realidade posta a ser tomada de forma linear. 
 
[...] A realidade é um domínio infinito de campos inter-relacionados 
independente de nossas práticas; no entanto, quando nos 
aproximamos desse complexo sistema por meio de nossas práticas, 
as quais, neste caso, concernem à pesquisa científica, formamos um 
novo campo de realidade em que as práticas são inseparáveis dos 
aspectos sensíveis dessa realidade.[...] É impossível pensar que 
temos acesso ilimitado e direto ao sistema do real, portanto, tal 




Em seu estudo denominado “Altas Habilidades na perspectiva da 
subjetividade”, Oliveira (2007) buscou analisar“[...] o sentido subjetivo das altas 
habilidades no processo de aprendizagem e estabelecer a inter-relação entre a 
subjetividade social e a subjetividade individual na configuração subjetiva dos 
sujeitos da pesquisa” (p.19). 
 
A autora justifica sua opção teórica pelo fato de compreender que pesquisas 
“relacionadas com seres humanos” não podem constituir-se somente em 
materiais estáticos, objetivos. Ela deve ter movimento e expressar a realidade 






Apesar dos objetivos distintos, o nosso estudo coaduna-se com o de Oliveira 
pela necessidade de um suporte teórico fundamentado na subjetividade 
humana, no nosso caso específico, a que deve ser captada das falas dos 
professores especializados em AH/SD. 
 
Enfatizamos também que a nossa opção pelo estudo de caso, que, segundo 
Triviños (1987, p. 133), “[...] é uma categoria de pesquisa cujo objeto é uma 
unidade que se analisa profundamente”, ancora-se principalmente nessa 
peculiaridade.  
 
Ainda de acordo com Triviños, essa definição é que determina as 
características do estudo, tendo em vista duas variantes: a natureza e a 
abrangência da unidade que pode mudar desde a análise de uma situação com 
apenas um sujeito ou uma situação mais complexa, como a interpretação de 
problemas de uma comunidade e os suportes teóricos que podem, a partir do 
recorte feito para análise da unidade, constituir-se em mais ou menos 
complexo.  
 
Para André (1995), o estudo de caso se caracteriza pela ênfase ao 
“conhecimento do particular”, demonstrando o interesse de quem pesquisa na 
escolha e compreensão de determinada unidade. 
 
Lüdke e André (1986) também apontam esse meio de investigação como 
específico, conforme a sua delimitação, possibilitando, assim, captar 
particularidades e singularidades envolvidas no contexto social e histórico do 
processo investigado. 
 
Estudos de casos sempre nos foram caros. No dia a dia como professora, na 
nossa formação como pedagoga, nas trilhas como pesquisadora. Perceber o 
todo, em processo, na tentativa de entender suas partes, é o que nos instiga, 
sobretudo à luz das subjetividades reveladas sobre a temática das AH/SD no 






Os caminhos que nos levaram à problemática desta pesquisa foram, sem 
dúvida, os que trilhamos nesses quase 13 anos de trabalho na área. A 
pesquisa se constituiu a partir das vivências e experiências32 nos diversos 
âmbitos e contextos de vida. Parafraseando o eterno sambista João Nogueira, 
“ninguém faz pesquisa só porque prefere”33. 
 
A composição do grupo de sujeitos, formado por dez professores, deu-se pela 
função exercida pelos mesmos, ou seja, professores de Educação Especial 
que atuavam no atendimento educacional especializado para AH/SD, nas salas 
de recursos, localizadas em municípios da Grande Vitória, durante o período de 
coleta dos dados realizada em 2012, bem como a possibilidade de criação de 
unidades de sentidos das falas pelo envolvimento dos mesmos na mesma 
área. 
 
Desse modo, metodologicamente, utilizamos como técnica de coleta de dados 
o grupo focal, por entendermos esta como a maneira mais viável de 
interlocução com os 10 professores especializados, organizado em dois 
encontros, sendo 8 professores presentes no primeiro e 7 no segundo. 
 
Com as eleições estaduais em 2011, o quadro político-pedagógico na SEDU 
ganhou novo contorno, apesar da continuidade de grande parte de 
profissionais da gestão anterior. O novo rumo da educação estadual pode ser 
sentido em algumas práticas que eram comuns na gestão anterior e que 
passaram a não mais vigorar na gestão atual.  
 
Às Superintendências Regionais de Educação – SRE – coube um papel mais 
efetivo frente às demandas da SEDU, sobretudo na Educação Especial, que 
fez com que o NAAH/S-ES deixasse de realizar diretamente algumas ações 
rotineiras, como reuniões centralizadas com a participação de todos os 
                                                          
32
Estes dois termos são aprofundados e diferenciados por Josso(2010) no livro Experiências de 
vida e formação,sendo que as experiências são vivências particulares e as “vivências atingem 
o status de experiências a partir do momento que fazemos certo trabalho reflexivo sobre o que 
se passou, sobre o que foi observado, percebido e sentido”(p.48). Assim, toda experiência é 
vivência mas nem toda vivencia é experiência. 
33






professores de sala de recursos do estado, reuniões com professores da 
Grande Vitória, cursos de curta duração para atualização dos professores de 
educação especial da área de AH/SD que atuavam nas Salas de Recursos 
(conforme esclarecido na introdução), visitas à assessoria técnica, entre outras.  
 
Para o nosso estudo não bastaria apenas o preenchimento do questionário de 
forma automática e distante, mas sim interlocução sobre os sentidos contidos 
nas palavras faladas e escritas, ou, como diz Josso (2010), “[...] compreensão 
de realidades como interpretação construída mediante interações concretas” 
(p. 29). 
 
Logo, a escolha e utilização também do grupo focal na coleta de dados ancora-
se nas possibilidades dessa metodologia no que tange à nitidez da voz dos 
participantes obtida sob essa organização. 
 
Como característica diferencial própria, o Grupo Focal utiliza a 
interação do grupo de pesquisados para produzir dados e “insights” 
que seriam menos acessíveis ao pesquisador num contexto de 
entrevista individual. De acordo com BELLENGER et al. (1976), esta 
situação de ouvir-refletir-questionar/concordar-responder leva a 
respostas mais espontâneas dos participantes e a um alto nível de 
envolvimento no debate (VAZ; MENDES; MAUÉS, 2009, p. 09). 
 
Outro ponto positivo dessa técnica é a liberdade discursiva, uma vez que as 
discussões suscitadas entre os participantes no grupo focal não obedecem 
uma métrica rígida de ordem de perguntas e respostas. Insta ressaltar que 
taiscaracterísticas não a transformam numa “panaceia teórica”, pelo contrário, 
permite a captação de várias “óticas” sobre uma mesma questão, respeitando o 
princípio da não diretividade (GATTI, 2005, p. 11). 
 
GATTI (2005) aponta alguns aspectos trazidos por Kitzinger acerca de 
interações ocorridas no grupo focal, sendo eles: 
 
- Clarear atitudes, prioridades, linguagens e referenciais de 
compreensão dos participantes; 
- Encorajar uma grande variedade de comunicações entre os 
membros do grupo incidindo em variados processos e formas de 
compreensão; 
- Ajudar a identificar as normas do grupo; 





processos sociais na articulação de informação (por exemplo, 
mediante o exame de qual informação é censurada ou silenciada no 
grupo); 
- Encorajar uma conversação aberta sobre tópicos embaraçosos para 
pessoas; 
- Facilitar a expressão de ideias e de experiências que podem ficar 
pouco desenvolvidas em entrevista individual (p.10). 
 
A coleta de dados por meio do grupo focal teve como destaque o fato de 
basear-se na característica humana de formar opiniões e atitudes na 
interação/interlocução com outros indivíduos. Nesse sentido, a contrastante 
diferença com outras técnicas de coletas isoladas ganha força, pois a 
associação do questionário estruturado com discussão no grupo focal deu o 
tom necessário à temática desta pesquisa.  
 
As pessoas, em geral, precisam ouvir as opiniões dos outros antes de formar 
as suas próprias e constantemente refazem conceitos e/ou fundamentam 
melhor sua posição inicial. Foi exatamente esse processo que captamos nos 
encontros do grupo focal, sobretudo no primeiro, tendo o questionário 
estruturado como “disparador”: a interação do diálogo entre os partícipes. 
 
As trilhas para o desvelamento de uma pesquisa são muitas e, por muitas 
vezes, a escolha por determinada direção se dá quase que de maneira 
independente da vontade do pesquisador! (Às vezes parece que o estudo tem 
alma de benzedor). 
 
[...] O fim da pesquisa, o esforço de seguir todas as “pistas” e dar 
sentido ao dito e ao não dito, ao feito e ao não feito ou desfeito, aos 
saberes, às experiências etc., vai sendo amenizado pela exuberância 
da natureza que circunda o caminho [...]. Porém, o fim de um trabalho 
de pesquisa não é apenas o como caminhar (método) nem somente a 
beleza ou a dureza do percurso (as técnicas, as relações e os 
saberes), embora tudo isso faça parte. O objetivo não é ater-se a 
eles, como se isoladamente fosse um fim em si mesmo, mas transpô-
los para que possamos no final desenhar o mapa completo do que 
nos permitiu uma aproximação pesquisadora que possibilitasse a 
articulação entre a produção de conhecimento na área e a construção 
de outros saberes pelos participantes (PIMENTA et al., 2006, p. 178). 
 
Conforme Pimenta destaca, importa, ao final desta empreitada, mostrar a 





de outros, a partir do que está sendo pesquisado, dando sentido aos caminhos 
trilhados.  
 
Diante da situação em tela, buscamos entender a pergunta-título – “Serão as 
AH/SD invisíveis?”. A pergunta se dá a partir dos sentidos que foram dados 
historicamente, legalmente, academicamente e subjetivamente à área, por 
meio das narrativas dos professores de Educação Especial. Para Delgado 
(2006), 
 
Narrativas sob a forma de registros orais ou escritos são 
caracterizadas pelo movimento peculiar à arte de contar, de 
traduzir em palavras os registros da memória e da consciência 
da memória no tempo. São importantes como estilo de 
transmissão, de geração para geração, das experiências mais 
simples da vida cotidiana e dos grandes eventos que marcaram 
a História da humanidade. São suportes das identidades 




Ainda segundo a autora, a narrativa guarda singularidade ao constituir-se em 
“instrumento de retenção do passado”, propiciando o enredamento de uma 
trama repleta de “lembranças, registros, observações, silêncios, análises, 
emoções, reflexões, testemunhos” (p.44). 
 
Uma narrativa é como um colar de contas. Ao narrar algo o 
narrador vai encadeando casos como contas são presas a um 
fio para formar o colar. A escolha dos casos e a ordem em que 
eles são encadeados são potencialmente informativos sobre 
sentimentos ou convicções enraizadas, que muitas vezes são 
difíceis de serem expressos claramente. Nem todos os eventos 
vividos pelo narrador são incluídos na narrativa. Já os 
escolhidos poderiam ser ordenados conforme se queira. Nossa 
tarefa enquanto sujeitos interessados em narrativas de 
professores é, primeiro, permitir que a escolha dos casos a 
serem incluídos na narrativa sejam significativos para o 
narrador (VAZ; MENDES; MAUÉS, 2001, p. 6). 
. 
 
A primeira reunião do grupo focal ocorreu em março de 2012 e buscou situar 
os professores, pela via das suas falas e escritas, sobre o estado de 
conhecimento na área das AH/SD. Como disparador, utilizamos um 





estimulação dos diálogos provocados durante a reunião. A segunda reunião do 
grupo, realizada em maio de 2012, buscou, a partir das “provocações” 
emergidas na primeira, discutir sobre a prática docente na área das AH/SD no 
atendimento educacional especializado.  
 
Ressaltamos que o caminho metodológico deste estudo foi sendo tecido no seu 
próprio percurso, pois, como já dissemos anteriormente, às vezes a pesquisa 
parece ter vida própria. 
 
[...] Se aceitarmos, por convenção verbal, que os saberes resultam da 
experiência de outrem e que os saberes socialmente valorizados são 
elaborados segundo modalidades socioculturais concretas (por 
exemplo, os centros de pesquisa), e se aceitarmos, ainda por 
convenção, que os nossos conhecimentos são fruto das nossas 
próprias experiências, então, as dialéticas entre individual e coletivo 
estão sempre presentes na elaboração de uma vivência em 
experiência formadora, porque esta última implica a mediação de 
uma linguagem e o envolvimento de competências culturalmente 
herdadas” (JOSSO, 2010, p. 49).  
 
Durante todos esses anos de prática na área, a convivência com as 
divergências teóricas nos fez olhar o campo das AH/SD de forma única, 
particular. Inúmeros autores e teóricos são unânimes em apontar a falta de 
unidade quanto às discussões em relação aos conceitos e terminologias das 
AH/SD (VIRGOLIM,2007; RENZULLI,2006; FLEITH,2007; GUENTHER,2012; 
GAGNÈ; GUENTHER,2012; PÉREZ,2012; PÉREZ; FREITAS, 2012). 
 
Quando essas divergências saem do campo teórico-acadêmico e partem para 
a vivência da/na prática, o cenário conflita-se ainda mais. Com os atendimentos 
para alunos com indícios de AH/SD, oferecidos pela via de políticas públicas, 
no caso, aqui no estado do Espírito Santo, a não observância do sujeito em 
construção segue a linha de pensamento de Rey (2004), que diz que “as 
teorias do desenvolvimento, de forma geral, ignoram o sujeito que se 
desenvolve assim como os contextos sociais e culturais diferenciados nos 
quais o desenvolvimento acontece” (p. 2). 
 
O sentido subjetivo [...] não aparece de forma direta na 
expressão intencional do sujeito, mas sim indiretamente na 





narrativa, na comparação das significações atribuídas a 
conceitos distintos de uma construção, no nível de elaboração 
diferenciado no tratamento dos temas, na forma com que se 
utiliza a temporalidade, nas construções associadas a estados 
anímicos diferentes, nas manifestações gerais do sujeito em 
seus diversos tipos de expressão etc. (p.116). 
 
Como forma de analisar, sob outra ótica, os discursos produzidos pelos 
professores durante os grupos focais, em relação à visibilidade ou não dos 
alunos com indícios de AH/SD, reafirmamos a opção pelas ideias de Rey 
(2005), intencionando a busca de unidades subjetivas produzidas nas 
interlocuções durante a realização dos grupos.  
 
As unidades subjetivas do desenvolvimento são aquelas atividades 
ou relações da pessoa que comprometem os seus recursos 
potenciais em um momento dado deste processo, e se configuram de 
forma estável ao nível subjetivo, formando verdadeiros sistemas 
dinâmicos... Com a inclusão desta categoria procurávamos um tipo 
de unidade psíquica que resultasse sensível ao desenvolvimento pelo 
seu sentido subjetivo e que, portanto, iria se expressar de formas 
diferentes para cada sujeito (REY,2004,p. 14). 
 
A perspectiva de Gonzalez Rey (2005) aponta o sujeito dinâmico, vivo, em processo, 
movido por emoções e central no entendimento da subjetividade. Ainda de acordo com 
Rey (2004), a subjetividade está  
 
[...] socialmente comprometida em sua gênese, mas a subjetividade 
social é o que irá caracterizar os processos de subjetivação dentro 
dos espaços e instituições sociais. A subjetividade como conceito 
orienta-se a uma compreensão sistêmica, não somente da psique 
individual, senão da organização subjetiva da sociedade, que tem 
sido um dos aspectos objetivos de sua organização, mas também 
pelos aspectos subjetivos que integram e expressam de múltiplas 
formas, seus diferentes processos objetivos (p. 17).  
 
Desse modo, de que sujeitos falam os professores de AH/SD? 
 
O recurso que utilizamos ao analisar a produção escrita e falada sob a ótica de quem 
às escreveu e verbalizou respalda-se nos estranhamentos e dificuldades iniciais para 
este empreendimento. 
 
[...] Essa configuração complexa encorajou-me na busca por 
caminhos metodológicos que melhor revelassem os saberes 





rigoroso, porém flexível. Oliveira-Formosinho (2002,95) afirma que “o 
domínio da investigação qualitativa caracteriza-se por um conjunto 
essencial de tensões, contradições, hesitações que dificultam a sua 
definição conceptual”, o que pode lançar o investigador em “crises” 
metodológicas (DOMINGUES, 2006,p. 168). 
 
Contidas as crises, organizamos os encontros do grupo focal da seguinte 
forma: convidamos todos os professores por e-mail e pedimos confirmação da 
participação. Como forma de garantir a presença da maioria, o horário 
escolhido foi o noturno. Ao iniciar a primeira reunião, explicamos para os 
participantes que ela (a reunião) seria diferente.  
 
Seria muito fácil chegar aqui e dizer: tem que fazer isso, fazer aquilo. 
Como se o nosso trabalho se reduzisse às questões institucionais e 
organizativas. E a gente está vendo que não é! A gente já está 
sabendo disso há muito tempo... (Pesquisadora). 
 
Foi explicado sobre a dinâmica do grupo focal e do nosso interesse na 
participação/colaboração de todos na pesquisa. Informamos sobre o registro 
dos dados por meio de gravação de áudio e anotações. Como todos 
concordaram,  assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido, onde 
nos comprometemos em utilizar o conteúdo coletado somente para fins desta 
pesquisa e, ainda assim, preservando a identidade de todos os participantes. 
 
Na sequência, solicitamos que os professores respondessem ao questionário 
escrito, que seria a base na elaboração de questões disparadoras sobre a 
temática a ser discutida no grupo. Foi dado um tempo para que os participantes 
do grupo pudessem escrever de forma livre e individual. Depois das questões 
respondidas, a conversa girou em torno das respostas dadas. Para não causar 
desconforto aos professores e uma possível pré-análise de nossa parte, não 
recolhemos os instrumentos preenchidos antes da discussão. Ao término do 
encontro, os questionários foram recolhidos e as respostas tabuladas (ANEXO 
VIII). 
 
O questionário, nesse primeiro encontro, foi respondido por 7 professores da 
educação especial da área das AH/SD da Grande Vitória e continha os 





4. Tempo de atuação e interesse pela área, 5. Entendimento específico 
sobre a área de atuação e 6. Autoavaliação frente ao trabalho a ser 
realizado.  
 
Para uma melhor contextualização, doravante os professores serão 
nomeados34, de maneira fictícia, como forma de identificar os seus discursos. 
Sem a intenção de desvelar particularidades, mas sim situar o leitor quanto aos 
traços gerais dos participantes, descreveremos abaixo um pouco de cada um. 
Insta ressaltar que todos os professores possuem formação mínima de 120 
horas em curso específico sobre AH/SD (requisito mínimo para atuação nas 
salas de recursos da rede estadual). 
 
1. Maria é professora e responsável pelo NAAH/S ES, juntamente conosco. 
Ela participou dos dois grupos focais, mas, por não ser professora de 
sala de recursos, não respondeu o questionário. Maria é também uma 
das pioneiras na implantação do primeiro atendimento para AH/SD no 
estado do Espírito Santo. Participou das duas reuniões do grupo focal. É 
pedagoga e especialista na área de AH/SD. 
 
2. Zita é professora iniciante (atuava há menos de um mês na área na 
época da realização do grupo focal). Está na faixa etária entre 30-40 
anos, é pedagoga e não respondeu sobre sua especialização. Apesar de 
muito articulada e interessada na nova empreitada pedagógica, 
demonstrava certa inquietude e insegurança em relação a alguns 
conceitos. Participou das duas reuniões do grupo focal. 
 
3. Brites é professora há mais de vinte anos e tem mais de 50 anos. É 
pedagoga e teve sua primeira experiência com o atendimento de alunos 
com indícios de AH/SD no ano de 2012. Em 2011, trabalhou como 
professora facilitadora da ABAHSD. Disse não ter gostado da 
experiência, pois não pôde desenvolver trabalhos diretamente com 
crianças. Participou de uma reunião do grupo focal. 
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4. Lilita tem entre 30-40 anos. É pedagoga, fez o curso de formação de 
professores especializados em AH/SD por indicação de uma colega. Já 
no terceiro ano de atuação, ainda hesitava antes de fazer alguma 
colocação ou afirmação sobre a área. Participou de uma reunião. 
 
5. Lica, pedagoga, faixa etária entre 25-30 anos, tinha brilho nos olhos 
quando falava dos alunos. Professora interessada e organizada, 
trabalhava na área há três anos. Presente nas discussões, sempre 
questionava sobre o que ainda não sabia.  
 
6. João Rufo, único homem do grupo, tem entre 41-50 anos. O professor 
surpreende pela sua trajetória profissional. Era bancário, foi empresário e 
há algum tempo resolveu graduar-se em Pedagogia, como forma de dar 
uma guinada na vida. A opção pela área de AH/SD se deu pela 
curiosidade e busca de maiores conhecimentos. Estava em seu primeiro 
ano de atuação na área. 
 
7. Sabina,faixa etária entre 25-30 anos,formada em Letras-Espanhol, teve 
seu primeiro contato com a área por meio de estágio desenvolvido por 
via da SEME. Apesar de ter entrado na área, como ela mesmo disse, de 
“paraquedas”, acabou apaixonando-se.  
 
8. Alvina, faixa etária entre 30-40 anos, pedagoga, começou na área por 
influência de Lica.Disse ter se apaixonado pela área. Fala pouco e ouve 
muito. Está há três anos atuando na área. 
 
9. Isabel,formação em Educação Física, faixa etária entre 41-50 anos, atua 
pelo segundo ano na área. Apesar de ter participado ativamente da 
reunião do primeiro grupo focal, não respondeu às questões 
disparadoras e pediu desligamento do trabalho logo após a realização da 
primeira reunião. O motivo do desligamento não foi revelado pela 
professora. 
 





participou da primeira reunião do grupo focal. Ao participar da segunda, 
solicitamos que respondesse ao questionário (do primeiro grupo focal), o 
que não foi feito. É muito dinâmica no acompanhamento dos alunos em 
atividades de enriquecimento.  
 
Os professores demonstraram, desde o início da conversa nos dois encontros 
do grupo focal, disposição e interesse em refletir e expor suas ideias sobre a 
temática, em forma de narrativas. Este comportamento facilitou sobremaneira a 


























8 CONVERSANDO, DISCUTINDO E ANALISANDO A 
VISIBILIDADE  DAS AH/SD 
 
 
Neste estudo, a discussão do grupo focal foi analisada em dois momentos 
simultâneos. Primeiramente, analisamos as narrativas produzidas pelos 
professores que participaram da primeira reunião do grupo focal.São eles: 
Maria, Zita, Lica, Sabina, Alvina, Isabel e João Rufo(oito). Depois incluímos os 
participantes da primeira e segunda reunião do grupo, que, além dos já citados 
acima, são Brites, Lilita e Bela(três).Sendo assim, tivemos no primeiro encontro 
oito participantes e no segundo sete.  
 
Concomitantemente, seguimos uma ordem discursiva para a análise nos dois 
momentos. Entretanto, discurso é uma construção livre e a sua elaboração é 
cheia de idas e vindas, logo, a organização acima citada diz respeito apenas ao 
que tange à “organização das vozes”.  
 
De acordo com a ordem de acontecimento, ou seja, independente de terem 
sido faladas no primeiro ou no segundo encontro, importava as unidades 
subjetivas que elas representavam para o estudo, sob a ótica das categorias 
constituídas após a análise do áudio dos encontros, bem como a tabulação dos 
dados do questionário. São as seguintes: 
 
1- Concepção de AH/SD sob a ótica dos professores. 
2- Processo de identificação à luz das concepções dos professores. 
3- Organização/dificuldades encontradas no desenvolvimento dos 
atendimentos aos alunos com indícios de AH/SD. 
4- Autoavaliação dos professores frente ao trabalho realizado nos 
atendimentos. 
 
O discurso sobre a “invisibilidade” é recorrente nas discussões sobre as 
AH/SD; mas o que de fato é “visto” como invisível? Chegar até essas quatro 
categorias vislumbrando a busca de respostas foi um processo longo. 
Precisávamos pensar em tópicos que realmente extraíssem das falas dos 





sentimento de direcionamento de ideias e de onde pudéssemos extrair a 
questão do nosso objeto de estudo. 
 
Para Rey (2005), 
  
O sentido subjetivo [...] não aparece de forma direta na expressão 
intencional do sujeito, mas sim indiretamente na qualidade da 
informação, no lugar de uma palavra em uma narrativa, na 
comparação das significações atribuídas a conceitos distintos de uma 
construção, no nível de elaboração diferenciado no tratamento dos 
temas, na forma com que se utiliza a temporalidade, nas construções 
associadas a estados anímicos diferentes, nas manifestações gerais 
do sujeito em seus diversos tipos de expressão etc. (p. 116). 
 
O início das análises também foi outro processo longo. Diante de narrativas tão 
contundentes (embora aparentemente ingênuas), tivemos noção do quão 
subjetivamente esta pesquisa iria se constituir. Conforme Oliveira (2001), 
 
Destacar o modo como o pesquisador olha para o material empírico, 
a sua atitude de constante desconfiança a respeito de uma possível 
transparência da realidade investigada. Sublinhar a forma como o 
autor lança-se a um minucioso rastreamento de pistas e indícios, de 
forma a ir além da superfície que compõe essa realidade, atingindo 
suas profundezas (p. 2). 
 
Autodesconfiança foi um sentimento estranho para nós, embora altamente 
necessário nesta investigação. A busca por pistas e “a contraposição entre 
dados”(GINZBURG,2009,p.2) é o que trazemos doravante nas categorias e 
suas respectivas análises. 
 
8.1 CONCEPÇÃO DE AH/SD SOB A ÓTICA DOS PROFESSORES 
 
Quanto à primeira categoria de análise – a concepção de AH/SD–, iniciamos 
com Zita, que tem menos de um mês de atuação na área e pontuou que sua 
aproximação se deu pela paixão que nutria sobre o assunto. Quanto à 
definição de AH/SD, nas questões disparadoras, a professora reportou-se aos 
alunos definindo-os como tendo conhecimentoacima da média. No 
questionamento seguinte, que diretamente pergunta o que são as AH/SD, Zita 





condição e a própria condição. Na conversa, durante a reunião do grupo focal, 
quando provocada sobre essa questão, ela assim se justificou:  
 
Eu estava pensando aqui, quando tentei falar e não consegui 
responder. Eu acho assim, porque assim, o que são realmente altas 
habilidades? São esses indícios, esses traços, acho que é difícil falar. 
É o que? Acho que sim, é um potencial acima da média, é um 
compromisso com a tarefa, a persistência, o talento, tudo isso. Eu 
acho que não tem como realmente... é isso! Automaticamente o 
menino que apresenta isso tem alguma habilidade (Zita). 
 
Percebemos na fala de Zita “nuances” da teoria de Renzulli quando ela 
menciona dois dos três componentes do Modelo dos Três Anéis do autor, ou 
seja, potencial acima da média e compromisso com a tarefa. Entretanto, a 
professora parece ter “acomodado” suas ideias na concepção e não o 
contrário, ou seja, conhecer a concepção ou conceito e usá-los como norte nas 
suas ações pedagógicas, constituindo-se em “significações produzidas não 
evidentes nos fatos”(REY,2005,p.119). Quando a professora diz “acho que é 
difícil falar”,podemos notar que a dificuldade reside na opção e na organização 
conceitual da concepção que ela deveria adotar.Interessante também foi a 
opinião da professora Isabel: 
 
O talento eu acho que é o diferencial... é aquilo que é diferente que 
ele consegue fazer, aquela habilidade que ele tem. Eu acho que 
talento e habilidade [...] aí eu já coloco como se fosse a mesma coisa, 
então, com que intensidade que ele consegue desenvolver esse 
talento? Vamos supor, eu sei tocar piano muito bem e a Alvina 
também sabe, mas qual o potencial dela? Até onde eu vou? E até 
onde ela vai? (Isabel). 
  
Apesar de ter se posicionado quando questionada, Isabel não respondeu o 
questionário. Entretanto, podemos perceber na sua fala o momento em que ela 
pensa e elabora a sua resposta. A “definição” de Isabel é também a sua 
inquietação. Ao responder uma pergunta com outra pergunta, a professora 
explicita, de maneira dialógica, a complexidade do ato de definir e conceituar. 
Percebe-se, na sua fala, que ela reconhece o potencial diferenciado de alguns 
alunos, mas quão diferente esse potencial deve ser para constituir-se num 






A professora Zita retoma a palavra e continua a construir suas ideias. Ela diz, 
com bastante fôlego, o seguinte: 
 
Não é que com relação a essa questão aí, e aí assim, eu tô nesse 
processo de construção, de uma prática mesmo, e, assim, eu não 
tenho conhecimento dos alunos que já vêm de um projeto de 
identificação, vamos dizer, os alunos que já participaram, por 
exemplo, do CEDET
35
. E aí eles já chegam ao ensino médio, 
indicados pelo CEDET, que isso facilita muito, pelo menos, assim, eu 
percebi isso. Mas a gente se depara com situações adversas, então a 
gente chega lá no ensino médio e tem alunos que os professores 
indicam, e aí a gente vem escutando isso, né? Das diversas formas 
que os professores chegam pra gente e ditam: Tem tal aluno assim, 
assado, no segundo ano, ele tem uma característica de falar, ou 
atividades assim, assado, é bom de desenho, é bom em matemática 
e tal, e aí minha interpretação em relação a isso seria: eu estava 
guardando isso, vou queimar a minha missão aqui com o grupo de 
estudo, o aluno do ensino médio. Essa questão, assim, pra mim é 
meio que diferenciada, do aluno de ensino fundamental porque a 
gente lida com outro sujeito, a gente demanda para um outro aluno, 
então são alunos que são trabalhadores, são alunos que já vêm 
assim de algumas áreas, eles são autônomos praticamente, eles são 
muito independentes, então, assim, você vai conversar com um aluno 
e ao invés de você falar pra ele de alguma coisa, algum projeto, é ele 
que traz pra gente: não, eu participei disso e tal, me inscrevi na feira 
de ciências e tal, já fiquei em 2° lugar na feira de física, já encontrei 
três alunos com essa fala e assim, nossa! (Zita). 
 
Numa fala quase direta, sem pausas, a professora Zita tece um 
posicionamento em que a condição “AH/SD” não se separa do “atendimento 
que era oferecido para os alunos”.Ao falar da diferença de demanda entre o 
aluno do ensino fundamental e o do ensino médio, ela constrói um discurso 
permeado de “possíveis” posições teóricas e nos fala da “mobilidade” da 
condição das AH/SD. 
 
O posicionamento acima nos faz retomar a Figura 2 deste estudo,na qual 
podemos visualizar as “rupturas” na trajetória do aluno desde a educação 
infantil até o ensino médio. Conforme já dito, “encontramos sujeitos em 
diversas fases de desenvolvimento, com peculiaridades, subjetividades e 
idiossincrasias”.  
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Mesmo não nomeando o seu aporte, a professora visibiliza, embora com 
opacidade, a sua tentativa de compreensão da constituição do sujeito com 
indícios de AH/SD. Seu discurso aponta o sujeito, não a sua possível condição. 
Ela percebe o protagonismo do aluno, sobretudo o do ensino médio, como 
forma colaboradora de possibilidades de mediação.  
 
Corroborando o que disseZita e problematizando mais um pouco, Lica chama a 
atenção para outro ponto: 
 
A minha resposta vai em cima do que você estava falando, da 
questão do atendimento com o aluno que às vezes diante das 
perguntas a gente fica meio assim, como responder para os pais? 
Nas reuniões enfim, o aluno é atendido, ele somente diz qual é o 
trabalho que tem sido feito, não sei se é algo para se mudar, ou para 
se repensar, ou refletir (Lica). 
 
Lica também apresenta sua inquietude. Qual o objetivo do trabalho 
desenvolvido? O que devemos observar durante o período de mediação e 
intervenção? A discussão que começou sobre a definição das AH/SD toma 
outro rumo. A questão do atendimento pulsa mais forte por parecer mais 
importante. Será que o é neste contexto? 
 
Aqui já podemos inferir sobre um indicador da invisibilidade nas AH/SD: a 
preocupação excessiva no fazer em vez de para quem fazer, ou, 
segundoRenzulli, discutido anteriormente neste estudo, a regra do “por que” no 
lugar de “quem e como”. 
 
Lica continua com seu discurso: 
 
Eu não coloquei isso tudo que ela colocou, eu coloquei no papel só 
essa, como surgiu da monografia, que “Cabeção” (apelido de uma 
das professoras) fez parte né? Eu fiz uma junção das questões. O 
meu interesse começou por causa da monografia, estudando veio o 
interesse, no meu caso, o que eu acho que mais me marcou, eu vejo 
realmente é o aluno ter os traços fortíssimos de altas habilidades. É o 





parte de altas habilidades, ele já era atendido lá na FABAVI
36
. E foi 
um aluno, assim, mal mesmo né? Então, assim, não tinha uma 
pessoa que não falasse mal dele, já tinha várias ocorrências, 
reprovou, então era aquele aluno-problema na escola. [...] E eu, 
conversando sobre altas habilidades na escola com a professora, 
uma professora que ela era mais aberta, fazendo doutorado, um Q.I 
mais elevado, parece que falei com ela. Por quê? Numa roda de 
conversa de professores eles estavam eu acho que me querendo 
“cutucar”, falando mal de altas habilidades, tipo assim: “Ah essa é a 
professora de altas habilidades?”, em vez de chegar para mim 
diretamente, não! Eles abriam o computador e a turminha ia falando: 
- “Num sei que alunos que tem altas habilidades, e começou a falar 
mal...” 
- Aí, como eu não aguento, a língua coça, eu virei, sentei lá perto 
delas e comecei a falar: “Vocês têm alguma dúvida em altas 
habilidades? O que é? Eu posso explicar”, aí eu falei que não era 
aquele aluno prontinho, aquele aluno que sabia tudo, que era bom em 
tudo, que era aquele gênio não. 
- Aí expliquei para ela, ela pensou e na hora ela falou do Romano, 
sem saber que ele já tinha tido atendimento. Aí ela “Ah, eu tenho um 
aluno que eu percebi não sei o quê”. Aí eu falei que ele já era aluno 
que recebeu atendimento. Ela mudou o jeito de tratar ele, a forma de 
lidar com ele. Porque ele tinha uma dificuldade, em pegar, por 
exemplo: tinha um problema e ele não conseguia desenvolver o 
problema, ele sabia e chegava ao resultado final, ele sempre chegava 
ao resultado certo, porém por caminhos que nem ele entendia, mas o 
resultado era certo. Então, ela começou a trabalhar com ele de outra 
forma, e ele está falando como que ele chegou àquele resultado. Ele 
começou a fazer de forma diferente e ela começou a trabalhar de 
forma diferente com ele (Lica). 
 
Na sua escrita, na primeira reunião do grupo focal, a professora reduziu a sua 
aproximação com a área a uma situação singular, ocorrida ainda na graduação 
em Pedagogia, quando escolheu o tema, juntamente com outra professora. 
Entretanto, ao dar voz ao questionamento, Lica contextualiza personagens, 
cenas, histórias, sentimentos, fenômenos. 
 
Por mais que a escrita seja um ato físico, concreto, presentificado, foi na fala 
que a professora tornou visível seu posicionamento, traduzindo sua concepção 
de sujeito com indícios de AH/SD e, ainda, dando norte de como “perceber 
esses indícios”.  
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Lica assume-se como professora mediadora quando diz “aí eu falei que não 
era aquele aluno prontinho, aquele aluno que sabia tudo, que era bom em tudo, 
que era aquele gênio não”. Lica produz o sentido e a significação para a 
mediação dos professores com alunos com indícios de AH/SD em sala de aula 
de forma singular. 
 
Lica também nos provoca. Perguntamos: Essa singularidade de olhar deve ser 
apenas do professor especializado em AH/SD? E os professores do ensino 
regular (educação especial é ensino irregular?)? 
 
Importa também ressaltar a visão que “os outros professores” têm em relação 
aos especializados. Quando a professora foi “cutucada” em sua fala, ficou claro 
o seu distanciamento diante de um grupo já constituído na escola. Sobre tal 
situação,Lica assim fala: 
 
Eu converso muito com a fulana, essa questão de trabalho itinerante 
porque você querendo ou não, não cria vínculo com a escola, pelo 
fato de você estar só um dia, e aí se você vai só um dia e não dá uma 
satisfação, assim, aí fica mais “descredibilizado” ainda. O livro de 
ponto, por exemplo, algumas escolas não colocam nosso nome na 
lista de ponto, mas na escola-mãe
37
 eu fiz questão que colocasse, 
pelo fato de ter um respaldo (Lica). 
 
De acordo com Martinez (2004, p. 91), 
 
o contexto escolar constitui um dos diversos espaços de constituição 
da subjetividade humana individual, assim como de expressão da 
subjetividade social e, nessa condição, torna-se espaço de 
constituição de recursos subjetivos que intervêm na expressão 
criativa do sujeito.  
 
Adensando o contexto, vemos em tela uma cena muito comum em relação aos 
professores de Educação Especial em geral, ou seja, a sua situação de não 
pertencimento à escola. Aqui especificamente falamos dos docentes 
                                                          
37
 No ano de 2012, a organização dos atendimentos obedecia as seguintes normas das SRE: 
O professor era localizado em uma escola (escola-mãe) e atendia mais três de forma itinerante. 







especializados em AH/SD, mas deixamos claro que essa marca não pertence 
apenas a esta área, senão a todas da modalidade. 
 
A professora quase que “pede licença” para falar com o grupo sobre Romano, 
evidenciando o seu distanciamento daquele núcleo socialmente constituído. 
Entretanto, ela não se intimida e expõe sua opinião. 
 
Partindo desse ponto, em relação ao aluno, podemos inferir que, nas 
conversas entre os professores, a invisibilidade de suas potencialidades o 
colocaria num lugar de não colaboração para a constituição de sua 
subjetividade individual, pois a subjetividade social, percebida na conversa 
entre as professoras, não permitiria isso. 
 
Maria, professora que atua no NAAH/S e que colaborou com o 
desenvolvimento das discussões do grupo nas duas reuniões, posicionou-se da 
seguinte forma: 
 
Eu “tô” lembrando aqui, no tempo de sala de aula, no tempo que eu 
estava no pátio há uns anos, e muitas vezes eu olhava para os 
alunos e falava [...] assim: Nós somos muito especiais, por estar 
vendo coisas que ninguém vê, mas que a gente também não sabe 
explicar. Porque, assim, era uma sensibilidade que a gente sentia, 
que a gente percebia em contato com o aluno, entendeu? Não dá 
para explicar muito com palavras não, entendeu? (Maria). 
 
O caráter quase místico presente nessa fala de Maria torna-se revelador 
quando, novamente, a concepção sobre as AH/SD mostra-se de difícil 
argumentação teórica. Tal qual a professora Zita, em fala anterior, a 
verbalização é de difícil explanação. 
 
Ao reportar-se ao tempo em que era professora do PAAT, Maria tem a mesma 
dúvida das professoras novatas na área. Ao “ver” o que ninguém “via” no 
desenvolvimento dos alunos, a questão da invisibilidade do que é existente 
toma um “contorno discursivo”. E novamente Hall (1997) nos direciona: 
 
Não é possível fixar o sentido de um significante para sempre ou 





sentido, há sempre uma margem ainda não encapsulada na 
linguagem e no sentido(s.p.). 
 
Como a discussão não tinha o objetivo de seguir um roteiro pronto, vários 
assuntos apareciam, como exemplo a fala “solta” da professora Lica: 
 
Identificar o talento é diferente. Potencial é uma coisa, talento é outra 
(Lica). 
 
E aí nós interferimos e provocamos perguntando: Como assim? Lica nos 
responde: 
 
Potencial? Potencial é aquilo que o..., a forma como consigo fazer, a 
potência de desenvolver aquele talento. 
 
Buscando ancoragem teórica para as definições dos termos dotação e talento, 
revisitamos teorias selecionadas por nós neste estudo. De acordo com o 
“Modelo Diferencial de Dotação e Talento”, de Gagné (2006), a superdotação 
diz da “posse”, do uso de habilidades naturais em pelo menos um domínio de 
capacidade e o talento está relacionado com a condição, com o domínio 
demonstrado pelas habilidades ou competências desenvolvidas. 
 
Já Gardner (1995), na sua Teoria das Inteligências Múltiplas, não define 
dotação e talento. Para o teórico, a possibilidade de desenvolvimento 
diferenciado em qualquer domínio nas inteligências por ele elencadas é um 
indicador de diferencial. Na Teoria Triádica da Inteligência de Stenberg (2000), 
bem como no seu Modelo WISC de Superdotação, o autor refere-se somente 
aos talentos. Por último, a concepção dos Três anéis (RENZULLI, 1986) fala de 
comportamentos superdotados e de potencial elevado. Sob a perspectiva 
histórico-cultural de Vigotski vemos que 
 
Todo talento é necessariamente um dom especial para alguma coisa. 
Tolstói, por exemplo, ocuparia um dos primeiros lugares caso 
estudasse o seu dom para escrever, e provavelmente ocuparia um 
lugar muito modesto, talvez até um dos últimos, caso se estudassem 
as suas capacidades musicais, a sua aptidão para engenharia, o seu 
talento matemático. Tchékhov foi um médico bastante mediano e um 
grande artista. Também não são raros casos em que semi-idiotas 
podem brilhar por uma memória fenomenal que causaria inveja aos 





geral”, existem diversas predisposições especiais para essa ou 
aquela atividade (2004,p.432). 
 
E como o próprio nome já diz, a “(pré)disposição” para uma ou outra atividade 
diz de propensão, de tendência. Vemos aqui uma concepção repleta de 
sentidos coadunados com o nosso estudo. Considerando a concepção de 
talento elencada pelas teorias citadas acima, percebemos certa coerência com 
a perspectiva histórico-cultural. 
 
Ao afirmar que não existe “talento geral” e sim “predisposição”, Vigotski 
enfatiza, no nosso entender, a condição dinâmica do potencial. Tal ideia 
também foi traduzida no pensamento de Hall (2007), que diz que “não é 
possível fixar o sentido de um significante para sempre ou trans-
historicamente”. 
 
Na concepção de Vigotski, o pensamento do talento como uma questão geral e 
abstrata cede lugar à ideia de aptidão especial. Ressaltamos que essa 
premissa diz de uma condição que pode ser encontrada em qualquer criança. 
O que muda são as possibilidades de desenvolvimento. Segundo o autor, 
“justifica-se com igual clareza tanto para uma criança deficiente quanto para 
um escritor genial” (p.432).  
 
Como podemos observar, questões multifatoriais indicam esta ou aquela 
“opção teórica” quanto à concepção das AH/SD sob a ótica dos professores. O 
professor verbaliza sua opinião, mas não a sustenta teoricamente, num 
movimento de total divagação, o que demonstra, sob o nosso olhar, uma das 
características dos professores da área das AH/SD implicados nesta pesquisa. 
 
8.2 PROCESSO DE IDENTIFICAÇÃO À LUZ DAS CONCEPÇÕES DOS 
PROFESSORES 
 
Em relação à segunda categoria de análise sobre o processo de 
identificação à luz das concepções dos professores, a professora Sabina 
também se vê desconcertada quando indagada por professores das escolas 






Muita gente que trabalha na área tem que refletir mesmo, você tá 
falando e eu tô lembrando que a gente foi fazer uma reunião lá na 
Escola “X”; reunião de meia hora e a mesma preocupação que você 
teve aqui, de entender como esse professor pode olhar e atuar, mais 
ou menos né? E aí já viu, essa é a primeira pergunta, como você 
identifica? Como você está? A gente utiliza a ficha como um suporte, 
mas não é ela que vai identificar [...]: eles querem um apoio, uma 
força. Como é que vocês sabem? Aí eu falei: gente, vê se vocês 
entendem, a gente que trabalha na área, por conviver com eles, 
percebe um potencial muito grande ao falar, ao se relacionar com ele 
no recreio, percebe como que ele se interage com os outros meninos 
(Sabina). 
 
Quando Borland (2006) diz que falamos de “forma leviana” sobre a 
identificação de superdotados, nos sentimos incomodados, estarrecidos. 
Como? Levianamente? O autor nos chama a atenção quanto às discussões 
sobre identificação de AH/SD sem nenhuma preocupação epistemológica, 
logo levianamente, de forma pouco aprofundada, de leve, embora saibamos 
da complexidade embutida na ação de optar por um embasamento teórico 
nessa área.  
 
O professor João Rufo também aponta dúvidas quanto ao processo de 
observação e identificação. Ele diz: 
 
A diretora me pegou com um questionamento: e se um aluno é 
indicado, começa o atendimento da criança, e se essa criança não 
tiver altas habilidades? Essa criança vai ser dispensada? [...]Aí eu 
peguei e falei assim pra ela: ele pode até ser dispensado, mas não 
esse ano, esse ano nós vamos trabalhar com ele até o final do ano. 
Justamente para não gerar frustração e se a gente trabalha altas 
habilidades inseridas na educação especial, na questão da educação 
inclusiva, a gente tem que incluir todos, mesmo que ele tenha altas 
habilidades ou não. Começou o atendimento? O atendimento vai até 
o final. Então eu falei pra ela, para o ano que vem a gente pode 
repensar, agora esse ano os alunos que estão sendo atendidos esse 
ano eu vou levar até o final, a menos que o aluno e a família não 
queiram(João Rufo). 
 
Nesse momento, interrompemos a conversa e perguntamos: “Bem, esse 
menino foi indicado para fazer esse atendimento por quê? Porque ele tem as 





domínio e o trabalho ali vai ser o de investigar isso?”(Pesquisadora). Não 
obtivemos resposta. A professora Lilita aproveitou o tema e se pronunciou: 
 
Mas aí, João Rufo, [...] é uma dúvida minha, porque assim dos alunos 
que a gente atende, que não têm nada (grifo nosso) e assim fica o 
ano todo. E assim você falou uma ideia boa, até o final do ano e no 
outro ano não chama, mas e aí se esse menino continua na escola e 
pergunta, por que ano passado eu fui chamado e esse ano não sou? 
E aí, o que a gente responde? Então eu coloquei essa pergunta, 
porque, assim, eu não sei. (Lilita). 
 
Ao dizer a frase “os alunos que a gente atende que não têm nada”, a 
professora Lilita deixa clara a sua não “percepção processual” tão necessária à 
observação dos indícios de AH/SD. E o que é mais intrigante: ela se questiona 
por tal possível atitude. Vemos aqui a questão organizativa do trabalho 
pedagógico sobrepujando o seu real objetivo: o aluno e sua individualidade. 
 
Importa lembrar que os alunos nessa época eram indicados para o 
atendimento pela via da Guia de Observação (GUENTHER, 2001), que 
apontava possíveis áreas de domínio e interesses, ou por outras vias, como: 
indicação direta dos professores, por pares, autoindicação etc. As colocações 
abaixo mostram bem o quão confuso é enxergar as AH/SD prontas, acabadas 
nos sujeitos. Vejamos o que os professores falam sobre o desenvolvimento 
desse processo:  
 
Eu, para falar a verdade, como eu estou no mesmo local, nas 
mesmas escolas, tem menino que eu continuo o trabalho, eu continuo 
tentando (Zita). 
 
Eis a questão, que tem menino, que primeiro vão, 2 ou 3 anos 
seguidos, mas não sei se é o caso de privar o menino, agora 
realmente será que ele tem? Ou não tem? Querendo ou não ele tá lá 
no projeto, poxa, eu acredito que enquanto ele tem interesse de estar 
lá (Alvina). 
É o que eu penso, se ele já está lá, já é um ponto (Sabina). 
 
Quando a gente trabalhava na sala de recurso aqui, aconteceu 
algumas vezes, muitas vezes isso, sabe, e a gente sempre orientada 
pela Dona Dora e a professora Zenita, que nos orientavam. Elas 
passavam isso pra gente, que enquanto o aluno estiver 
querendo,está se sentindo bem em estar ali, por que tirar? Entendeu? 
Agora tem aluno que não quer, que não gosta, então por que ele tem 





vai passar alguma coisa para ele, um desafio, e ele não está se 
sentindo bem, às vezes é o passeio que ele não quer fazer, então 
você não tem que obrigar ele a ir, então, assim, por que o menino que 
quer ficar ali, “tá” gostando e se envolvendo na turma, mesmo que 
você não perceba nada nele, por que não deixá-lo ali? Entendeu? Por 
que ele não tem esse trabalho? Essa oportunidade? Até se conhecer, 
de verificar, de repente aparece alguma coisa e de repente nunca vai 
aparecer... (Maria). 
 
Zita, Alvina, Sabina e Maria justificam, das mais variadas formas, a 
permanência ou não dos alunos nos atendimentos, entretanto, não explicitam 
como a observação sistemática, que deve acompanhar todo o processo de 
identificação, é feita. Na fala de Maria, o caráter subjetivo do sujeito com 
indícios (ou não) de AH/SD parece ser ressaltado. Sua fala nos faz rever 
Renzulli na questão dos “comportamentos superdotados” e não do “aluno 
superdotado”. De acordo com o teórico, 
 
O problema da subjetividade na mensuração não é resolvido 
facilmente. Como a definição de superdotação é entendida para além 
dessas habilidades que são claramente refletidas nos testes de 
inteligência, como realização e aptidão acadêmica, torna-se 
necessário colocar menos ênfase em estimativas precisas de 
desempenho e potencial e mais ênfase as opiniões dos juízes 
humanos (peritos) qualificados em tomar decisões sobre a admissão 
de alunos em programas especiais (RENZULLI, 2006, p. 258). 
 
Importa ressaltar na fala de Renzulli que, no caso brasileiro, os “peritos 
humanos” são os professores especializados e/ou responsáveis pela 
organização dos atendimentos especializados nos sistemas de ensino. Pèrez e 
Freitas (2011) apontam como um dos aspectos prejudiciais à concretização 
desses atendimentos especializados aos alunos com indícios de AH/SD a falta 
de formação acadêmica e docente (p.111). 
 
Quanto a formação específica na área, que diz dos “peritos humanos”, citamos 
análise das autoras do amplo programa oferecido pelo MEC em 2010, 
denominado “Programa de Formação Continuada de Professores na Educação 






Obviamente que, se tratando de um programa de abrangência nacional para 
formação docente em Educação Especial, a área das AH/SD estaria 
contemplada. Ledo engano. 
 
[…] Na publicação que pretende ser o material de formação docente 
desse programa, o tema sequer é discutido e o termo Altas 
Habilidades/Superdotação somente aparece citado três vezes nas 
266 páginas(p. 15 e p.191), caracterizando a área pelo menos nessas 
três oportunidades, dentro do universo de necessidade educacionais 
especiais, enquanto que o termo deficiência tem uma frequência de 
55 vezes e parece ser o alvo exclusivo do material (PEREZ; 
FREITAS, 2011,p.117). 
 
Aqui outro ponto de inferência quanto à invisibilidade das AH/SD: a (não) 
formação, sobretudo dos professores de Educação Especial da área. 
Retornando à fala de Maria, percebemos uma “incerteza necessária” quanto à 
“classificação” dos alunos para possíveis indicações de atendimento 
especializado.  
 
Quanto tempo seria preciso para que um talento fosse evidenciado pelos 
alunos e pelas alunas? Podemos estabelecer limites temporais para que tais 
habilidades sejam manifestadas? Percebemos nas narrativas essas “incertezas 
necessárias” para o parâmetro na identificação dos indícios de AH/SD, 
entretanto, o que nos preocupa é a “permanente incerteza” dos professores em 
relação a essa questão. 
 
Parece-nos que a marca do atendimento ao aluno precede (e muito) o 
entendimento de quem é esse aluno. 
 
8.3 ORGANIZAÇÃO/DIFICULDADES ENCONTRADAS NOS ATENDIMENTOS 
AOS ALUNOS COM INDÍCIOS DE AH/SD 
 
Na terceira categoria sobre a organização/dificuldades encontradas nos 
atendimentos aos alunos com indícios de AH/SD, começamos falando 
sobre “as dores e as delícias” no cotidiano do atendimento educacional 






Vocês sabem o que está ruim? O que é que ele quer? (o aluno ou 
aluna) Como é que ele é na escola? O que ele faz? Para que ele vem 
na escola? Por que se o menino gosta de matemática, gosta de 
exatas, o menino gosta de ficar calculando, eu vou arrumar uma aula 
de dança? (risos) Kuduro? 
 
Com esta fala tentamos problematizar com os professores a importância do 
conhecimento do aluno ou aluna a ser atendido. A professora Sabina, em 
“rápidas pinceladas”, diz de uma parte do processo de atendimento por demais 
importante: a observação inicial. 
 
Aí inicialmente, pensando em conhecer esse menino, eu separei 
umas atividades, umas coisas da internet, umas dinâmicas, mais 
voltadas para eles interagirem entre eles, aquela coisa. E aí a gente 
dividia esse material[...] a Lica passou coisa pra mim e eu passei 
coisa pra ela, assim, até mesmo pra gente conhecer esse aluno, aí 
vem a pergunta: Tá, depois de conhecer esse menino, ele vai ser 
encaminhado para o projeto? O projeto só vai existir se tiver uma 
demanda(Sabina). 
 
A falta de sentido e significado desse tipo de ação, ou seja, o aluno “mal é 
conhecido” e já é encaminhado para uma atividade, faz com que ele, na 
maioria das vezes, não se interesse por aquilo que lhe é oferecido, e esse 
desinteresse corriqueiramente é visto como falta de talento, potencial, etc.Para 
Rey (2004), 
 
Na dimensão do sentido subjetivo, o outro aparece para a criança 
através de complexas emoções e processos simbólicos que 
gradativamente vão se organizar em uma unidade qualitativa, à 
medida que se articulam em relação a uma produção simbólica em 
um processo no qual as dimensões de expressão desse outro 
passam a integrar-se em uma configuração subjetiva. Mesmo quando 
essas configurações são ainda muito primárias, elas já permitem uma 
diferenciação nas reações das crianças em relação aos outros que 
constituem seu espaço social (p. 9). 
 
O “aligeiramento” no início do processo de identificação, focando o atendimento 
apenas em projetos e atividades sem o acompanhamento de um mediador, um 
professor ou, como diz Renzulli, um “perito humano”, torna esta ação sem 
sentido, inócua. Conforme discorrido por Rey anteriormente, o “outro” organiza 
e qualifica a produção, simbólica e subjetiva, aqui, no caso, do aluno com 





Igual ano passado a gente tinha um aluno que gostava de futebol, aí, 
além da sala, eu fui procurar parceria. [...] Aí o que acontece? Esse 
aluno, ele queria futebol, mas aí quando eu fui procurar uma 
escolinha de futebol pra ele, cheguei lá, o professor perguntou: Mas 
esse aluno é bom mesmo? Você tem certeza que ele é bom? Como 
eu ia provar para o professor que ele era bom? O menino gordinho –
risos (Alvina). 
 
O propósito do oferecimento de atividades de enriquecimento deve ser 
entendido como um dos vários procedimentos para a identificação de indícios 
de superdotação. Ao pensar no encaminhamento do aluno para o futebol, a 
professora Alvina pensou oferecer uma situação contextualizada, onde o aluno 
demonstrasse seu interesse e aptidão para jogar bola (ou não!). Não nos 
surpreende que o outro professor (de futebol), que poderíamos chamar, de 
acordo com Renzulli, de “perito humano”, estivesse atrás de um atleta em 
miniatura, em plena forma física. Mas não estamos falando de potencial a ser 
desenvolvido? A professora Alvina demonstrou claramente que a prática não é 
tão fácil assim. 
 
Um ponto nevrálgico quanto aos atendimentos dos alunos é a questão do 
enquadramento nos projetos e programas baseados na “contagem de corpos”38 
(RENZULLI, 2004, p. 80). Infelizmente uma prática recorrente nos 
atendimentos para o desenvolvimento das AH/SD no nosso estado é a oferta 
indiscriminada de oficinas, laboratórios, cursos de curta duração. 
 
O problema não reside no desenvolvimento das atividades pelos alunos e 
alunas, mas sim no “rótulo” desse atendimento como o “educacional 
especializado”. Atendimento Educacional Especializado pressupõe professor e 
intencionalidade pedagógica. Pressupõe também suprimento de necessidades. 
E qual é a necessidade do aluno com indícios de AH/SD? Depende de suas 
expectativas, sua potencialidade, sua produção. E, é inegável, grosso modo, 
que só podemos suprir se soubermos o que falta. 
 
                                                          
38
 Em seu texto “O que é essa coisa chamada superdotação e como a desenvolvemos”, 
Renzulli(2004) analisa várias vertentes sobre a oferta de atendimento, inclusive a advinda dos 
recursos financeiros estaduais americanos, que era baseada no número de aluno indicado, ou 





8.4 AUTOAVALIAÇÃO DOS PROFESSORES FRENTE AO TRABALHO 
REALIZADO NOS ATENDIMENTOS 
 
Nessa última categoria de análise sobre a autoavaliação dos professores 
frente ao trabalho realizado nos atendimentos, a dificuldade dos 
professores em se posicionarem objetivamente foi flagrante. Não queríamos 
um mea culpa, entretanto pretendíamos avaliar alguns disparadores e 
impedimentos quanto à organização dos atendimentos especializados a partir 
da percepção de quem os realizava. Foi perguntado para cada professor como 
ele ou elas avaliariam seu desempenho (tanto do ano em questão, 2012, 
quanto do passado, 2011). As respostas foram bem variadas e evasivas. A 
professora Sabina respondeu: 
 
No final não teve isso porque eu saí antes (2011), eu fiquei uns 2 
meses só com os meninos, a gente estava, assim, bolando um monte 
de coisa, assim, até com a ajuda da diretora, questão financeira e 
tudo mais, e aí eu falei com ela: gente, mas o trabalho que eu estou 
fazendo não depende só de mim! (Sabina). 
 
Continuamos com a indagação: “Eu estou falando do trabalho que você está 
fazendo esse ano. Como é que você avalia?” (Pesquisadora). Então Sabina 
respondeu: 
 
Ah tá, não, esse ano eu não comecei com os alunos ainda [...]. 
Comecei com aluno, não, mas já conversei com os alunos do turno. 
Como que eu avalio esse tipo de abordagem? Ah, eu não tenho 
resposta pronta. 
 
Em relação à mesma pergunta a professora Alvina respondeu:  
 
Eu avalio como bom, mas não assim.(Alvina).  
 
Continuando o tema discutido, perguntamos: “Mas esse tipo de trabalho que 
você está fazendo é o melhor que você pode fazer?”. A professora respondeu: 
 
Não, poderia ser melhor, mas o que eu consigo fazer agora é esse.  
 






O meu trabalho? [...] Assim, independente de eu estar na 
Prefeitura?Insatisfatório, não é muito satisfatório, não, por causa do... 
 
A professora hesitou em falar e então eu pedi que ela se sentisse à vontade. 
Falei: “Pode falar!”. A professora continuou: 
 
Não é muito satisfatória, independente de comentários. A gente 
percebe que a sala de recurso, o professor de educação especial 
coloca todo mundo lá! Só que eu chego lá, e hoje continuo com esse 
problema. Lá na escola “Y”, que a sala é pequena e todos tem sala 
pequena, e aí eu venho e falo com o diretor. Ele diz: –Ah, pode deixar 
que eu vou utilizar outros lugares, e aí eu tenho a sala de informática, 
tem a sala de recurso e tem o pátio (Sabina).  
 
Embora numa fala truncada, a professora Sabina descreve com propriedade 
uma das “dores” do cotidiano dos atendimentos: a falta de espaço adequado, 
apesar do atendimento oferecido estar enquadrado na modalidade de sala de 
recursos.  
 
Entendemos que, dada a inconsistência no formato dos atendimentos 
realizados, o desenvolvimento das práticas nas escolas é dificultado. Quando a 
professora cita que o diretor, ciente da má localização (ou inexistência) do 
espaço de atendimento, diz que vai interferir, isso não acontece. No presente 
ano, 2014, a professora Sabina não quis continuar como professora da área 
das AH/SD. Hoje ela atende alunos deficientes intelectuais. 
 
Brites, Lilita e Isabel foram as “falas silenciosas...”. A primeira, presente apenas 
no primeiro encontro do grupo. A segunda e a terceira, presentes apenas no 
segundo encontro. Num estudo que teve a narrativa como seu veio principal, o 
silêncio grita. Inferimos que, nesse caso,o grito ecoa  por  respostas e respaldos 


















Benditas coisas que eu não sei 
Os lugares onde não fui 
Os gostos que não provei 
Meus verdes ainda não maduros 
Os espaços que ainda procuro 
Os amores que eu nunca encontrei 
Benditas coisas que não sejam benditas 
A vida é curta 
Mas enquanto dura 
Posso durante um minuto ou mais 
Te beijar pra sempre o amor não mente, não 
mente jamais 
E desconhece do relógio o velho futuro 
O tempo escorre num piscar de olhos 
E dura muito além dos nossos sonhos mais puros 
Bom é não saber o quanto a vida dura 
Ou se estarei aqui na primavera futura 
Posso brincar de eternidade agora, sem culpa nenhuma. 
 
 
Propositalmente deixamos para burilar o termo “invisível” no final deste estudo. 
Não o trouxemos “definido” desde o início, entretanto, a ideia da “invisibilidade” 
foi de alguma forma, significada o tempo todo sob a ótica de quem leu o texto. 
 
Em um documentário biográfico bastante interessante, Sartre 39, após elucubrar 
sobre sua feiura física (ele se achava horrível!), diz “a beleza está nos olhos de 
quem a vê”. 
 
Trazemos esse fragmento “fílmico” pela possibilidade de analogia em relação à 
ideia da “invisibilidade” que, paradoxalmente, também está nos olhos de quem 
a “vê”. 
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Sartre por ele mesmo (Sartre par luimême) – Documentário produzido em 1976, apresenta 
Jean Paul Sartre, juntamente com Simone de Beauvoair, falando de sua “riquíssima” trajetória 






Invisíveladj.2g.s.m(o) que não é visível(HOUAISS,p.257). 
Visíveladj.2g1 que pode ser visto 2 que salta à vista 3 óbvio – visibilidade 
s.f.(p.456). 
 
Se por “visível” entendemos o que pode ser visto sob o olhar de alguém, logo, 
o que é invisível, o que não pode ser visto, também se dá sob o mesmo olhar... 
 
Olhar atento, olhar inquiridor, olhar respeitoso, olhar indiferente, olhar 
cruzado, (com)partilhado, olhar terno, olhar desejoso, olhar suplicante, 
olhar expressivo, olhar padrão, olhar perdido, olhar compreensivo, 
olhar aterrorizado, olhar dominador, olhar sublime,olhar estranho, olhar 
alienado, olhar narcísico*4, olhar ponta de bengala*5
40
, olhar interior, 
profundo, penetrante, auscultante, olhar de astronauta (“a terra é 
azul”!), olhar vivaz, fugaz, olhar pueril, infantil, inocente... olhares! 
Mirar! Mirares... Olhar unidirecional. Múltiplos olhares! (BIANCHETTI, 
2002,p.02). 
 
Com tantas possibilidades de “olhares”, o que nos leva a sempre buscar o olhar 
que impõe o olhar padrão? Em seu texto, Bianchetti pontua a importância do 
cultivo do “olhar do estranhamento”, o olhar que não se conforma com o já 
posto,com o que já foi naturalizado(p.03). 
 
O autor diz que “[...] Urge que individual coletiva e institucionalmente sejamos 
capazes, nos desafiemos, construamos a capacidade de olhar todos os seres 
humanos, na sua totalidade (p.04). Desse modo, ao respondermosa pergunta-
título, o fazemos com o pensamento, em primeiro plano, na totalidade e 
complexidade da temática. Logo, “serão as Altas Habilidades/Superdotação 
invisíveis?”. Num segundo plano, se considerarmos os olhares,sentidos e 
significados atribuídos subjetivamente às AH/SD, no âmbito da educação 
brasileira, pelas falas dos professores sujeitos deste estudo,sim.  
 
E quais seriam as questões a serem consideradas na composição dessa 
assertiva?  
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Os destaques são notas do autor para explicar que o olhar narcísico é referente à mitologia 
que diz sobre Narciso que era encantado com a própria imagem e morre admirando-se; quanto 
ao olhar ponta de bengala diz do castigo(cegueira) que Tirésias recebeu da deusa Hera. Zeus, 





Retomando os caminhos trilhados até agora, voltamos à questão basilar deste 
estudo, que foi a de “analisar as concepções de altas habilidades/superdotação 
sob a ótica dos professores de educação especial que atuam na referida área, 
por meio de suas narrativas, bem como a imbricação dessas concepções na 
identificação de estudantes com indícios dessa condição”. 
 
Pelas narrativas, posicionamentos, expressões, dúvidas e outros parâmetros 
de análise das/nas conversas nos encontros dos grupos focais, elencamos 
questões decorrentes das quatro categorias de análise, sobre as quais 
discorreremos a seguir. 
 
Apesar de termos leis e políticas que garantem a definição, observância e a 
oferta do atendimento educacional especializado para o aluno com indícios de 
AH/SD, as percepções dos professores são vagas em relação a esse 
sujeito.No capítulo 3 deste estudo, quando discutimos a amplitude da definição 
legal, pudemos observar que a noção que a definição do MEC nos remete é a 
de desenvolvimento, constituição, entretanto, este princípio não se evidencia 
na fala dos professores. 
 
A definição confusa e com pouca consistência teórica acerca do sujeito com 
AH/SD, sob a ótica dos professores de Educação Especialpesquisados neste 
trabalho, desdobra-se em dificuldades quanto ao processo de identificação 
desse sujeito. 
 
Desde o início deste estudo, pontuamos firmemente a nossa percepção de 
AH/SD como um construto forjado sob a perspectiva histórico-cultural. Diante 
disso, falamos de movimentos constitutivos de sujeitos, de sua construção 
imbricada em questões biológicas e também no dinamismo das interações com 
o mundo que os cerca. 
 
Analisando as falas dosprofessores participantes durante as reuniões, apenas 
as de duas, Lica e Maria, nos remetem à concepção de “constituição do sujeito” 






Inferimos aqui que os professores, por falta de um direcionamento claro 
advindo de políticas de atendimento educacional especializado quanto às 
AH/SD, acabam por tornar seu trabalho pedagógico difuso, embora bem 
intencionado. 
 
Em relação ao segundo tópico, entramos no “nó górdio” da área: identificação. 
Durante muito tempo, a “Guia de Observação” elaborada pela Prof.ª 
ZenitaGuenther, da Universidade Federal de Lavras – UFLA –, foi (e ainda o é 
em algumas situações) o único balizador na identificação dos alunos 
encaminhados para os atendimentos especializados no nosso estado, 
entretanto, esse instrumento nunca foi definitivo na identificação de AH/SD ou 
Dotação e Talento (como ela opta nominar). Guenther (2012), que prefere dizer 
“localizar” a “avaliar” a capacidade natural dos alunos, complementa: 
 
Capacidade é poder para aprender, fazer, agir, tomar e manter 
posição nas situações do viver cotidiano. A melhor via para captar 
alta capacidadenatural é considerando a produção natural da criança, 
expressa em sua maneira de perceber, aprender, responder e agir. 
Identificação na escola é um processo desenvolvido ao longo do 
tempo, com base na seqüência dos acontecimentos reais, orientado 
por observação contínua, direta e sistemática, nas diversas situações 
de ação, produção e desempenho em que a criança está envolvida 
(p. 64). 
 
Aqui inferimos novamente, a partir do discutido com os professores da área, 
que o processo de identificação do aluno ou aluna com indícios de AH/SD 
deverá fazer parte do Atendimento Educacional Especializado, ou seja, os 
indícios que o aluno apresentar deverão ser observados e esta ação, a 
observação sistemática, deverá fazer parte do atendimento e não precedê- lo. 
 
Esta talvez seja uma questão polêmica, entretanto, a ancoragem recorrente no 
nosso sistema educacional, na definição do sujeito pronto, resultado de uma 
avaliação que reduz a capacidade humana a algumas características 
preestabelecidas, não coaduna com o princípio de uma educação para todos. 
O potencial acima da média, preconizado em textos legais brasileiros, deve ser 






Sabemos que, em relação às práticas advindas de políticas públicas que 
consideram a “contagem de corpos” para a distribuição de verbas, não será 
uma assertiva de fácil aceitação, entretanto, consideramos a adoção dessa 
prática extremamente necessária para o desenvolvimento do potencial elevado 
de alguns alunos.  
 
Quanto à organização dos atendimentos bem como às dificuldades 
encontradas no desenvolvimento dos mesmos aos alunos com indícios de 
AH/SD, sentimos um peso muito grande sobre os professores especializados. 
 
O trabalho a ser desenvolvido com os alunos indicados para o atendimento é 
quase uma “empreitada individual dos professores”. Se ele possui uma rede de 
contatos com profissionais de diversas áreas, mais chance ele terá de 
conseguir “parcerias” para os atendimentos, caso contrário, ficará na 
dependência de alguma “boa alma” que ofereça vagas em atividades diversas 
onde seus alunos poderão se localizar (e não necessariamente desenvolver ou 
potencializar talentos). 
 
A organização do Atendimento Educacional Especializado para a área de 
AH/SD deverá promover o alcance dos seguintes objetivos: 
 
-Maximizar a participação do aluno na classe comum do ensino regular, 
beneficiando-se da interação no contexto escolar; 
-Potencializar a(s) habilidade(s) demonstrada(s) pelo aluno, por meio 
do enriquecimento curricular previsto no plano de atendimento 
individual; 
-Expandir o acesso do aluno a recursos de tecnologia, materiais 
pedagógicos e bibliográficos na área de interesse; 
- Promover a participação do aluno em atividades voltadas à prática da 
pesquisa e desenvolvimento de produtos; e 
-Estimular a proposição e o desenvolvimento de projetos de trabalho no 
âmbito da escola, com temáticas diversificadas, como artes, esporte, 
ciências e outras (BRASIL, 2010, p.25). 
 
Os objetivos elencados acima dizem de uma articulação com o projeto político 
pedagógico da escola, de ações coadunadas,e não de uma ação isolada de um 








A posição da Educação, como propulsora do desenvolvimento         de 
capacidades e talentos, é tentar balancear essas forças contrárias: de 
um lado estancar o desperdício, incentivando a procura, a busca, a 
captação do talento, em toda a sua diversidade, quantidade e 
permanência, abrangendo toda a população e todas as fases da vida 
humana; e de outro lado cuidando com atenção esforço, dedicação e 
competência dessa frágil qualidade que tão facilmente pode 
desaparecer ou ser distorcida. Evitar que o talento humano seja 
perdido ou desviado, e proporcionar a orientação necessária ao 
desenvolvimento sadio e apropriado são as grandes tarefas da 
educação. Mas essas tarefas são multidimensionais e reguladas por 
variáveis ambientais; assim, nas diferentes fases da vida humana 
diferentes responsabilidades têm que ser alocadas e diferentes 
medidas precisam ser tomadas (GUENTHER,2006, p.14). 
 
 
No que tange àautoavaliação dos professores, ficou muito evidente os 
contornos revelados nas conversas que demonstraram sentidos produzidos e 
reproduzidos advindos dos significados socialmente estabelecidos pelo próprio 
grupo.  
 
Embora alguns professores tenham “ensaiado” em suas falas um 
conhecimento único (subjetividade individual), a tensão produzida pelas falas 
em geral nos demonstrou um sentido socializado, que não percebe o aluno 
com indícios de AH/SD, mas sim como um sujeito constituído, pronto 
(subjetividade social). De acordo com Vaz,Mendes eMaués (2001), 
 
os saberes dos professores são, de certa forma, de difícil 
explicitação. Esta dificuldade pode residir tanto na forma como eles 
são ditos, quanto pela desvalorização atribuída a eles, inclusive por 
pesquisadores(p.2). 
 
Embora saibamos que, sobre o quê e como falamos em relação às AH/SD, os 
tempos e entendimentos deveriam ser muito mais amplos dos que 
habitualmente percebemos “encaixados” em período letivos. 
 
Tal demanda conflita-se com esse sistema educacional que “corrobora” com a 
invisibilidade da área por meio de suas práticas enviesadas por uma 
concepção estanque de sujeitos. Entretanto, insistimos na observância dos 
sujeitos com indícios de AH/SD “em processo de constituição” histórico, social 
e culturalmente, pois, do contrário, a resposta para a pergunta “serão as altas 
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P1-Zita P2-Brites P3-Lilita P4-Lica P5-João Rufo P6-Sabina P7- Alvina 
 Tempo e motivação na área 
Menos de 1 mês/ paixão pela 
área. 
2° ano atuando na área.No 1°  
ano não atuou com alunos e 
não gostou.Gosta de lidar 
diretamente com alunos.Ano 
bom e compensador 
3 anos.Começou por 
indicação de uma colega e 
passei a gostar. 
3 anos – Interesse 
desenvolvido na faculdade 
onde fez o TCC na área. 
1º ano de atuação na área, 
busca de maior conhecimento 
nas diversas áreas de 
E.E,diversificação na área 
Iniciou como estagiária, foi 
voluntária e atualmente 
professora.Apaixonou-se 
pelos alunos realmente 
bons.Entrou de 
paraquedas,sem saber o que 
era. 
 
03 anos,sob influência de uma 
amiga e também gostou da área. 
 Definição de AH/SD 
Alunos com conhecimento 
acima da média em 
váriasáreas 
São alunos que possuem alto 




desenvolvimento dos alunos. 
Pessoas com desempenho 
acima da média( não falou da 




Superação em determinada 
área de conhecimento. 
O indivíduo já nasce com uma 
dotação /mesclou também a 
definição do MEC.O meio fará 
com que as habilidades sejam 
percebidas. 
Não falou da condição 
Talento e criatividade acima da 
média 
 Definição de alunos com AH/SD 
Reforça o posicionamento 
acima. 




acompanhamento de sua 
trajetória. 
Repete a afirmação anterior e 
reafirma a necessidade de 
acompanhamento no 
desenvolvimento do talento 
do aluno. 
Não diferenciou aluno e 
condição. 
Sujeito acima da 




Alunos com talentos e com 
“bagagem” em áreas 
específicas. 
Não respondeu 
 Conhecimento Legal 
Já ouviu falar mas não tem 
conhecimento. Destacou a 
dificuldade em descrever. 
Não respondeu a questão 
quanto aos documentos legais 
relativos á AH-SD 
Não respondeu Não respondeu a questão  
sobre conhecimento legal. 
Demonstrou conhecimento 
da legislação.destacou  a 
importância  deste 
conhecimento 
A prof.  disse sim, em termos. 
Destacou a diferença do 
trabalho com AH/SD das 
outras áreas da E.E 
Disse conhecer a legislação mas 
não acha factível sua   
implantação 
 Auto- avaliação/ Avaliação do trabalho realizado 
A profª descreveu seu 
trabalho sem analisá- lo. 
A professora não avaliou o 
seu trabalho, falou de forma 
generalizada. 
De   forma  generalizada,falou 
da freqüência dos alunos e do 
novo olhar dos professores da 
escola. 
Avaliou como  bom mas 
ressalta a falta de projetos 
para todas as áreas. 
Apontou barreiras atitudinais 
(como a falta de 
credibilidade) dos outros 
profissionais de escola como 
um ponto negativo 
Ainda não tinha começado  o 
atendimento mas já estava se 
entusiasmando com os 
professores do turno. 
Disse ser bom.Poderia ser ótimo 
se houvesse apoio da escola e 
mais recursos. 
         
 
Questionamento/Sugestões p/ organização e/ou 
reorganizado dos atendimentos. 
Destacou a falta de interesse 
dos alunos. 
Atendimento,relatório e 
plano de ação. 
-identificação 
-frequencia 
-falta de interesse dos 
alunos(?) 
Não enumerou questões. -O fazer da  sala de recursos 
sem projetos. 
-Aluno indicado que não 
demonstra suas habilidades. 
-Identificação 
-formação de órgãos gestores 
-encaminhamento de 
alunos,recursos,projetos etc. 
todo o fazer! 
 
Aluno talentoso sem parceria A  professora indaga por que  
não há uma parceria do governo 
com empresas para a ampliação 
dos atendimentos em troca de 
dedução de impostos. 
 
 
Interação dos alunos com indícios de AH/SD com os outros 
alunos da escola/reorganização dos atendimentos. 
A profª não havia realizado 
nenhum atendimento e não 
deu maiores informações. 
Disse ainda que quando 
iniciasse, o faria da melhor 
maneira possível 
Em uma situação de 
interação(?)percebeu 
isolamento do aluno. 
Fala que a interação é feita 
mas somente em um projeto 
para alunos talentosos.Os 
outros não entram. 
Apontou a não existência de 
trabalho diferenciado.Disse 
que existe ajuda mútua entre 
os alunos. 
 
Acontece de forma natural.Os 
professores trabalham em 
conjunto. A interação é 
promovida pela professora da 
S.R 
Iniciando atendimento e não 
perceber iniciativa da escola 
para com os alunos. 
Não respondeu  
 
Relação família de alunos com indícios de AH/SD com a  
escola. 
Envio de correspondência 
pedindo autorização para o 




Até o momento não havia 
tido contato.O mesmo seria 
feito em reunião a ser 
marcada. 
Tem contato  e disse que os 
pais participam das reuniões. 
O comportamento é igual ao 
das outras famílias.Ás vezes 
nem  comparecem ás 
reuniões. 
A maioria dos pais são 
distantes dos processos de 
aprendizagem dos alunos 
Muito variada.Algumas 
famílias são presentes e 
outras não. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
